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– Apresentação –

Não passarão!
O legado da Revolução Espanhola

Glauco Bruce Rodrigues

Professor do Departamento de Geografia e do Programa de Pós-Graduação em Geografia
Universidade Federal Fluminense – Campos dos Goytacazes

ão  poderia  iniciar  essa  apresentação

sem  chamar  a  atenção  para  a  difícil

conjuntura  pela  qual  passamos,  não

apenas no Brasil, mas no mundo. As contradições e

conflitos que caracterizam o capitalismo tornaram-

se mais agudas pelo menos desde 2008, com a crise

que  afetou  principalmente  os  EUA.  Quase  uma

década  marcada  por  diversas  crises  ao  redor  do

mundo.  Conforme  tais  contradições  e  conflitos

tornam-se mais agudos, é perceptível o aumento das

desigualdades, da violência e das injustiças. Talvez

as piores faces de tais contradições sejam o drama

dos  refugiados  do  Oriente  Médio  e  da  África,  a

guerra  civil  na  Síria,  a  tragédia  do  Haiti,

absolutamente  ignorado  pela  "comunidade"

internacional. Não podemos esquecer a ascensão de

toda  espécie  de  fascismo  e  fundamentalismo  ao

redor do globo, a precarização contínua do trabalho

e  as  políticas  de  austeridade  que  buscam  reduzir

cada vez mais direitos sociais conquistados. No caso

N brasileiro, não há dúvida de que 2013 iniciou uma

nova conjuntura marcada por um crise econômica e

pela  polarização  política  da  sociedade  brasileira,

explicitando  conflitos  de  todas  as  ordens.  Tal

conjuntura  aponta  para  períodos  difíceis,

principalmente para a população mais pobre, alvo de

crescente violência institucional através dos braços

armados do Estado e das propostas de redução dos

investimentos  em direitos  sociais.  A  militarização

da  cidade  e  do  campo,  a  criminalização  dos

movimentos  sociais  e  a  judiciarização  de  todo  e

qualquer conflito apontam um quadro difícil para a

esquerda brasileira, que encontra-se  absolutamente

fragilizada e, até o momento, incapaz de se colocar

de forma contundente e ativa, tanto no combate ao

avanço  de  forças  conservadoras  e  reacionárias,

quanto  na  elaboração  de  propostas  concretas  e

efetivas de mobilização e ação. 

Por conta deste quadro, é sempre um alento

quando  nos  deparamos  com  algo  que  nos  dá

Revista Território Autônomo | nº 3 | Primavera de 2016                                                                                                     1



Não passarão! O legado da Revolução Espanhola                                                                                             Glauco Bruce Rodrigues

esperança, inspira a agir, alimenta o pensamento e a

alma,  fortalece  nossa  vontade  para  enfrentar  os

desafios.  Foi  assim em Junho de 2013,  foi  e está

sendo  com o  processo  de  ocupação  de  escolas  e

universidade promovidas pelos estudantes em todo o

Brasil.  A  despeito  de  seus  limites,  hesitações  e

contradições,  não  há  dúvida  de  que  os  principais

protagonistas  das  lutas  recentes  no  Brasil  são

pessoas  e  organizações  fortemente  influenciadas

pelo pensamento libertário. 

É  nesse  espírito  que  a  Rede  Reclus-

Kropotkin  de  Estudos  Libertários  apresenta  o

número  3  da  Revista  Território  Autônomo,  um

número  temático  denominado  A  experiência

anarquista  durante  a  Guerra  Civil  Espanhola

(1936-1939): 80 anos de reflexões. Esperamos que

este  número  possa contribuir,  ainda que de forma

modesta, para nos inspirar a não ceder, a não recuar

diante  das  difíceis  lutas  que  devem  ser  travadas

agora. 

A Guerra Civil Espanhola começou em 19

de julho de 1936 e  terminou  em 31 de março  de

1939, com a vitória dos Nacionalistas liderados por

Francisco Franco. A Guerra Civil Espanhola é um

daqueles momentos na História em que a vontade e

a capacidade dos homens e mulheres é colocada à

prova  e  podemos  testemunhar  a  fragilidade,  a

crueldade e  a  força da condição humana,  tudo ao

mesmo  tempo.  Nesse  sentido,  destacamos  a

experiência do movimento anarquista espanhol, que

no  meio  de  uma  carnificina  que  deixou

aproximadamente  400  mil  mortos  e  450  mil

refugiados, conseguiu implementar novas formas de

organização social, política e econômica. Em meio

ao  caos,  aos  bombardeios,  traições,  escassez  de

alimentos,  perseguições  políticas,  conflitos  e

incertezas,  homens  e  mulheres  foram  capazes  de

produzir e viver de uma forma diferente, inspirados

em um ideal de liberdade, justiça e igualdade. No

meio  de  tamanha  incerteza,  a  criação  de  algo

diferente, a concretização do que hoje chamam de

utopia,  sonho e impossível.  Claro,  não negamos a

fragilidade da experiência e sua pouca durabilidade,

porém, somente sua existência é motivo suficiente

para sua celebração. Não há como deixar de lembrar

do belo poema de Carlos Drummond de Andrade, A

Flor e a Náusea:

(...)
Uma flor nasceu na rua!
Passem de longe, bondes, ônibus, rio de aço do tráfego.
Uma flor ainda desbotada
ilude a polícia, rompe o asfalto.
Façam completo silêncio, paralisem os negócios,
garanto que uma flor nasceu.
Sua cor não se percebe.
Suas pétalas não se abrem.
Seu nome não está nos livros.
É feia. Mas é realmente uma flor.
Sento-me no chão da capital do país às cinco horas da 
tarde
e lentamente passo a mão nessa forma insegura.
Do lado das montanhas, nuvens maciças avolumam-se.
Pequenos pontos brancos movem-se no mar, galinhas em 
pânico.
É feia. Mas é uma flor. Furou o asfalto, o tédio, o nojo e o
ódio.

A experiência  anarquista  na Espanha deve

ser  resgatada,  lembrada,  estudada  e  analisada  de

forma crítica para que possamos  aprender com os

erros  e  os  acertos,  avaliar  as  possibilidades,  as

margens de manobra, as potencialidades e os limites

da  luta  social  inspirada  no  pensamento  libertário.

Não se trata, em hipótese alguma, da busca de um

modelo pronto e acabado que deveria ser aplicado

em  diferentes  contextos  históricos  e  geográficos,

mas  sim  de  buscar  aprender  com  uma  das
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experiências  mais  importantes  da  história  dos

trabalhadores,  que  foi  a  revolução  espanhola,

engendrada  pelos  trabalhadores.  Portanto,  não  se

trata  de  um  resgate  meramente  museológico  e

contemplativo  ou  de  um  modelo  idealizado  que

deve ser aplicado,  mas de apreender e analisar tal

experiência  em sua  complexidade  e  totalidade  de

forma  crítica,  para  que  possamos  evitar  qualquer

tipo de idealização e fetiche. O que não nos impede,

a despeito disso, de sua celebração. 

Convidamos  o  leitor  a  mergulhar  nesse

número da revista para que ele posa ter um contato

inicial com o significado e o legado da experiência

anarquista espanhola. 

Na  seção  Críticas  e  Alternativas,

apresentamos três artigos que tratam da experiência

anarquista  espanhola  em perspectivas  e momentos

históricos  distintos.  O  texto  de  Alexandre  Samis,

intitulado  Raízes do Federalismo Revolucionário

e  da  organização  operária  anarquista  na

Espanha, examina de forma minuciosa os processos

de constituição do movimento anarquista espanhol,

partindo da investigação da ideia de federalismo. O

autor  aponta  as  diferentes  perspectivas,  os

antagonismos, as divergências e convergências das

diferentes  correntes  políticas  do  pensamento

espanhol  e  suas  organizações,  principalmente  no

que se refere às organizações dos trabalhadores. O

texto  de  Samis,  portanto,  é  indispensável  para  a

compreensão de elementos  teóricos e práticos que

estavam presentes na experiência anarquista durante

a  Guerra  Civil.  Em  seguida,  o  texto  de  Glauco

Bruce  Rodrigues,  intitulado  Ninguém  é  señor,

somos  todos  tu,  apresenta uma análise crítica das

práticas concretas dos anarquistas durante a Guerra

Civil. O artigo apresenta ao leitor uma análise que

se inicia com as causas estruturais e conjunturais do

conflito,  a  seguir,  dedica-se  a  apresentar  os

principais  elementos  que  constituem  o  caráter

revolucionário da experiência anarquista, como, por

exemplo, o processo de coletivização, as práticas de

autogestão,  a  dinâmica  das  comunas,  conselhos  e

federações.  Por  fim,  realiza  um balanço  sobre  os

limites,  possibilidades,  erros  e  acertos,  bem como

chama  a  atenção  para  a  dimensão  espacial  do

processo. Por fim, o texto de Mauro J. Cavalcanti,

intitulado  Da  Espanha  ao  Curdistão:  Paralelos

entre  a  revolução  libertária  espanhola  e  a

revolução social em Rojava, realiza o exercício de

analisar  as  convergências,  similaridades  e  as

diferenças  entre  as  experiências  da  revolução

espanhola  e  o  processo  revolucionário

contemporâneo  que  se  desenvolve  na  região  de

Rojava,  no  Curdistão.  O  autor  destaca  quatro

aspectos principais para estabelecer as comparações,

a saber: a economia, a governança, a educação e a

segurança.  Além disso,  o texto também trabalha a

forma  como  cada  uma  dessas  experiências  foi

tratada pela mídia,  pela  academia  e pela  esquerda

como  um  todo.  Fora  isso,  o  texto  trás  uma

importante  contribuição  para  disseminar  a

experiência curda por se tratar,  provavelmente,  da

mais importante luta emancipatória do mundo atual

claramente inspirada em uma práxis libertária.

Na seção Encontro com os clássicos, Timo

Bartholl foi o responsável pela tradução do texto A

coletivização  na  Catalunha,  do  militante  e

jornalista anarquista Augustin Souchy (1892-1984).

Neste texto o autor apresenta uma descrição viva e

geral  do  processo  de  coletivização  dos  meios  de
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produção na região da Catalunha e a dinâmica  da

autogestão  dos  trabalhadores.  Amir  el-Hakim  de

Paula traduziu o texto  O sistema salarial, de Piotr

Kropotkin  (1842-1921),  na  qual  o  geógrafo  e

anarquista  russo debate a questão da remuneração

do  trabalho  na  sociedade  socialista.  Kropotkin  se

coloca na polêmica contra a perspectiva coletivista,

que  defende  a  remuneração  de  cada  trabalhador

segundo a formulação "para cada um de acordo com

seu trabalho". O anarquista russo argumenta que tal

fórmula reproduz desigualdades de classe e propõe a

ideia  de  "para  cada  um  de  acordo  com  suas

necessidades". 

Na  seção  Direto  da luta,  Thiago Roniere

entrevista o militante e intelectual anarquista Frank

Mintz,  membro  da  Confédération  Nationale  des

Travailleurs-Solidarité  Ouvriére.  Mintz  é  uma  das

principais referências contemporâneas para qualquer

estudo sobre a história do movimento anarquista e

sua dinâmica contemporânea, principalmente no que

se  refere  aos  debates  relativos  à  revolução

espanhola.  Nessa  entrevista,  além  de  traços

biográficos,  Mintz  aborda  diversos  aspectos  da

experiência  anarquista,  principalmente  em  relação

às  coletivizações,  as relações dos anarquistas com

outros campos políticos, as divergências internas, o

feminismo espanhol, entre outras questões. 

O leitor tem em mãos um conjunto rico de

textos que permite, sem dúvida, uma aproximação

densa  e  qualificada  da  experiência  espanhola.

Esperamos  que  este  número  da  Revista  Território

Autônomo  possa  contribuir,  ainda  que  de  forma

modesta, para fomentar e enriquecer o debate sobre

as  práticas  emancipatórias  autônomas  e,  dessa

forma, contribuir para a ação orientada pela reflexão

crítica, tão necessária na atual conjuntura. 

Glauco Bruce Rodrigues

Campos dos Goytacazes,

Primavera de 2016
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– Críticas & alternativas –

Raízes do Federalismo Revolucionário e da organização
operária anarquista na Espanha

Alexandre Samis*

Docente do Departamento de História do Colégio Pedro II – Rio de Janeiro
Doutor em História Social pela Universidade Federal Fluminense

asamis@uol.com.br

O federalismo no século XIX

a  Espanha  oitocentista,  o  federalismo

republicano  e  o  liberalismo

democrático  surgem  como  reação  ao

inconsistente  liberalismo  doutrinário,  incapaz  este

de  criar  canais  eficientes  para  efetivar  demandas

sociais  de  inegável  urgência.  Pela  parte  dos

republicanos federalistas, mesmo eles pregavam um

federalismo inconcluso,  um tanto  vago,  no qual  a

divisão territorial de Estado, ainda que as suas ações

e  seus  métodos  decisórios  obedecessem  à  lógica

federalista, apresentava-se difusa. Concorrendo com

estas  concepções,encontramos,  no  período,  o

nacionalismo,  o  absolutismo  monárquico  e  o

tradicionalismo  religioso,  elementos  de  grande

complexidade que, por força de permanências mais

conservadoras,  evidenciam-se  como  pontos  de

permanente  tensão  no  contato  com  o  projeto

federalista espanhol.

N
No caso específico do nacionalismo, vale ressaltar

que este não se caracteriza como simples expressão

da  matriz  conservadora  verificável  no  ambiente

político-coetâneo. Para muito além disso, viceja no

país  uma  faceta  nacionalista  que  se  inspira  no

jacobinismo francês, nas jornadas revolucionárias de

1820, 1830 e 1848, e que reaparece no processo de

unificação italiana de 1861. Com efeito, é possível

perceber ainda a existência de um nacionalismo do

tipo liberal. Um liberalismo acompanhado da ideia

de  nação,  ainda  que  sem  o  desenho  político  das

instituições  e  mesmo  da  estrutura  orgânica

administrativa.  Um  que  terminaria  por  adotar  o

federalismo, menos por convicção ou nexo político,

e muito mais para preencher uma lacuna evidente. 

Sobre as condições históricas concretas, vale

recordar  que  o  movimento  liderado  pelo  general

Prim (1868), que, na prática,coloca um ponto final

na  Monarquia  Bourbon,  de  Isabel  II,  é  também

responsável pela derrubada do “Antigo Regime” na
* Autor  dos  livros  Clevelândia:  anarquismo,  sindicalismo  e  repressão  política  no  Brasil,  São  Paulo/Rio  de  Janeiro:

Imaginário/Achiamé, 2002; Minha Pátria é o Mundo Inteiro: Neno Vasco, o anarquismo e o sindicalismo revolucionário em dois
mundos. Lisboa: Letra Livre, 2009 e Negras Tormentas: o federalismo e o internacionalismo na Comuna de Paris. São Paulo:
Hedra, 2011. 
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Espanha e a consequente instituição da Monarquia

Parlamentar.  Após  longa  e  complexa  negociação,

por  força  do  ocorrido,  foi  eleito  para  governar  a

Espanha, o duque de Aosta, conhecido desde então

como  Amadeo  de  Saboya,  em 31  de  outubro  de

1870. O assassinato do general Prim, pouco tempo

após a chegada do novo rei à Espanha, oportuniza

enorme  instabilidade  política.  A  inabilidade  de

Amadeo  de  Saboya,  e  mesmo  a  sua  pouca

familiaridade  com a política  espanhola,  terminaria

por provocar a sua abdicação. 

Em observância  dos  fatos,  o  Congresso dos

deputados,  eleito  no  contexto  de  uma  Monarquia,

proclama a República em fevereiro de 1873. Uma

República  pouco  estável,  que  chega  a  ter  quatro

presidentes, em sua curta existência de menos de um

ano.  É  a  primeira  tentativa  de  organização

federativa.  O  malogrado  intento  fará,

posteriormente, com que o Congresso enverede pela

experiência  de  uma  República  Unitária,  com

resultados  ainda  piores.  Diante  dos  continuados

fracassos, a Primeira República espanhola cairá em

janeiro de 1874, após o golpe de Estado do general

Pavia.  Mais  tarde,  o  general  Martínez  Campos,

inspirado por Canovas Del Castillo, encarregar-se-á

de proclamar rei Alfonso de Bourbon, com o título

de Alfonso XII.

A despeito da sua fugacidade,  o interlúdio

republicano precisou, para a sua efetivação, de um

processo  anterior  denso,  caraterizado  por  motins,

escaramuças  políticas  e  disseminação  da  ideia

através, principalmente, de periódicos, quase todos

patrocinados  por  grupos  políticos  contrários  à

Monarquia. O republicanismo espanhol aparece em

associação, não apenas com o liberalismo, mas com

vertentes  do  socialismo  de  diversos  matizes  e

tendências.  Entre  os  anos  de  1830  e  1840,

principalmente  a  partir  de  Barcelona  e  Cádiz,

surgem grupos cabetianos (Monturiol),  fourieristas

(Joaquin Abreu y Orta) e proudhonianos (Ramón de

la Sagra). Estes, obedecendo a um tipo específico de

sincretismo  político,  não  raro,  misturavam  suas

concepções  mediadas  pelas  leituras  das  obras  de

Lammenais,  Saint-Simon,  Louis  Blanc  e  pela

pregação de Mazzini. 

O  federalismo  firma-se,  nesse  tempo,  em

estreita  relação  com  os  grupos  republicano-

socialistas,  as  sociedades  secretas,  de  inspiração

carbonária, e grêmios entusiastas da proposta. Entre

os  muitos  animadores  destas  iniciativas  pioneiras,

destaca-se a figura de Fernando Garrido y Tortosa,

oriundo de Cartagena, depois radicado em Cádiz e

mais tarde em Madrid. Em 1848, em companhia da

F.  C.  Beltrán,  Garrido  publica  o  periódico  La

Organización del Trabajo,  no qual aparecem,  sem

grandes  distinções,  os  textos  de  Fourier,  Saint-

Simon,  Louis  Blanc  e  Proudhon.  Nessa  mesma

época, toma parte ativa no levante de 26 de março,

em Madrid, o primeiro de uma carreira que vai lhe

render 18 processos, 6 encarceramentos e 18 anos de

exílio, em Londres, Paris e Lisboa (MOTES, 1970,

p.13). 

Em  1849,  Garrido  funda  o  Partido

Democrata,  dentro  do  qual  vai  estimular  o

funcionamento de uma “Escola do Trabalhador” ou

“Escola  do  Povo”,  uma  autêntica  fração  operária

que passa a se desenvolver, também no interior do

partido,  sob  o  nome  de  “Os  Filhos  do  Povo”

(MOTES, 1970, p.14). Ramificada nas províncias, a

organização política  chega a reunir  1.200 filiados,

promovendo contatos fora do país com sociedades

secretas  cujos  objetivos  eram similares.  O Partido
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Democrata possuía armas e se mantinha preparado

para a ação a qualquer momento.  Por tudo isso, e

por  ter  participado  decisivamente  em  vários

episódios insurrecionais nos anos de 1850, o partido

assumiria  feição  de  uma  verdadeira  federação

carbonária,  orientação  tanto  mais  nítida  se  levada

em  consideração  a  sua  opção  estratégica

internacional,  caracterizada  pelos  constantes

contatos  com as  organizações  desse  tipo  na  Itália

(MOTES, 1970, p.18).

No  ano  de  1860,  o  Partido  Democrata

encabeça a criação da “Legião Ibérica”, organização

paramilitar de republicanos espanhóis e portugueses,

cujo objetivo era recrutar combatentes para livrar a

Itália do “jugo dos tiranos”, contra os quais lutava

Garibaldi. No lado espanhol, Garrido logra envolver

algumas  sociedades  operárias  na  conformação

desses batalhões revolucionários. Sabe-se ainda que

tais  empresas  tinham  sido  antecedidas  por  uma

pactuação entre Garrido e Garibaldi, fato para o qual

muito havia contribuído a intensa relação de trocas

entre as carbonárias destes países. 

Aspecto  complementar,  nada

negligenciável, encontra-se no fato da aproximação

de  Garrido  com  os  operários  de  Barcelona.  Um

diálogo  que  terminaria  por  incliná-lo  ao

cooperativismo.  Opção  esta  que  marcará

indelevelmente sua trajetória nas décadas seguintes.

Em  uma  estada  em  Paris,  no  ano  de  1864,  na

companhia dos irmãos  Reclus,  ele teria fundado a

“Associação Geral  de  Gêneros  e  Consumo”.  Uma

iniciativa que se aprofunda no aspecto prático e que

reforça,  na  mesma  medida,  suas  relações  políticas

com os cooperativistas franceses.Com Elie Reclus,

teria ainda percorrido a Catalunha e a Andaluzia em

excursão de propaganda, após a criação do Partido

Republicano Federal,  em 1868 (RECLUS, 2007). É

desse tempo ainda o seu opúsculo, “O novo rei da

Espanha”,  no  qual  trata  da  República  Federativa

(MOTES,  1970,  p.25).  Como  deputado eleito,  em

1869, debate a legalidade da Internacional no país,

assim  como  será  um  dos  poucos  a  divergir  das

críticas  feitas  à  Comuna  de  Paris  pelas  Cortes

espanholas.

Ainda  que  paladino  do  federalismo,  do

cooperativismo e das relações com o operariado de

sua época, Garrido envolve-se em uma encarniçada

polêmica  com  os  operários  internacionalistas,  a

partir de 1870. O cerne da discordância estava na

participação  dos  operários  nas  eleições,  na

necessidade,  segundo  Garrido,  de  influírem  na

política  através  do  voto.  Os  internacionalistas,

inspirados  pela  corrente  coletivista-aliancista,

opunham-se  frontalmente  à  tática  eleitoral,  o  que,

inevitavelmente,  teria  provocado  o  confronto

(MADRID  e  VENZA  [orgs.],  2001).  É  possível

afirmar  que  a  querela,  longe  de  evidenciar  uma

eventual altercação entre correntes de pensamento,

configurava-se em evidência da difícil relação entre

socialismo e republicanismo na Espanha. O contato

entre as duas concepções, ainda que, na partilha de

dimensões  organizativas  comuns,  como  por

exemplo o federalismo, não se dava apenas para o

proveito  de  ambas.  Mas  antes,  ao  demarcar  a

fronteira  entre  elas,  o  contato  teria  tornado  ainda

mais  incompatíveis  as  diferenças  e,  sobretudo,  o

quanto  cada  uma  poderia,  sob  diversos  aspectos,

limitar o avanço da outra.

A  pregação  de  Garrido  em  favor  da

“República  Democrática  Federativa  Universal”

(1855), da união ibérica, da própria ideia de unidade

europeia,  de  resto  comum  à  generalidade  dos
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republicanos  espanhóis,  não  deixa  esconder  seu

idealismo  mazziniano.  Uma  perspectiva  que,

somada  à  sua  confessa  formação  fourierista,  não

simplifica  o  quadro  geral  apresentado.  Tentando

criar  um  azimute  para  a  orientação  geral  das

necessárias reformas  sociais,  ele  lançaria  assim as

linhas gerais do seu projeto de federação: “regime

democrático  em  todos  os  níveis,  desarmamento

geral,  sufrágio  universal  e  união  aduaneira”

(MOTES, 1970, p.35). Mas Garrido não era o único

a propor uma saída federalista para a Espanha.

Um  ano  antes  da  publicação  do  texto  de

Garrido sobre a República Democrática Federativa,

o catalão Francisco Pi y Margall havia lançado o seu

livro  sobre  “A Reação e  a  Revolução”.  Este,  nos

anos  de  1850,  era  um  entusiasta  da  criação  de

comitês  políticos  em  diferentes  partes  do  país.

Bastante perseguido pelas autoridades, ainda quando

escrevia sobre a arte e as suas viagens pela Espanha,

Pi y Margall torna-se em pouco tempo um acérrimo

defensor  do  federalismo.  Nessa  mesma  época,  se

filia  ao Partido Democrático, dentro do qual, ainda

que pouco afeito à disciplina interna, vai ter algum

destaque,  chegando mesmo  a  compor  seu  Comitê

Central diretivo (PI Y ARSUAGA, 1981, p.11). Em

1854 já  é  possível  perceber  o seu afastamento  do

partido e a mais clara adesão ao republicanismo, no

contexto da revolução de julho daquele mesmo ano.

Segundo  Joaquim  Pi  y  Arsuaga,  no  que

tange à concepção de Pi y Margall nesse tempo: 

 

Condena  a  centralização  Monárquica,  o
unitarismo.  Da  soberania  individual  deduz a
autonomia de todo o ser coletivo em sua vida
íntima,  e  adora  a  República  por  forma  de
governo  e  a  federação  por  sistema.  Não
professa religião alguma positiva; é panteísta.
Queria pertencer já às fileiras do socialismo,

do  anarquismo;  ainda  que  a  este  mais  se
inclina, não é uma coisa nem outra; procura
harmonizar o individualismo e o comunismo,
considerando que nem de um, nem de outro é
possível prescindir; atribui ao Estado a missão
de  salvaguardar  a  liberdade de  todos,  e  não
pode  menos  que  conferir  a  ele  a  tarefa  de
impedir  todo  o  vestígio  de  servidão,  a
exploração dos humildes pelos poderosos, ao
admitir  exceção  alguma  no  desfrute  dos
imprescindíveis  direitos  do  homem  e  do
cidadão (PI Y ARSUAGA, 1981, p.13).

Vale  dizer  ainda  que,  a  despeito  de  suas  muitas

afinidades com a perspectiva federalista de Pierre-

Joseph Proudhon, Pi y Margall havia escrito sobre o

mesmo assunto, anos antes do filósofo francês (PI Y

ARSUAGA, 1981, p.13).

Durante seu exílio em Paris, após a

tentativa malfadada de levante, em junho de 1866,

aprofunda seus conhecimentos filosóficos e inicia a

tradução de alguns textos centrais de Proudhon. Em

1868, com o fim do reinado de Isabel II, elege-se

deputado às Cortes, por Barcelona. Nessa condição,

vai  bater-se  contra  os  perigos  do  unitarismo

monárquico.  Destaca-se  empunhando  a  mesma

bandeira  no  período  do  reinado  de  Amadeo  de

Saboya,  entre  1871  e  1873.  Como  ministro  de

Governo  e  depois  presidente,  no  contexto  da

Primeira  República,  não  fez  outra  coisa  senão

laborar  pelo  federalismo.  Durante  sua  gestão,

patrocina  algumas  reformas  importantes  que

incidem sobre a divisão das terras, separação entre

Igreja  e  Estado,  estabelecimento  do  Ensino

obrigatório e gratuito, regulamentação das jornadas

de  trabalho  de  adultos  e  crianças,  estímulo  à

associação operária e abolição da escravidão.

Em 1877, Pi y Margall publica o livro “As

Nacionalidades”, no qual esmiúça escrupulosamente

um  plano  para  o  estabelecimento  de  federações,
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dentro  e  fora  da  Espanha.  Bastante  alicerçado  na

obra mestra de Proudhon, “Do Princípio Federativo

e  da  Necessidade  de  Reconstruir  o  Partido  da

Revolução”1,  de  1863,  o  esforço  intelectual  do

catalão  é  eloquente  também  por  uma  inquietante

ausência,  uma  que  ele  admite  nas  considerações

finais de sua longa exposição: 

Nada foi  dito  das questões sociais,  ainda que
para mim de tanta importância. Não quis falar
sequer das diversas confederações econômicas
que cabia estabelecer dentro da política. Eu as
omiti  recordando  o  quão  fácil  e
espontaneamente  brotam do solo da Espanha.
Em 1854,  e  ainda  antes,  quando  a  federação
distava  de  ser  bandeira  de  um partido,  já  se
uniam  federativamente  os  jornaleiros  da
Catalunha  e  federativamente  queriam  unir-se
com  os  demais  da  Espanha.  Unidos
federativamente  estiveram  depois  com  os  da
Europa.  Mais  tarde  as  classes  mais  altas
ganharam também a ideia de federação, e temos
hoje  a  liga  dos  proprietários  e  a  dos
contribuintes (PI y MARGALL, 1981, p.299).

Reconhecendo que a primazia da iniciativa

federativa coube à classe operária, e que esta, pela

Internacional, foi a primeira a se federar para além

das  fronteiras  de  um  único  país,  Pi  y  Margall,

acredita em uma disseminação do federalismo a bem

da “harmonia entre as classes”, assim como entre os

países.

A Internacional na Espanha

Ainda  que  compreendida  a  partir  de

diferentes concepções, a ideia de federalismo, como

já referida, possibilita a criação de uma zona comum

1 Vale dizer aqui que, em 1872, saía a  a versão para o
castelhano  do  livro,  “Do  Princípio  Federativo  e  da
Necessidade  de  Reconstruir  o  Partido  da  Revolução”,
traduzido por Pi y Margall. 

propícia  ao  encontro  de  pretensões  e  projetos

revolucionários  que,  em  um  primeiro  momento,

pareciam complementares. Isso pode explicar o fato

de  Garrido,  muito  por  conta  de  suas  conexões

carbonárias na Itália,  ter  estabelecido contato com

Mikhail  Bakunin,  entre  1862  e  1864,  e  mesmo

integrado  a  rede  da  “fraternidade  internacional”,

urdida  pelo  revolucionário  russo  (MOTES,  1970,

p.24). Na mesma medida, e por razões análogas, a

iniciativa de Garrido ao criar a Legião Ibérica, com

o fito de auxiliar Garibaldi na Itália, deve ter servido

de credencial  para  que ele  merecesse  a estima  de

Bakunin, sobretudo, por afinidade carbonária (PAZ,

1992, p.3).

Na  mesma  época,  Anselmo  Lorenzo

Asperilla,  ainda  muito  jovem,  não  escapa  ao

fascínio do projeto federalista de Pi y Margall. Foi

pela  via  do  federalismo  democrático  que  teria

chegado ao anarquismo (MONTSENY, 1970, p.7).

Animado pelo projeto de uma Espanha gerida pelas

muitas  autonomias,  Lorenzo  aprofunda  as  suas

leituras  e,  segundo  ele  mesmo,  encontra  no

coletivismo o complemento social e econômico que

faltava  ao  federalismo  político.  Mais  que  apoiado

nas leituras, ele se soma ao esforço de intensificar

uma  tendência  presente  dentro  das  primeiras

associações de classe. Aquela reconhecida por Pi y

Margall,  segundo  a  qual  o  federalismo  já  se

encontrava  em  estágio  avançado  no  ambiente

operário.  Para  tanto,  Lorenzo  se  organiza  com

outros 20 operários2 e forma, em janeiro de 1869, a

2 Foi  escolhido  presidente  da  sessão  de  fundação  o
alfaiate  e  escritor,  Angel  Cenagorta  Mazóne os  demais
eram:  Manuel  Cano  Mertínez  (pintor),  Francisco  Mora
Méndez  (sapateiro),  Marcelino  López  Fernández
(sapateiro),  Antonio Cerrudo Calles (dourador), Enrique
Borrel  Mateo  (alfaiate),  Anselmo  Lorenzo  Asperilla
(tipógrafo), José Posyol Urbicain (tipógrafo), Julio Rubau
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Associação Internacional dos Operários da Espanha,

a  primeira  seção  da  Associação  Internacional  dos

Trabalhadores, criada em Londres, quase cinco anos

antes.  Sintomaticamente  a  fundação  acontece  no

Círculo republicano Antón Matín, em Madri.

Para  tal  evento,  muito  havia  contribuído

também a  passagem do italiano Giuseppe  Fanelli,

emissário  da  Aliança  da  Democracia  Socialista  e

membro da “fraternidade revolucionária”, na qual se

encontrava Bakunin. Os primeiros contatos com os

operários  espanhóis  tinham  acontecido  por

intermédio  de  Élie  Reclus,  muito  próximo  dos

republicanos,  e como se sabe,  do próprio Garrido.

Fanelli  apresenta  a  Aliança  aos  espanhóis,  no

mesmo contexto da fundação da Internacional,  um

fato que afeta a nascente organização operária, que

inicia  sua  caminhada  já  sob  essa  dualidade,  a  da

influência  de  dois  programas,  um  essencialmente

político  e  outro  social.  Em  1869,  em  janeiro,  a

Aliança já havia solicitado seu ingresso formal  na

Internacional  e,  para  Fanelli,  tal  circunstância

implicava a natural apresentação das duas instâncias

ao operariado da Espanha. Para ele, as organizações,

a Aliança, mais específica, e a Internacional,  mais

ampla, eram, assim, complementares. Vale registrar

que,  sobre  tal  procedimento,  ele  e  Bakunin

divergiram veementemente (PAZ, 1992, p.34). 

Antes do fim de janeiro desse mesmo ano,

Fanelli parte de trem para Barcelona, onde encontra

Donadeu (litógrafo), José Adsur Fernández (manipulador
de  cânhamo),  Miguel  Langará  Checa  (pintor),  Quintín
Rodriguez  Fernández  (pintor),  Antonio  Gimeno  Yato
(equitador),  Enrique  Simanecas  Grisnain  (gravador),
Angel  Mora  Méndez  (carpinteiro),Tomás  Fernández
Pacheco  (tipógrafo),  Benito  Rodríguez  Férnández
(pintor), Tomás González Morago (gravador),  Francisco
Córdova López (jornalista), Juan Yalbo (pintor) e Tomás
González  Velasco  (tipógrafo)  (MONTSENY,  1970,
p.10).  

José  Rubau  Donadeu,  irmão  do  litógrafo  Julio

Rubau Donadeu,  um dos que acabara de fundar a

seção de Madri. José tinha longa história no campo

republicano  e  já  havia  atuado  no  Partido

Democrático.  Graças  a  ele,  Fanelli  logra  fundar  a

seção de Barcelona com mais 20 indivíduos. Desse

feito, participam, além do anfitrião de Fanelli, José

Luis  Pellicer,  Vilardaga,  Ramón  Cartaña,  Rafael

Farga  Pellicer,  entre  outros.  Contudo,  o  núcleo

barcelonês  apresenta  configuração  distinta  do

madrileno, uma vez que receberá adesões de muitos

estudantes  oriundos,  quase  todos  das  camadas

médias da sociedade.

Ainda que com seções locais instituídas,  a

Internacional  teve  que  esperar  pelo  Congresso  de

Barcelona,  no  ano  seguinte,  para  ver  criada  a

Federação Regional Espanhola (FRE). Durante todo

o ano de 1869 e o primeiro semestre do seguinte, o

trabalho  de  formalização  das  seções  locais  foi

frenético. Um esforço que, a despeito das energias

envolvidas,  obteve  resultados  satisfatórios,  muito

em  função  das  relações  federalistas  preexistentes

nas organizações operárias em várias partes do país.

Realizado  no  Teatro  Circo  Barcelonês,  sob  a

presidência de Rafael Farga Pellicer, com cerca de

cem delegados, o congresso foi aberto no dia 19 de

junho de 1870 (EDICIONES CNT, 1977, p.9).

As  regiões  numericamente  mais  bem

representadas  foram as  da Catalunha e  Andaluzia,

ainda que estivessem presentes delegados das áreas

insulares do Levante, do centro do país e também de

Madri. No discurso de abertura, Farga Pellicer não

deixa dúvidas sobre o propósito do Congresso:

Companheiros  delegados:  Vocês,  os  que  se
congregam aqui para afirmar a grande obra da
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Associação Internacional dos Trabalhadores, a
que contém em si a emancipação completa do
proletariado e a extirpação absoluta de todas
as injustiças que têm reinado e reinam sobre a
face da terra; os que veem fraternizar com os
milhões  de  operários,  escravos  brancos  e
negros  que  sob  seu  pendão  vermelho  se
abrigam;  queridos  irmãos,  em  nome  dos
trabalhadores  de  Barcelona,  Paz  e  Saúde!
(EDICIONES CNT, 1977, p.9).

Auxiliado pelos assessores da mesa, Tomás

González  Morago,  de  Madri,  e  Francisco  Tomás,

das  Baleares,  Pellicer  deixa  ainda  mais  claro,

segundo  entendem  os  organizadores,  o  objetivo

geral  da  Internacional:  “Queremos  que  cesse  o

império  do  Capital,  do  estado  e  da  Igreja,  para

construir  sobre  as  suas  ruínas  a  Anarquia,  a  livre

federação  de  livres  associações  de  operários”

(EDICIONES CNT, 1977, p.10). Um chamamento

que  não  se  esgotava  na  pauta  reivindicativa  e

organizativa,  mas  que  avançava  para  o  campo  da

finalidade  ideológica.  Não  deixa  de  ser

surpreendente essa posição, de resto distinta das que

aparecem  nos  congressos  anteriores  da

Internacional. Mas que não pode ser qualificada de

incoerente,  tomando-se  a  experiência  prática

pregressa do conjunto presente ao congresso,  uma

vez que, no caso espanhol, as dimensões do político

e do social caminharam sempre juntas. Um fato ao

qual a tradição federalista não assiste passivamente. 

O  Congresso  de  Barcelona  decide  os

caminhos  das  organizações  presentes  a  partir  dos

seguintes  temas:  “Resistência”,  “Cooperação”,  “A

Internacional  e  a  Política”  e  “Organização  Social

dos  Trabalhadores”.  Nesse  último  ponto,  aparece

novamente o aspecto que garante as afinidades, um

quase perpetuum mobile da relação entre as partes e

o todo: 

1º:  Nas  localidades  os  trabalhadores  se
organizam em seções por ofício, organizando-
se ademais uma seção que compreenderá, no
seu  seio,todos  os  indivíduos  dos  diferentes
ofícios que não tenham ainda a sua seção, a
qual se chamará Seção de Ofícios Vários.
2º: Todas as seções de ofício de uma mesma
localidade  se  federarão  organizando  a
cooperação  solidária  e  demais  questões  de
ajuda, instrução, etc., de grande interesse dos
trabalhadores.
3º: As seções do mesmo ofício, nas diferentes
localidades,  se  federarão  entre  si  para
organizar a resistência solidária.
4º:  As  federações  locais  se  federarão  para
formar a Federação Regional Espanhola, cuja
representação será um Conselho Federal eleito
em congressos.
5º:  Todas  as  seções  de  ofício,  federações
locais, federações profissionais, assim como a
federação  regional,  serão  regidas  pelos
regulamentos  típicos  respectivos,
determinados pelos congressos.
6º:  Que todos os trabalhadores representados
em Congressos operários façam divulgar pela
boca de seus delegados a vida e os progressos
da  organização.  (EDICIONES  CNT,  1977,
p.12).

Por fim: 

O Congresso recomenda a todas as seções da
AIT que renunciem a toda ação cooperativa
que tenha por objetivo efetuar a transformação
social  por  meio  das  reformas  políticas
nacionais,  e  lhes convida a empregar toda a
sua  atividade  na  constituição  federativa  dos
corpos de ofício,  único meio de assegurar o
êxito da revolução social (EDICIONES CNT,
1977, p.13).

Em  julho  de  1872,  realizado  na

semiclandestinidade,  por  força  da  perseguição

governamental, o Congresso de Zaragoza aprofunda

os temas anteriores, dentre os quais o federalismo, e

aborda  outros  como  a  “propriedade”  e  o  “ensino

integral”.  Estavam  entre  os  presentes:  Lorenzo,
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Morago, Mora, José Prats e o genro de Karl Marx,

Paul  Lafargue.  Este  último  teria  contribuído  de

forma significativa para o debate sobre propriedade

coletiva.

Nesse mesmo ano, em 25 de dezembro, tem

lugar  em  Córdoba,  outro  congresso,  no  qual  são

planejadas ações de solidariedade em caso de greve

e a criação de um periódico. Permanece a pregação

pelo  federalismo  organizativo  e  o  estímulo  ao

“ensino integral” para  os filhos dos trabalhadores.

Durante esse congresso, foi votada posição, segundo

a  qual  o  Congresso  de  Haia,  o  quinto  da

Internacional, havia incorrido em “vício de origem

marxista”,  ao  expulsar  os  federalistas

revolucionários e antiautoritários, Mikhail Bakunin

e James Guillaume. No mesmo tema, é aprovado o

funcionamento da Aliança da Democracia Socialista

nas organizações dos trabalhadores. 

O período posterior registra brutal repressão

sobre  a  FRE.  A alternativa  dos  internacionalistas,

diante  do  quadro  dramático,  é  investir  em

conferências regionais, quer dizer, por comarcas, a

partir  de  1879.  As  decisões  tomadas  pelas  seções

regionais,  pela  lógica  federativa,  passam  a  valer

automaticamente, desde que não firam os estatutos

gerais  da  FRE.  Um  Conselho  Federativo  fica

designado  para  fazer  as  devidas  apreciações  para

evitar qualquer distorção na relação entre as seções.

Cada conjunto de seções locais terá sua Comissão

de Comarca. Essa relação se realiza dentro da lógica

da  “subsidiariedade  ascendente”  (BERTHIER,

2011, p. 31.), sempre de baixo para cima.

O contexto adverso obriga ainda que se faça

um fundo, usando-se as cotas de contribuição, para

socorro dos operários presos e também emigrados.

Observando o quadro geral da repressão e a melhor

maneira  de  lidar  com  tal  realidade,  o  tema  11º

delibera  que:  “Considerando  que  os  atos  ou

protestos  individuais  são  de  escassos  resultados,

uma vez que a burguesia vai se acostumando a eles,

recomenda-se  o  estudo  de  meios  para  a  ação

coletiva ou geral”(EDICIONES CNT, 1977, p.24).

No  documento  assinado  pela  Comissão  Federal,

datado de 16 de outubro de 1880, aprecem diversas

resoluções,  entre  as  quais  o  reforço  da  busca  da

“revolução social”, bem como das represálias contra

burgueses  e  mesmo  operários,  que  se  tornarem

inimigos da FRE.

Em uma década de funcionamento,  a FRE

teve  que  atravessar  diversas  conjunturas  adversas.

Em 1871,  os  operários  experimentaram os  efeitos

colaterais da repressão aos remanescentes exilados

da  Comuna  de  Paris;  em  1872,  foi  o  início  da

Guerra  Carlista3 e,  no  ano  seguinte,  em  julho,

estourava  o  movimento  federalista  em  Málaga,

Cádiz,  Sevilla  e  Cartagena.  No  ano  de  1874,  o

general  Pavía  protagoniza  um  golpe  de  Estado,

colocando na proscrição,  já nos primeiros dias,  as

organizações  operárias  aderidas  à  Internacional.

Impedida  de  funcionar  publicamente,  a  FRE

mergulha na clandestinidade. Em dezembro, dá-se a

Restauração da Monarquia.

Nos  últimos  dois  anos  do  decênio,  a

Federação  quase  que  desaparece  na  sua

configuração  nacional.  Bastante  perseguida,  tem

muitos  de  seus  militantes  presos  e  eliminados

3 O  irmão  do  rei  Fernando  VII,  Carlos  Maria  Isidoro,
candidato à sucessão do trono, encarna, no século XIX, as
permanências  absolutistas  da  Monarquia  espanhola.
Naquele  momento,  as  Guerras  Carlistas  representam  a
constante  tentativa  dos  setores  mais  conservadores  de
retomarem  ao  poder  no  país.  O  ascenso  dessas  forças
pode ser verificado em três momentos distintos, todavia
interligados:  a  primeira  guerra  carlista  (1833-1839),  a
segunda(1846-1849) e a terceira (1872-1876). 
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fisicamente.  Porém,  ela  sobrevive  graças  à  sua

configuração  federativa,  muito  em  função  da

descentralização.

Celebrado  em  setembro  de  1881,  o

Congresso  de  Barcelona  consegue  reerguer  a

entidade  que,  já  na  conferência  de  fevereiro,  no

mesmo  ano,  passa  a  dar  sinais  de  algum vigor  a

partir  do  Centro  Federativo,  estabelecido  em

Barcelona. Ao que parece, a despeito da repressão e

da  clandestinidade,  a  estrutura  organizativa

assentada sobre  a  perspectiva  de  se  alcançar  o

município livre e autônomo, formado pelas seções

de produtores de cada localidade, segundo a pauta

da  propriedade  coletiva,  da  distribuição  e  livre

circulação da produção, tinha conseguido garantir a

integridade  orgânica  das  seções  reunidas  nas

comarcas.  Ainda  que  esfacelada,  a  FRE  teria  se

refeito  a  partir  dassuas  componentes  estruturais

localizadas nas regiões. Nesse congresso, ela muda

de  nome  e  passa  a  ser  chamada  de  Federação  de

Trabalhadores da Região Espanhola (FTRE).   

O congresso de 1881, que tem como figura

de  destaque  Rafael  Farga  Pellicer,  registra  a

composição de 7 federações de comarca e 49 locais.

As deliberações resultantes das reuniões definem a

tomada  das  fábricas,  terras,  ferrovias,  máquinas,

ferramentas e mesmo riquezas do subsolo. No mais,

fica  ainda  mais  evidente  a  condenação  da

organização  política,  sob  a  forma  de  partidos

burgueses ou operários, assim como as instituições

parlamentares.  Estruturas  que  deviam  ser

substituídas  pela  “livre  federação  das  livres

associações  de  produtores  livres”(EDICIONES

CNT,  1977,  p.28).  Firma-se,  também  aí,  o

coletivismo como princípio oficial,  como doutrina

(JUNCO, 1991, p.356).

No mesmo ano acontece ainda o Congresso

Anarquista de Londres. Neste encontro, reagindo à

onda repressiva que cobria a Europa, os anarquistas

inauguram  a  tática  da  “propaganda  pelo  fato”

(LÓPEZ,2008,  p.53).  Sem  muitos  espaços  legais

para  a  ação  revolucionária,  alguns  libertários

avançam  terreno  adentro  do  insurrecionalismo  e

colocam  em  perigo  as  cabeças  coroadas  e  as

autoridades governamentais do continente. É nesse

contexto,  mais  precisamente  no  ano seguinte,  que

camponeses da Andaluzia são levados ao cadafalso,

acusados de pertencerem a uma suposta associação

secreta  conhecida  como  “Mão  Negra”

(LÓPEZ,2008, p.57).

Em março, a FTRE convoca o Congresso de

Sevilha,  para  o  qual  acorrem  212  delegados,

representando 49.561 federados (EDICIONES CNT,

1977,  p.28).  A  Andaluzia  e  a  Catalunha  reuniam

juntas  a  maioria  das  seções  presentes  ao  evento.

Coube igualmente a esses delegados a iniciativa de

debater  o  “comunismo  libertário”,  uma  vez  que

eram já recorrentes  críticas  a algumas  das  antigas

premissas  do  coletivismo.  O  temário  insiste  em

temas consagrados pelo cotidiano repressivo como a

questão da solidariedade aos trabalhadores presos, a

necessidade de proteger a imprensa social e também

a  situação  precária  das  mulheres  no  âmbito  do

trabalho.  O  congresso  aprova  ainda  um  extenso

documento,  em  cujo  conteúdo  os  operários

protestam  contra  os  processos  envolvendo

camponeses e operários da Andaluzia.

Sobre  o  coletivismo  e  o  comunismo

libertário, opina José Alvarez Junco que:

Precisamente  naqueles  anos  em  que  a
ortodoxia  coletivista  alcançava  seu  apogeu
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começou  a  penetrar  em  nosso  país  o
comunismo  libertário,  propugnado  por
Kropotkin e Malatesta, e ele deu lugar a uma
polêmica ideológica das mais encarniçadas na
história  do  anarquismo  espanhol.  (...)
Kropotkin, partindo do princípio, defendido já
por Bakunin, de que o complexo processo de
produção  moderno  era  uma  obra  coletiva  e
todos,  portanto,  teriam  direito  aos  seus
resultados,  assinalou  a  impossibilidade  de
saber qual havia sido a colaboração concreta
de cada pessoa ou grupo, de onde concluía a
necessidade  de  declarar  propriedade  comum
não apenas os meios de produção, bem como
os produtos do trabalho coletivo. No lugar do
princípio “cada um segundo seu trabalho”, em
uma sociedade livre haveria que se proclamar
“de cada um segundo sua capacidade, a cada
um segundo suas necessidades”, para suprimir
assim  absolutamente  a  competição  e  a
propriedade  e  lograr  a  igualdade  e
solidariedades  perfeitas  (JUNCO,  1991,
p.358). 

 As  diferenças  entre  coletivistas  e

comunistas  libertários  aparecerão  nos  congressos

seguintes,  nem sempre  como  querelas  declaradas,

mas  como  contraste  de  posições  teóricas  e  de

doutrina.  Em  julho  de  1885,  no  Congresso  de

Barcelona,  as posições são expostas nas plenárias,

ainda  que  sem  um  acordo  sobre  a  organização

econômica  da  futura  sociedade  (JUNCO,  1991,

p.360).  Pode-se  afirmar  que  a  posição  dos

comunistas libertários, a partir daí, não mais deixará

de vibrar nos congressos, comícios e publicações.

Sobre  o  que  se  vai  discutir  até  o  fim  do

século XIX, nos congressos de Valência (1883) e no

de  Madri  (1891)  foram  reiteradas  as  ideias  de

autonomia,  do  pacto  federativo,  da  propriedade

coletiva, e do municipalismo livre. Ainda que com

algumas cisões, os congressos preparam o caminho

para importantes mudanças no século seguinte. 

A CNT e o anarcossindicalismo

Muitas seções da FTRE logram ultrapassar a

fronteira  que  separa  os  dois  séculos,  outras  são

criadas  na  mesma  tradição  das  anteriores  e

registram;  em  seus  estatutos  e  em  suas  atas  de

fundação,  princípios  idênticos  aos  das  suas

congêneres  oitocentistas.  Entre  algumas,merece

destaque  a  Solidaridad  Obrera,  aparecida  na

Catalunha, em 1907. A organização que, em 3 anos,

conseguiu  impressionante  expansão  por  toda  a

região,  publicando  um  periódico  que  levava  seu

próprio  nome  e  que  sobreviveu  à  repressão  ao

levante antimilitarista de 1909, por conta do qual foi

fuzilado  Francisco  Ferrer  y  Guardia,  foi  ainda  a

grande responsável pela fundação da Confederação

Nacional do Trabalho (CNT).

O  congresso  no  qual  foi  criada  a  CNT,

realizado  no  fim  de  outubro  de  1910,  reuniu  96

delegados  e  recebeu  43  adesões  de  outras  tantas

sociedades, ainda que sem delegações apresentadas.

Já nesse primeiro momento, são discutidos assuntos

das mais diversas naturezas. No Palácio das Belas

Artes, em Barcelona, as plenárias deliberam sobre o

ensino, a necessidade de um periódico, o trabalho de

menores  de  14  anos,o  trabalho  feminino,  o  preço

dos aluguéis,  o sindicalismo como meio ou fim, a

greve geral,a jornada de 8 horas, o assédio policial

aos  sindicatos  e  o  federalismo.  Além  de  se

posicionar pela utilização do método da ação direta,

o congresso tipifica as diversas formas sob as quais

este se apresenta, a saber: a sabotagem, o boicote, a

resistência  a  cobranças  abusivas,as  greves  de

inquilinos,  etc.  Fica  clara  ainda  a  adoção  do

sindicalismo revolucionário, nos moldes, guardadas
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as  especificidades  históricas  e  espaciais,  da

Confédération  Général  e  du  Travail (CGT)

francesa.

No ano seguinte,  em setembro,  no mesmo

local, um novo congresso confirma o nome da nova

central  sindical.  Na  verdade  é  a  sequência  do

anterior,  no  qual  pontos  serão  mais  claramente

definidos  e  alguns  outros  abordados.  A  novidade

ficava por conta da possível unificação com União

Geral dos Trabalhadores (UGT- central socialista) e

o rechaço ao sindicalismo de base múltipla. Sobre o

ponto de unificação, esta não aconteceu, ainda que

nos  anos  que  se  seguiram  Ángel  Lacort,  Ángel

Pestaña  e  Salvador  Seguí  pela  CNT  e  Largo

Caballero,  Besteiro  Fernández  e  Vicente  Barrio

Minguito pela UGT tenham firmado alguns acordos

táticos  pontuais,  como  no caso  da  greve  geral  de

1917.

Em  1918,  um  ciclo  de  greves,

principalmente  na Catalunha;  faz com que a CNT

ganhe enorme prestígio nacional. Nesse contexto, os

trabalhadores  conseguem  a  implementação  da

jornada  de  8  horas,  bandeira  histórica  do

sindicalismo internacionalista. Ainda que vitoriosa,

a  CNT terá  que  enfrentar,  no  período,  bandos  de

pistoleiros que, a soldo dos industriais, perseguem e

executam friamente operários confederais. Por conta

de  tal  fato,  organizam-se  grupos  armados

anarquistas de autodefesa. Tais grupos surgem pela

afinidade de propósitos, qual seja o de fazer frente

ao “banditismo patronal”.

Em Madri,  no  teatro  de  La Comedia,  450

delegados, com mandatos imperativos de quase 800

mil  filiados, reúnem-se no ano de 1919 para mais

um congresso da CNT. Novamente a tese da fusão

da  confederação  com  a  UGT  é  rechaçada.  A

densidade dos temas tratados no colóquio sindical é

enorme. Discute-se com o mesmo fervor ideológico

a abolição do salário, a implantação do comunismo

e  o  internacionalismo.  Como  nos  congressos

anteriores,  desde  o  século  XIX,  a  estrutura

federativa se mantém sem risco significativo para o

seu prestígio.O federalismo passa incólume,mesmo

pelo debate sobre a unificação de centrais, malgrado

o apelo pela unidade e formação de estruturas mais

centralizadas.  Quando  dos  pontos  debatidos  no

“primeiro  agrupamento”  de  proposições,  no  seu

item 9º, ao se tratar dos “Sindicatos Únicos” e de

suas vantagens, ainda assim tal questão não apenas

se subordina à  “ampla  autonomia”  da base,  como

ainda em favor da mais clara adoção do federalismo

(EDICIONES CNT, 1977, p.55).

A  opção  pelo  federalismo  se  expressa  e

evidencia ainda na longa e escrupulosa definição das

relações  entre  “Confederações  Regionais,

Federações de Comarca e Locais”, que aparece nas

proposições  principais  e  nos  “temas  soltos”

(EDICIONES CNT, 1977, p.57). Curiosamente será

no  Congresso  de  Madri  que,  por  “simpatia

revolucionária”,  a  CNT  acabaria  por  aderir

provisoriamente  à  centralizada  III  Internacional,

fundada  em  Moscou,  naquele  mesmo  ano,  pelos

bolcheviques.

Ainda que nos dois anos seguintes a CNT

continuasse seu trabalho sindical,  tal  acontece sob

severa  vigilância  policial,  com  encarniçada

perseguição aos  operários cenetistas e anarquistas.

Em  1922,  acontece  a  Conferência  de  Zaragoza,

mesmo  na  clandestinidade  (BUENACASA,  1977,

p.83). A despeito das  tentativas  de  suspensão  das

sessões pelas autoridades, a conferência se realiza.

Além da permanente campanha pela libertação dos
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presos sociais, os presentes aprovam um indicativo

que  suspende  a  filiação  provisória  da  CNT  à  III

Internacional  e,  como  medida  complementar,

decidem  a  vinculação  da  entidade  ao  esforço  de

refundação  da  Associação  Internacional  dos

Trabalhadores (AIT), ainda naquele mesmo ano, em

Berlim4.

No ano de 1923, tem início a primeira fase

da ditadura de Primo de Rivera (1923-1925), na qual

a  CNT  cai  novamente  na  clandestinidade  e  os

partido proscritos em favor de um partido único, a

União Patriótica (1924). O governo combina pesada

repressão  social  e  política  com  desenvolvimento

urbano,  obras  públicas  e  fomento  industrial.  Na

clandestinidade,  a  CNT  experimenta  por  sua  vez

algumas  cisões  internas,  entre  as  quais  uma  que

opunha  sindicalistas  e  anarquistas  “puros”.  A

ditadura foi combatida ainda com armas por setores

cenetistas que haviam se exilado na França e criado

o Comitê de Relações Anarquistas. Tal organização

propunha  a  derrubada  do  Estado  através  de  uma

guerra revolucionária. 

Pelo  menos  duas  tentativas  malfadadas  de

derrubada  do  poder  político  foram protagonizadas

pelo  Comitê,  que  contava  com  as  energias  de

Francisco  Ascaso,  Juan  García  Oliver  e

Buenaventura Durruti.  As ações do órgão político,

ainda  que  frustradas,  favorecem  posteriormente  a

fração  dos  anarquistas  "puros"  que  entendiam  a

4 Em junho de 1922 houve uma primeira conferência em
Berlin  na  qual  estiveram  representações  operárias  da
França,  Alemanha,  Noruega,  Suécia,  Holanda  e  alguns
sindicalistas  revolucionários  da  Rússia.  O  encontro
delibera  pela  realização  de  um  congresso  em  fins  do
mesmo ano, no mesmo lugar. Dessa forma, entre os dias
25  de  dezembro  e  2  de  janeiro,  reúne-se  o  Congresso
Internacional  Sindicalista  Revolucionário,  no  qual  fica
decidido, entre outras coisas, a refundação da Associação
Internacional dos Trabalhadores (LEHNING, 2000, p.27).

necessária  relação  orgânica  entre  a  CNT  e  uma

estrutura  política  especificamente  anarquista.  No

mesmo  diapasão,  vibrava  também o leonês  Diego

Abad de Santillán que, com base na experiência da

FORA,  na  Argentina,  defendia  o  estreitamento  de

relações entre as esferas política e social. Mas era

preciso criar a organização específica. 

No  contexto  das  polêmicas  envolvendo  a

“Plataforma” de Archnoff-Makhno5 e a “Síntese” de

Volin e  Faure,  debates  candentes  desde a  França,

surge  em  julho  de  1927  a  Federação  Anarquista

Ibérica (FAI). Com lastro na experiência do século

XIX  e  mesmo  recente,  os  espanhóis  decidem

ampliar a organização, atribuir-lhe caráter mais lato,

envolvendo toda a  península.  A nova organização

devia, inclusive, acolher os numerosos exilados dos

dois países que se encontravam radicados na França.

Uma  concepção  na  qual  estivesse  contida  a

dimensão internacionalista do projeto, um primeiro

passo para algo mais ousado. Na sua terceira sessão,

os  presentes  a  Conferência  de  Valência  não

escondem  que  querem  reviver  a  Aliança  da

Democracia  Socialista,  ao  menos  o  que  ela  havia

representado  antes  da  dissolução  da  Federação

Regional Espanhola (CASAS, 2002, p.121).

Organizado por um “Secretariado Nacional

de  Relações  da  Federação  Nacional  de  Grupos

Anarquistas”, parte do qual se constitui o “Comitê

Nacional  Provisório”,  o evento conta ainda com a

participação  das  “Federações  Locais  de  Grupos”,

distribuídas  pelas  comarcas  e  regiões,  nas  quais

estão  filiados  dezenas  de  grupos  de  afinidade.  A

5 Na Conferência do Valência,  que vai criar a Federação
Anarquista  Ibérica  (FAI),  o  debate  sobre  a  Plataforma
acaba  não  acontecendo  por  falta  da  tradução,  para  o
castelhano,  do  projeto  dos  exilados  russos  na  França
(CASAS, 2002, p.123). 
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Conferência  de  Valência  acolhe  também  algumas

entidades sindicais ligadas direta ou indiretamente à

CNT.Desde Portugal, fazem-se representar a União

Anarquista Portuguesa e a CGT, central sindicalista

revolucionária.  Os  exilados  na  França  acorrem  à

conferência  de  várias  partes  deste  país,  Paris,

Toulouse,  Marselha  etc.  Estão  presentes  ainda

holandeses  e  a  AIT  de  Berlin  (CASAS,  2002,

p.118).

Sob forte comoção, por conta dos processos

contra  Sacco  e  Vanzetti  e  pela  memória  de

anarquistas  condenados,  presos  e  executados,  a

conferência abre seus trabalhos. Não resta dúvida de

que a opção federativa possibilita a convivência de

grupos variados, nos quais se recomenda a prática

da  propaganda  e  agitação,  através  de  jornais,

revistas,  escolas,  bibliotecas  e  ateneus.  São

igualmente  admitidos  os  grupos  esperantistas,

vegetarianos,  naturistas,  desde  que  se  afirmem

anarquistas.  Por  outra  parte,  os  presentes  não

descuidam  de  registrar  que  tal  pluralidade  de

concepções precisa, forçosamente, buscar a unidade

na ação e na propaganda (CASAS, 2002, p.120).

Segundo Juan Gómez  Casas,  os  traços  do

anarcossindicalismo6 aprecem bastante  bem

delineados na terceira sessão quando:

Se entende que não é possível  a unidade de
classe.  Que  o  sindicalismo,  dividindo-se,
fracassou e que por isso há que se buscar a
unidade  anarquista.  Que  a  organização
operária  não  é  apenas  para  promover  as
melhorias  para  a  classe  que  deve  lavrar a
emancipação,  e  já  que  esta  é  possível  na
Acracia,  deve  fazer-se  também  meio  do
anarquismo. Que a organização operária deve
voltar ao anarquismo, tal como esteve antes da
dissolução da Federação Regional Espanhola
e criar-se à margem da organização anarquista
por grupos, procedendo a juntarem-se ambas
pelo  movimento  ácrata  (CASAS,  2002,
p.120).

6 Entendemos  que  o  “anarcossindicalismo”  é  uma
experiência histórica com especificidades importantes e,
portanto, com certa autonomia em relação ao conjunto de
fenômenos,  na  Europa  e  fora  dela,  inspirados  no
“sindicalismo  revolucionário”.  Com  efeito,  o
anarcossindicalismonão  prescinde  de  uma  organização
política especificamente anarquista para levar a cabo suas
táticas  e  estratégias  e,  por  força  desse  fato,  adota  a
posição “finalista”, aquela que postula para o sindicato a
condição  de  meio  através  do  qual  se  estabelecerá  a
sociedade anárquica. O caso espanhol pode ser entendido
pela  sua  construção  histórica,  no  que  diz  respeito  ao
campo sindical de resistência.Pela aproximação, desde os
primeiros  tempos,  entre  a  Aliança  da  Democracia
Socialista  e  a  Federação  Regional  Espanhola.  Não  por
acaso, pouco antes da fundação da FAI, Diego Abad de
Santillán  já  defendia  uma  federação  nos  moldes  da
Federação Operária Regional Argentina (FORA), que em
um período de sua trajetória foi claramente “finalista”.No
seu  sentido  mais  amplo,  o  sindicalismo
revolucionário,confessadamente  adotado a  partir  de  sua
matriz  teórica  francesa,  foi  também  resultado  dos
esforços de Pelloutier, Pouget, Delesalle e Yvetot, todos
libertários declarados. Um fato que, tanto mais no caso da
França,  pela  ampla  aceitação  na  época,  permitia  a
“estigmatização”da corrente majoritária da CGT francesa
pelos guesdistas e reformistas, quando estes valiam-se do
epíteto  “anarcossindicalista”  para  identificar  os  adeptos
do sindicalismo revolucionário. Todavia,  o sindicalismo
revolucionário francês, de resto, importante difusor desta
orientação sindical para vários países, era um tanto mais
sóbrio nas opções políticas e, menos ainda, reivindicava o
finalismo anarquista. 
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Sobre como realizar tal desígnio, entende a

Conferência de Valência que:

Resolve-se  propagá-lo  e  que  os  grupos,  suas
federações  e  o  CN  convidem  à  organização
sindical  e  ao  Comitê  da  CNT  acelebrarem
plenárias e assembleias  locais,  de  comarcas  e
regionais de ambas as organizações, propondo a
organização  de  sindicatos  no  movimento
anarquista e um enlace com a organização de
grupos  sem  se  confundirem  ou  perderam  as
suas características, formando federações gerais
que sejam a expressão desse amplo movimento
anarquista,  com  seus  conselhos  gerais,
integrados por representantes dos sindicatos e
dos  grupos,  cujos  conselhos  se  dividem  em
Comissões de Educação, Propaganda, Agitação
e  dos  demais  problemas  que  interessem
igualmente a ambas as organizações (CASAS,
2002, p.120).

Os  anarquistas  postulam a  preservação  da

autonomia orgânica dos dois tipos de grupos. Por tal

motivo, prescrevem, no caso dos grupos específicos

anarquistas,  o  método  do  consenso  e  a  exaustiva

busca  da  unanimidade.  Os  mesmos  anarquistas,

dentro dos sindicatos, deveriam aceitar os critérios

de  maioria,  estabelecida  por  voto,  em  caso  de

necessidade.  Em não  raras  oportunidades,  mesmo

nos debates dentro da Conferência de Valência, os

anarquistas  preferiam  recuar  em  seus  pontos  de

doutrina  para  compatibilizar  as  imposições  da

realidade  material  sindical.  Seguindo  tal

procedimento teriam acabado, na prática, efetivando

a lógica de “responsabilidade coletiva”, sem negar o

indivíduo  e  o  grupo,  mas,  muito  diversamente,

reforçando-os  na  relação  estabelecida  (CASAS,

2002, p.125).

Ainda  sobre  a  herança  do  século  XIX,  do

“aliancismo bakuninista”, a perspectiva da Aliança

da  Democracia  Socialista  é  aqui  redimensionada,

por  força  de  um  novo  contexto.  Aos  grupos

específicos  anarquistas,  caberia  realizar  algo  para

além  do  simples  compartilhamento  dos  espaços

social  e  político.  A  proposta  é  a  da  fusão  de

organismos,  ainda  que  preservadas  as

identidades,extrapolando  a  dimensão  das

mutualidades  proudhonianas,  ainda  que  para  a

evidência  “Da  Capacidade  Política  das  Classes

Operárias”7.  Na  mesma  razão  se  subverte

parcialmente a intenção original  da Aliança, ainda

que seja reivindicada sua herança, uma vez que esta

pretendia  atuar  dentro  da  Internacional  como

elemento  aglutinador,  inspirador  e  dinamizador.

Não  era  seu  propósito,  pelo  menos,  não

alegadamente,a  criação  e  a  formalização  de  pares

com  as  organizações  operárias  de  base.Em

conformidade  com tal  aspecto,  no  nosso  juízo  de

enorme relevância,  longe de negarem as  tradições

bakuninista  e  proudhoniana,  os  operários

anarquistas  ibéricos  as  aprofundaram  e

radicalizaram.  Talvez  resida  aí  a  grande

originalidade da experiência colocada em curso pela

Conferência de Valência. 

Em  suma,  a  recém-fundada  FAI  vai  se

configurar da seguinte forma:

(...)  os  grupos  tinham  uma  estruturação
clássica tomando como base o federalismo. Os
grupos de uma localidade ou de uma comarca
se acham federados entre  si  e  constituíam a
federação local de comarca. A Federação local
ou de comarca estava, por sua vez, em contato
com  C.  regional.  O  Comitê  e  os  comitês
regionais se acham em contato com o Comitê
Peninsular. Este organismo era uma espécie de
comissão  de  relações,  que  carecia  de

7 Referência  à  obra  de  Proudhon,  publicada
postumamente, em 1865.
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atribuições  para  deliberar,  por  ele  próprio,
sobre  qualquer  acordo,  uma  faculdade  que
correspondia  à  base  orgânica(CASAS,  2002.
p.125).

Formarão a FAI as seguintes organizações:

União  Anarquista  Portuguesa,  Federação  Nacional

de Grupos Anarquistas da Espanha e Federação de

Grupos Anarquistas de língua espanhola, na França.

Todos articulados no Comitê Peninsular, que devia

periodicamente circular entre os países-membros. A

primeira cidade a sediar o CP é, então, Sevilha. 

Com o fim da ditadura  de Primo de Rivera

(1923-1930)  e  da  Monarquia  de  Alfonso  XIII

(1931), sobrevém a Segunda República na Espanha.

Nesse contexto de certa euforia democrática, a CNT

realiza o seu Congresso de Madri. Depois de cerca

de 12 anos de muitos sobressaltos e clandestinidade,

o  congresso  confederal  deliberará  sobre  as

federações  nacionais  de  indústria,  campanha

salarial,  reorganização,  propaganda,  questão

camponesa,  luta  contra  o  desemprego,  salário

mínimo,  periódico da CNT,  sobre  o Parlamento  e

projetos  a  serem  apresentados  à  Associação

Internacional  dos  Trabalhadores.  O  anarquista

alemão  Rudolf  Rocker,  presente  ao  evento,  faz

longa  saudação  ao  congresso  em  nome  da  AIT.

Entre os pontos de pauta, aparece ainda a relação da

CNT  com  a  FAI,  assunto  que  permaneceria

inconcluso (EDICIONES CNT, 1977, p.95).

O congresso, bastante representativo, parece

comprovar a continuidade da CNT depois de longo

período de repressão. São 418 delegações, com 511

delegados presentes. Enviam suas adesões militantes

e organizações de Estocolmo, anarquistas emigrados

de  Paris,  da  Holanda  e  de  Berlin.  Do  campo

sindicalista revolucionário, reafirmam a afinidade de

método:  a  CGT,  de  Portugal  (naquele  momento,

clandestina); a FAUD, da Alemanha; e a ACAT,da

América Latina. Protestam sua adesão ao congresso

alguns anarquistas de prestígio internacional, como

Emma Goldman e Alexandre Berkman. 

Mas foi o Congresso de Zaragoza, de maio de

1936,  um  dos  mais  importantes  por  força  da

definição e atualização do conceito de “comunismo

libertário”(RICHARDS, 1977, p.22). Na ocasião, a

CNT  registrava  quase  um  milhão  de  filiados  (na

verdade 850.000). Em Zaragoza, serão debatidas as

conjunturas  revolucionárias  de  1933  e  1934,  suas

contribuições  e  limites  verificados no  contexto da

luta social.  No que se referia à ação sindical e de

conjuntura, os pontos tratados foram o desemprego,

a Reforma Agrária e a situação político-militar.

Sobre a “Aliança Operária Revolucionária”, o

congresso  decide  por  insistir  na  unidade  com  a

UGT, desde que esta, por força dos últimos tempos,

abdique  de  sua  tática  de  colaboração  política  e

parlamentar, em favor da revolução social. O acordo

previa inclusive a criação de “Comitês Nacionais de

Enlace”e  o  estabelecimento  de  condições  para  a

aceitação  de  um acordo  definitivo  a  ser  debatido

pelas bases sindicais das duas centrais. 

Contudo,  a  parte  mais  densa  do  congresso

ficaria  mesmo  com  a  discussão  do  “comunismo

libertário”  e  seu  programa  de  estruturação

econômica  da  sociedade,  no  processo  pós-

revolucionário. No geral, o projeto identifica e situa

o indivíduo, na comuna, e a comuna, na federação.

Uma estrutura que serviria de pedra angular à nova

sociedade.O “princípio anárquico do livre acordo” é

invocado como fórmula de regulação das relações e

manutenção  permanente  do  “pacto”  (EDICIONES

CNT,  1977,  p.158).  O  texto  do  programa  prevê,
Revista Território Autônomo | nº 3 | Primavera de 2016                                                                                                   19



Raízes do Federalismo Revolucionário e da organização operária anarquista na Espanha                    Alexandre Samis

todavia, modificações necessárias a serem apontadas

pela “necessidade e experiência”. 

O longo programa comunista libertário pode

ser  mais  esquematicamente  entendido a  partir  dos

seguintes pontos:

Sobre  o  “conceito  construtivo  da

Revolução”, o programa esclarece que:

Em consequência, cremos que a revolução deve
cimentar-se sobre princípios sociais e éticos do
comunismo libertário. Que são:
Primeiro - Dar a cada ser humano o que exija as
suas  necessidades,  sem que  na  satisfação  das
mesmas  exista  outra  limitação  que  não  às
impostas pelas possibilidades da economia.
Segundo  –Solicitar  de  cada  ser  humano  o
emprego máximo de seus esforços a favor das
necessidades da sociedade, tendo em conta as
condições  físicas  e  morais  de  cada  indivíduo
(EDICIONES CNT,1977, p.158).

No item que trata da “organização da nova

sociedade depois do ato revolucionário”: 

Terminado o aspecto violento da revolução, se
declararão  abolidos:  a  propriedade  privada,  o
Estado,  o  princípio  da  autoridade  e,  por
conseguinte, as classes que dividem os homens
em  exploradores  e  explorados,  oprimidos  e
opressores. (...)
Desde logo,  é preciso criar já,  desde agora, a
ideia de que os primeiros tempos da revolução
não serão  fáceis  e  que  será  preciso que  cada
homem faça o máximo de esforço e consuma
somente  o que permitam as  possibilidades  da
produção.  Todo  período  construtivo  exige
sacrifício  e  aceitação  individual  e  coletiva de
esforços que tendam a superar as circunstâncias
e a não criar dificuldades à obra reconstrutora
da  sociedade  que,  de  comum  acordo,  todos
realizaremos. (EDICIONES CNT, p.158).

Sobre  o  “plano  de  organização  dos

produtores”:

Com base (no lugar do trabalho, no Sindicato,
na Comuna, em todos os órgãos regulares da

nova sociedade), o produtor, o indivíduo como
célula,  como  pedra  angular  de  todas  as
criações sociais, econômicas e morais. 
Como órgão de relação dentro da Comuna e
no local de trabalho, o Conselho de oficina e
de fábrica, pactuando com os demais centros
de trabalho. 
Como  órgão  de  relação  de  Sindicato  para
Sindicato  (associação  de  produtores),  os
Conselhos  de  Estatística  e  Produção,  que se
seguirão  federando  entre  si  até  formar  uma
rede  de  relações  constantes  e  estreitas  entre
todos os produtores da Confederação Ibérica.
(...) 
Tanto  as  Associações  de  Produtores
Industriais  como  as  Associações  de
Produtores  Agrícolas  se  federarão
nacionalmente  –  ainda  que  seja  apenas  a
Espanha  o  país  que  haja  realizado  sua
transformação  social  –  se  levados  a  esta
disjuntiva pelo mesmo processo de trabalho a
que se eduquem, e se estimarem conveniente
para  o  mais  frutífero  desenvolvimento  da
Economia;  e de forma idêntica se federarão,
no  mesmo  sentido,  aqueles  serviços  cuja
característica propenda a ele para facilitar as
relações  lógicas  e  necessárias  entre  todas  as
Comunas Libertárias da Península.
Estimamos que com o tempo a nova sociedade
conseguirá  dotar  cada  Comuna  de  todos  os
elementos  agrícolas  e  industriais  preciosos  à
sua  autonomia,  de  acordo  com  princípio
biológico  que  afirma  que  é  mais  livre  o
homem – e neste caso a Comuna – que menos
necessita  dos  demais  (EDICIONES  CNT,
1977, p.158).

No  “funcionamento  das  Comunas

Libertárias”:

Devemos  assentar  a  expressão  política  da
nossa revolução sobre a trilogia: O HOMEM,
A COMUNA E A FEDERAÇÃO. (...) 
A  base  desta  administração  será,  por
conseguinte, a Comuna. Estas Comunas serão
autônomas  e  estarão  federadas  regional  e
nacionalmente para a realização dos objetivos
de caráter geral.  O direito de autonomia não
excluirá  o  dever  de  cumprir  os  acordos  de
convivência coletiva, não compartilhados por
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simples  apreciações  e  que  sejam aceitos  no
fundo.
Assim,  pois,  uma  Comuna  de  consumidores
sem limitação voluntária, se comprometerá a
acatar  aquelas  normas  de  caráter  geral  que
depois  da  livre  discussão  hajam  sido
acordadas  por  maioria  (EDICIONES  CNT,
1977, p.158).

Da “relação e intercâmbio de produtos”: 

Como já havíamos dito, nossa organização é do
tipo  federalista  e  assegura  a  liberdade  do
indivíduo dentro da agrupação e da Comuna, a
das Comunas dentro das Federações, e a destas
nas Confederações. (...) Nos assuntos de caráter
regional, será a Federação Regional que põe em
prática  os  acordos,  e  estes  representaram  a
vontade  soberana  de  todos  os  habitantes  da
região,  pois  começou  no  indivíduo,  passou
depois  à  Comuna,  e  desta  à  Federação e  por
último  à  Confederação  (EDICIONES  CNT,
1977, p.158).

Dos  “deveres  do  indivíduo  para  com  a

coletividade e o conceito de justiça distributiva”:

O Comunismo  Libertário  é incompatível  com
todo o  regime  de penas,  fato que implica  no
desaparecimento  do  atual  sistema  de  justiça
correcional  e,  portanto,  os  instrumentos  de
castigo (cárceres, presídios, etc). (...) 
O  Comunismo  Libertário  assentará,  pois,  sua
“ação penal” sobre a Medicina e a Pedagogia,
únicos preventivos aos quais a ciência moderna
reconhece  direito  (EDICIONES  CNT,  1977,
p.168).

Das “relações sexuais e de família”:

O  Comunismo  Libertário  proclama  o  amor
livre, sem outro regulamento que a vontade do
homem e  da  mulher,  garantindo  aos  filhos  a
salvaguarda da coletividade e  salvando a esta
das  aberrações  humanas  pela  aplicação  dos
princípios  biológico-eugênicos  (EDICIONES
CNT, 1977, p.169).

Sobre a “questão religiosa”:

A religião, manifestação puramente subjetiva do ser
humano  será  reconhecida  enquanto  permaneça
relegada ao sagrado da consciência individual, mas
em  nenhum  caso  poderá  ser  considerada  como
forma de ostentação pública nem de coação moral,
nem individual (EDICIONES CNT, 1977, p.170).

Sobre  a  “pedagogia,  a  arte,  a  ciência  e  a

livre experimentação”:

Restituir a riqueza material e a cultura são os
objetivos básicos de nossa revolução. Como?
Expropriando  o  capitalismo  no  material,
repartindo a cultura entre os carentes dela, na
moral.
Nosso  labor  pedagógico  deverá  dividir-se,
portanto, em dois momentos. Temos uma obra
pedagógica a realizar imediatamente depois da
revolução  social,  e  uma  obra  geral  humana
dentro  já  da  nova  sociedade  criada.  O
imediato  será  organizar  entre  a  população
analfabeta uma cultura elementar, consistente,
por  exemplo,  ao  ensinar  a  ler,  a  escrever,
contabilidade,  fisiocultura,  higiene,  processo
histórico da evolução e da revolução, teoria da
inexistência de Deus, etc. Esta obra pode ser
realizada  por  um  grande  número  de  jovens
cultos, os quais devem levar a cabo, prestando
com  issoum  serviço  voluntário  à  cultura,
durante  um  ou  dois  anos,  devidamente
controlados  e  orientados  pela  Federação
Nacional  de  Ensino,  a  qual,  imediatamente
depois  de  proclamar-se  o  Comunismo
Libertário, se tornará organizadora dos centros
docentes, aquilatando o valor do professorado
profissional e do voluntário. (...) 
O ensino, como missão pedagógica disposta a
educar  a  uma Humanidade  Nova,  será  livre,
científico e igual para os dois sexos, dotado de
todos os elementos necessários para exercitar-
se em qualquer ramo de atividade produtora e
do  saber  humano.  Para  a  higiene  e  a
puericultura  será  encontrado  um  lugar  de
preferência para educar a mãe desde a escola.
Dessa forma  se  dedicará  principal  atenção a
educação sexual, base da superação da espécie
(EDICIONES CNT, 1977,p.171).
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No  que  tange  à  defesa  da  Revolução,  o

programa sublinha que: 

O  Povo  armado  será  a  maior  garantia  contra
todo intento de restauração do regime destruído
por esforços do interior e do exterior. Existem
milhares  de  trabalhadores  que  passaram  por
quartéis e conhecem a técnica militar moderna. 
Que  cada  Comuna  tenha  seus  armamentos  e
elementos  de  defesa,  já  que  até  consolidar
definitivamente  a  revolução  estes  não  serão
destruídos  para  convertê-los  em  instrumentos
de  trabalho.  Recomendamos  a  necessidade  da
conservação  de  aviões,  tanques,  caminhões
blindados, metralhadoras e canhões antiaéreos,
pois é no ar onde reside o verdadeiro perigo de
invasão estrangeira (EDICIONES CNT,  1977,
p.174).

A Revolução Espanhola irromperá em 19 de

julho de 1936, poucos meses após o Congresso de

Zaragoza.  O  projeto  alicerçado  no  Comunismo

Libertário  passou,  a  partir  daí,  a  ser  a  principal

orientação dos “cenetistas” e dos “faístas” presentes

nas  milícias  e  colunas  armadas,  nos  comitês  de

defesa  da  CNT  (GUILLAMÓN,  passim)  e  na

coletivização dos campos e das fábricas. Na mesma

medida,  foram  colocadas  em  prática  experiências

pedagógicas  e  de  comportamento  social.  Ao

federalismo coube a tarefa de dar coesão mínima a

toda essa profusão de iniciativas plasmadas pela luta

e  realizadas  por  um  sem-número  de  grupos  de

afinidades  enfeixados  pela  FAI.  Mas  não  apenas

eles,  ainda  mais  se  criou  por  força  da  tradição

comunal  camponesa  e  operária,  ainda  muito

anterior,  como  aqui  foi  observado,  a  criação  do

órgão específico anarquista ibérico.

A  resistência  ao  golpe  das  forças  de

Francisco  Franco  encontrou  na  CNT-FAI  uma

obstinada aliada e, em certas partes da Espanha, a

mais  estruturada  força  operário-camponesa  em

permanente  movimento  de  confronto  e  de

autoinstituição8 da  nova  sociedade.  Tradição  e

revolução  se  complementaram  nesses  dias.  O

federalismo  permitiu  às  forças  locais  que

realizassem, com criatividade e de forma original, a

obra de emancipação tão meticulosamente planejada

desde o século anterior.
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1. Introdução

  famoso escritor George Orwell lutou

na  Espanha,  do  lado  republicano,  em

uma  milícia  de  um  partido  trotskista

chamado  Partido  Obrero  de  Unificación  Marxista

(POUM). Após sua participação no conflito, Orwell

escreveu  um belo  relato  intitulado  Homenagem à

Catalunha  e  inúmeros  outros  artigos  sobre  o

episódio. No Brasil, esse material foi publicado com

o título Lutando na Espanha (ORWELL, 2006). Ele

chega  na  Espanha  pela  cidade  de  Barcelona,

localizada na região da Catalunha, que já estava sob

o  controle  dos  anarquistas.  Ele  relata  que  pela

“primeira vez na vida me encontrava em uma cidade

onde  a  classe  trabalhadora  estava  no  comando”

(ORWELL, 2006: 28) e uma das formas nas quais a

autogestão  dos  trabalhadores  se  expressava  era

através  da  supressão  das  formas  de  tratamento

nominais  servis ou até mesmo de cortesia. Assim,

“ninguém dizia ‘señor’ ou ‘don’ ou mesmo ‘usted’1;

O

1 Usted,  em espanhol,  é um tratamento formal  feito  na
segunda pessoa do singular. 

todo mundo chamava todo mundo de ‘camarada’ e

‘tu’  e  dizia  ‘salud’  ao  invés  de  ‘buenos  días’”

(ORWELL, 2006:29). Ninguém é senhor.

Assim, o título deste trabalho é a síntese de

uma ideia-força que moveu e ainda move pessoas

em  projetos  coletivos  de  luta  pela  construção  de

outra sociedade. Sim, é possível argumentar que tal

síntese não consegue apreender toda a complexidade

e  diversidade  do  ideal  anarquista  que  mobilizou,

literalmente,  milhões  de  pessoas  em  prol  de  um

projeto de sociedade baseado na abolição do Estado,

da  propriedade  privada,  das  classes  sociais  e  na

instituição  da  autogestão  política,  econômica  e

cultural  da  vida  pelos  próprios  trabalhadores.

"Ninguém é senhor, somos todos tu" exprime uma

ideia na qual as relações de opressão e dominação

são  abolidas  e  a  separação  entre  dominantes  e

dominados  não  existe  mais.  Exprime  a  ideia  de

horizontalidade  das  relações  de  poder,  do  caráter

igualitário no plano dos direitos e oportunidades, ao

mesmo tempo em que a diferença e a singularidade

são respeitadas. Igualdade que pressupõe as mesmas

condições de desenvolvimento cultural e intelectual,
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acesso  aos  bens  e  serviços  indispensáveis  à  vida,

apropriação justa da riqueza socialmente produzida,

controle  dos  meios  de  produção,  circulação  e

consumo,  participação  efetiva  nos  processos  de

tomada de decisão, ou seja, participação e inserção

ativa na dinâmica e órgãos políticos. Enfim, esse era

o  espírito  que  animou  a  revolução  anarquista

durante a Guerra Civil Espanhola. 

Evidentemente  não  há  como  imaginar  que

todo  o  processo  revolucionário  foi  marcado  por

tamanha solidariedade, horizontalidade e autonomia.

Seria ingênuo acreditar que se produziu um paraíso

libertário  na  Espanha  durante  a  experiência

anarquista ou que todas as contradições, conflitos e

opressões  tenham  sido  completamente  abolidos.

Temos clareza disso. Não se trata de idealizar um

processo  e  seus  protagonistas.  No  entanto,  não

podemos ignorar que existia, certamente, uma ideia

que se expressou concretamente em práticas, que era

norteada  pela  convicção  de  não  deveriam  existir

mais senhores. E essa ideia, por mais que não tenha

sido  generalizada,  foi  a  responsável  por  uma  das

experiências  revolucionárias  mais  ricas  da história

das lutas dos trabalhadores contra o capitalismo. 

Isso nos leva a outro ponto fundamental: qual

a  relevância  de  se  pensar,  lembrar  e  debater  a

experiência  anarquista  durante  a  Guerra  Civil

Espanhola?  Qualquer  trabalho  que  recupera  uma

experiência  histórica  deve  ter  como  preocupação

central realizar uma análise crítica do processo ou

fenômeno  para  que  possamos,  efetivamente,

aprender com ele. E o que significa aprender com a

experiência? Significa identificar as potencialidades,

as conquistas, os ganhos, assim como as fraquezas,

limites e contradições de uma determinada ação. O

que deu certo e o que não deu certo em determinado

processo  de  luta?  Por  quê?  Em  que  condições

concretas (objetivas e subjetivas) se desenvolveram

determinadas ações? Quais as margens de manobra

existentes, qual acúmulo de forças, qual a força da

mobilização,  qual  o  grau  de  consistência  das

organizações?  Enfim,  uma  série  de  questões  que

podem  servir  como  fonte  de  inspiração  e

aprendizado  para  as  lutas  no  presente.  Nesse

sentido, portanto, destacamos dois pontos centrais:

1.  Tirar  lições  para  aprendermos  com os  erros  e

acertos,  nos  planos estratégico e  tático,  avaliar  os

limites e as possibilidades de determinada luta em

certa  conjuntura;  2.  Demonstrar,  empiricamente,  a

capacidade  real  e  efetiva  dos  trabalhadores  em

serem  os  protagonistas  de  suas  próprias  vidas,

explicitar  as  plenas  condições  técnicas,  políticas,

culturais  e  econômicas  dos  trabalhadores  em

assumir  o  controle  político  e  econômico  da

sociedade de forma autônoma, ou seja, combater o

discurso de que os trabalhadores, por eles mesmos,

não possuem as condições de realizar a autogestão

da sociedade. 

Em  ambos  os  casos,  não  se  trata,

absolutamente,  em estabelecer  um modelo  de luta

ou  de  sociedade.  Elas  são  produzidas  durante  o

próprio  processo  e  não  em  um  livro,  artigo  ou

manifesto,  por  mais  que  tais  meios  possam

contribuir  para  os  processos  sociais  concretos.

Portanto, não se trata de ir ao passado para se buscar

um modelo de luta e de sociedade, mas buscarmos

elementos  que  possam  servir  de  balizamento,

inspiração, norteadores da ação, elementos que nos

permitam pensar e agir melhor a partir das nossas

próprias condições objetivas e subjetivas, ainda que

submetidos  a  fatores  estruturais  comuns.  Trata-se,
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portanto,  de aprender com o passado para agir  no

presente visando à construção de um futuro. 

O processo que analisamos neste trabalho foi

uma experiência revolucionária baseada nos ideais

do  anarquismo  e  engendrada  pelos  trabalhadores

espanhóis,  no  campo  e  na  cidade,  organizados

principalmente  na  Confederação  Nacional  do

Trabalho  (CNT),  o  maior  sindicato  espanhol  e

predominantemente  anarquista,  e  na  Federação

Anarquista  Ibérica  (FAI),  uma  organização

autônoma de caráter revolucionário, tal qual a CNT.

Essas duas organizações foram as principais forças

através dos quais os trabalhadores instituíram novas

formas  de  organização  política  e  econômica  em

parte  do  território  espanhol.  Daí  o  caráter

revolucionário  da  experiência:  os  trabalhadores

foram  capazes,  efetivamente,  de  alterar

estruturalmente as relações de poder e a organização

territorial da sociedade espanhola, ainda que em um

espaço  limitado  e  em  período  de  tempo

relativamente curto. No entanto, dentro dos limites

impostos  pela guerra civil,  os trabalhadores foram

capazes  de  operar  profundas  e  significativas

transformações  na  organização  sócio-espacial  da

Espanha,  o  que  não  é  desprezível  dentro  das

terríveis  condições  impostas  pelo  conflito.  Assim,

mesmo que a revolução não tenha se disseminado

por  todo  o  território  e  tenha  sido  derrotada  antes

mesmo do fim da guerra, podemos destacar alguns

elementos  centrais  da  experiência  nos  locais  onde

ela  foi  mais  radicalizada:  1.  Abolição  da

propriedade  privada;  2.  Abolição  ou  redução  do

aparelho de Estado; 3. Implementação de formas de

autogestão  política  e  econômica;  4.  Instituição  de

práticas  de  autoplanejamento  e  autogestão  do

território; 5. Redução das desigualdades salariais; 6.

Coletivização dos meios de produção. 

Vejamos  como  se  desenvolveu,  histórica  e

geograficamente, o processo que levou à experiência

revolucionária. 

2.  Estrutura e  conjuntura:  os  conflitos  que

deflagraram a Guerra Civil

Não  se  trata,  absolutamente,  em fazer  uma

síntese da história espanhola para explicar as causas

e os processos que levaram ao confronto que durou

de  1936  a  1939.  Trata-se,  apenas,  de  identificar

alguns  elementos  estruturais  e  processos

conjunturais que nos permitem apreender com maior

clareza o significado da experiência anarquista, bem

como analisar o quadro mais amplo em que ela se

desenvolveu,  permitindo  uma  análise  mais

cuidadosa, evitando a idealização do processo, bem

como  sua  desqualificação  em  função  da  derrota.

Portanto,  apresentamos  tais  elementos  para  que  o

leitor possa avaliar, através de nossa análise, as reais

margens de manobra existentes naquele momento e,

a  partir  daí,  avaliar  as  conquistas,  os  limites,  as

possibilidades  e  os  erros  dos  protagonistas.  É

preciso  evitar  o  anacronismo  e,  com  isso,  não

transformar  a  análise  crítica  em julgamento  moral

ou político. 

A  Espanha  da  década  de  30  é  herdeira  do

Antigo  Regime2.  Até  1931  é  uma  monarquia
2 A diâmica  hegemônica  que  caracteriza  a  Espanha  da
década de 1930 foi instituída com a Constituição de 1876,
que marcou o retorno dos Bourbons ao trono espanhol e o
início  de  uma  monarquia  parlamentar  cujo  objetivo
fundamental  era  permitir  que  as  diferentes  classes
dominantes  pudessem  se  perpetuar  no  controle  do
aparelho  de  Estado  através  de  um  sistema  de  rodízio,
relativamente pacífico, para superar os conflitos internos
e dotar a Espanha de uma relativa estabilidade política. 
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parlamentar  sustentada  política,  econômica  e

culturalmente  pelos  grandes  proprietários  de  terra,

pela reduzida burguesia industrial dos setores têxtil

e  minerador,  pelas  forças  armadas,  com  evidente

hegemonia do Exército e pela Igreja.  Estas são as

classes  que  exercem  a  hegemonia  na  sociedade

espanhola,  caracterizada  pelo  predomínio  de  uma

estrutura agrário-exportadora concentrada3, um forte

conservadorismo cultural,  em função da influência

da  Igreja  Católica4,  protegidas  por  um  Exército

autoritário  e  inchado,  que  deveria  proteger  a

Espanha de seus inimigos externos e internos5. Com

exceção da grande burguesia industrial,  classe que

se constitui apenas no final do século XIX, a Coroa,

a Igreja e o Exército são elementos estruturais cuja

temporalidade  remete  à  longa  duração,  como  nos

3 Aproximadamente 40% da população reside no campo e
70% da mão de obra está empregada no setor primário,
onde 1,8% das propriedades ocupava um total de 56,5%
das terras (RODRIGUES, 2011). 
4 A Igreja  Católica era a guardiã dos valores e tradições
que  sustentavam  a  subjetividade  hegemônica.  Ela  era
responsável  por  forjar  a  mentalidade  e  a  “alma”  da
Espanha, conduzir os súditos a uma vida pautada pelos
dogmas  e  ensinamentos  católicos,  o  que  fazia  desta
instituição um dos maiores, senão o principal, obstáculo
aos processos de modernização econômica e cultural na
Espanha. A Igreja defendia de forma ferrenha tradições e
valores  medievais,  o  que  impedia  o  florescimento  de
novas formas de ser e estar no mundo, o surgimento de
novas  perspectivas  e  formas  de  estabelecer  relações
sociais. A Igreja Católica conseguiu se apropriar de uma
densa  rede  de  poder  responsável  pela  produção  e
reprodução  de  sua  subjetividade  hegemônica:  ela  era  a
responsável  pela  educação  das  crianças  e  jovens,
administrava  orfanatos,  instituições  de  caridade  e
hospitais, além de regular e disciplinar a vida privada das
famílias através das paróquias.
5 A Lei  de Constituição do Exército de 29 de novembro
de  1878  (SALVADÓ,  2008:26),  determinava  que  em
momentos  de  “agitação  social”  suspendia-se
automaticamente  a  Constituição  e  decretava-se  lei
marcial, atribuindo ao Exército o controle sobre a ordem
pública.  Em outras  palavras,  a  Constituição  permitia  a
suspensão temporária das leis civis para a instauração da
lei marcial e passava para o Exército a função de manter a
lei e a ordem através da força e da violência. 

ensina Fernand Braudel. Tais elementos existem há

séculos,  são  caracterizados  por  dinâmicas

duradouras,  apresentam estabilidade  e  passam por

mudanças muito graduais que são sentidas somente

após um longo período de tempo. Tais aspectos lhe

conferem  longevidade.  Existem,  certamente,  os

momentos  de  transformação,  mas  que  não  são

capazes  de  alterar  o  cerne  da  estrutura,  mas  de

promover alterações na forma como a estrutura se

apresenta: são as conjunturas, que em determinados

momentos  podem  engendrar  processos  de

transformações estruturais, caracterizando pontos de

ruptura, processos revolucionários. 

Enquanto  isso,  a  classe  média  e  a  pequena

burguesia  estão  divididas  em  dois  grupos

predominantes:  o  primeiro,  que  demanda

transformações nas estruturas políticas, econômicas

e culturais através de um processo de modernização

da  sociedade,  que  significa,  efetivamente,  o

desenvolvimento  do  capitalismo  espanhol;  o

segundo,  que  está  fortemente  ligado  às  estruturas

seculares  do  Antigo  Regime  e  defendem  a

manutenção  da  ordem  hegemônica  tal  qual  se

encontra naquele momento. 

Essas são as forças sociais contra as quais a

classe  trabalhadora  espanhola  luta  ao  longo  do

tempo. O quadro socioeconômico, político e cultural

rapidamente  sintetizados acima tem como uma  de

suas principais características a forte exploração do

trabalho  a  qual  está  submetido  o  camponês  ou  o

operário.  A  exploração  do  trabalho  é,

evidentemente,  acompanhada  por  uma  série  de

mecanismos  de  controle  e  dominação  que  variam

desde a moral  religiosa até a utilização das forças

armadas para conter as ações dos trabalhadores. De
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qualquer  forma,  não  seria  exagero  afirmar  que

parcela  significativa  da  classe  trabalhadora  se

encontrava em condições extremamente precárias de

existência,  tanto  no  plano  econômico  quanto  no

político e cultural. 

As contradições e conflitos gerados por tais

elementos  estruturais  que  constituem  a  sociedade

espanhola  ganham  dinâmicas  específicas  dependo

das  conjunturas.  A  partir  de  1931  teremos

transformações  significativas  na  organização

política, que serão marcadas pelo declínio político e

econômico  da  Coroa,  culminando  no  fim  da

monarquia parlamentarista. 

O início da derrocada da Coroa espanhola começa

no  ano  de  1909,  no  episódio  conhecido  como

Semana  Trágica.  Neste  ano,  o  exército  espanhol

sofreu  uma  humilhante  derrota  na  sua  guerra

colonial no Marrocos e para suprir a necessidade de

novos soldados,  iniciou o processo de convocação

de  reservistas.  No  entanto,  a  convocação  ficou

praticamente  restrita  à  Catalunha,  gesto  que  foi

interpretado como uma provocação e uma tentativa

de  esmorecer  o  movimento  dos  trabalhadores,

afinal, estavam sendo convocados para lutar por um

Estado do qual queriam autonomia e para proteger

interesses  de  classes  das  quais  queriam  se

emancipar.  Anarquistas,  comunistas,  socialistas  e

suas  respectivas  organizações  concordam  em

realizar ações conjuntas e declaram uma greve geral

nacional  contra a  convocação.  Durante  a chamada

“Semana  Trágica”,  o  governo  conseguiu  reprimir

violentamente  a  greve  em  praticamente  toda  a

Espanha,  menos  na  Catalunha  e,  particularmente,

em Barcelona. Imediatamente o confronto tomou as

ruas  da  cidade  de  forma  bastante  violenta:

barricadas  foram  erguidas,  igrejas  saqueadas  e

incendiadas,  prisões  e  assassinatos  arbitrários.  Os

conflitos  duraram  aproximadamente  5  dias  e

terminaram com o massacre do movimento. 

O episódio da Semana Trágica serviu para

incutir nas elites dominantes e nas classes médias o

temor da ação dos trabalhadores e colocou em xeque

a capacidade da Coroa em garantir a manutenção da

ordem hegemônica. O perigo da revolução tornava-

se real. Assim, esse episódio serviu para criar uma

tensão  dentro  do  bloco  dominante,  opondo  a

monarquia  às  demais  classes  dominantes.  Esse

conflito  vai  minando  o  regime  em  função  das

inúmeras  crises institucionais,  até que em 1923,  o

General Miguel Primo de Rivera, Capitão-Geral de

Barcelona  realiza  um  pronuncimiento (golpe  de

Estado)  e  se  intitula  ditador,  com  apoio  do  rei

Alfonso XIII6.  Rivera ocupa o posto de ditador até

1930, ano em que é pressionado pelo rei a abdicar

de  seu  posto  em  função  do  esgotamento  do  seu

projeto político e falta de apoio das demais classes

dominantes. 

Enquanto  isso,  a  conflitividade  social  na

Espanha  aumentava  exponencialmente,  com

inúmeros  episódios  de  greves,  insurreições,

conflitos  armados,  assassinatos,  repressão  violenta

aos  trabalhadores,  etc7.  Ao  mesmo  tempo,  um

6 O  rei  Alfonso  XIII  percebe  na  ditadura  do  general
Rivera uma possibilidade de trazer estabilidade política à
Espanha e, dessa forma, preservar a monarquia, uma vez
que o plano  inicial  era  restabelecer  a  Coroa.  Porém,  é
preciso  sublinhar  que  é  possível  saber  como os golpes
começam, mas nunca como terminam. 
7 Especialmente  em  1917  tem  início  um  período  de
tensões  e  conflitos  que  se  estende  até  1923.  Inúmeras
greves,  revoltas e confrontos  (nas cidades e no campo)
eclodem  nesse  período  e  assumem  um  caráter
revolucionário,  pois  colocam  claramente  o  desejo  da
transformação  das  estruturas  e  relações  de  poder  que
constituem a sociedade espanhola. O marco inicial foi a
greve  geral  de  13  de  agosto  promovida  pelo  sindicato
socialista a União Geral  dos Trabalhadores (UGT),  que
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campo  de  centro-esquerda  constituído  por

socialistas,  liberais  e  republicanos  consegue  se

mobilizar  e  aglutinar  forças  para  propor  e

implementar um projeto de modernização política e

econômica na Espanha. Esse campo ficou conhecido

como Republicano. 

A consolidação deste campo político tornava

impossível a volta do antigo regime oligárquico por

conta  da constituição de um novo bloco de poder

que demandava a modernização política, econômica

e cultural da Espanha, o que era incompatível com a

existência da Coroa e de um sistema político viciado

atingiu Madri, Barcelona, Bilbao, Zaragoza, Oviedo e as
regiões industriais da Astúrias e cidades da Andaluzia. A
greve  foi  violentamente  reprimida  com  a  presença  de
tropas  e  oficiais  africanistas,  incluindo  o  jovem major
Francisco Franco. O saldo da repressão foram 72 mortos,
156  feridos  e  aproximadamente  dois  mil  presos
(BEEVOR,  2007:54).  O período de 1918 a  1920 ficou
conhecido  como  o  “triênio  bolchevique”  (THOMAS,
1964;  PRESTON,  2005;  BEEVOR,  2007,  SALVADÓ,
2008),  marcado  por  intensa  conflitividade,  grandes
greves,  conflitos,  assassinatos,  prisões,  tortura,  etc.  O
adjetivo “bolchevique” era utilizado para generalizar  as
ações dos trabalhadores  e vincular a imagem do perigo
vermelho  da  revolução  socialista.  No  entanto,  a
radicalização foi muito maior por parte dos anarquistas do
que da UGT ou do PSOE, teoricamente mais alinhados
com  o  bolchevismo.  O  “triênio  bolchevique”  foi  um
período onde os conflitos  se intensificaram e a luta de
classes dividia a sociedade espanhola: de um lado o bloco
hegemônico  (burguesia  industrial  e  financeira,  grandes
proprietários rurais, a Igreja, as forças armadas e a Coroa)
e  de  outro  lado  operários,  trabalhadores  urbanos,
desempregados  e  camponeses.  As  ações  das  classes
populares  tinham  caráter  revolucionário,  almejavam
claramente a queda do regime e,  por isso, foi capaz de
contribuir para um realinhamento das forças hegemônicas
que deixaram de lado, temporariamente, suas diferenças
para se unirem contra o perigo revolucionário. O triênio
bolchevique  encarnava  todos  os  medos  e  temores  das
elites: o povo querendo participar da política e usufruir a
riqueza  social.  Apesar  das  forças  hegemônicas
conseguirem conter as ações populares graças ao uso da
força militar e de uma problemática coordenação de ações
revolucionárias entre anarquistas e socialistas, ficou claro
que o regime estava em perigo e a sociedade espanhola
fortemente dividia.

e  corrupto  legitimado  pelo  conservadorismo  da

Igreja Católica.

Nessa  conjuntura,  para  tentar  dar

continuidade ao regime oligárquico, o rei tenta uma

manobra para reconstituir suas bases políticas e, ao

mesmo  tempo,  garantir  a  legitimidade  do  regime.

Dessa  forma,  o  governo  organiza  eleições

municipais  para  o  dia  12  de  abril  de  1931.  A

coligação republicano-socialista vence em 38 das 52

capitais  de  províncias  (HUERTA  e  PUELL,

2007:22), o que dá a vitória a esse campo político8,

provocando  a  queda  da  monarquia  parlamentar

espanhola:  

Durante  as  cruciais  24  horas  seguintes,  o
regime simplesmente  entrou em colapso.  Ao
contrário  do  que  acontecera  tantas  vezes  no
passado,  não  havia  qualquer  tentativa  de
apresentar  a  maioria  geral  fabricada  como
prova da vitória.  Perplexos,  os  monarquistas
admitiram a derrota e desertaram em massa.
Enquanto  multidões  jubilosas  celebravam  a
proclamação  da  Segunda  República  da
Espanha, nas ruas das principais, Afonso XIII
identificado  como  o  maior  obstáculo  à
modernidade, fugiu do país,  abandonado por
seus políticos e por um Exército relutante em
intervir,  como  acontecera  em  1923
(SALVADÓ, 2008:52).

A vitória da coligação de centro-esquerda e o

exílio  do  rei  marcam  o  fim  da  monarquia

parlamentarista  e  a  proclamação  da  2a República

8 Após  o  resultado  das  eleições,  o  rei  Afonso  XIII  é
aconselhado  a sair  imediatamente  de Madri  para  evitar
uma  provável  guerra  civil  caso  insistisse  em manter  a
Coroa.  Em  nota  afirma  que  “as  eleições  do  último
domingo mostraram-me que deixei de gozar do amor do
meu povo. Poderia muito facilmente dispor de meios para
sustentar  meu poder real  contra todos os  ádvenas,  mas
estou resolvido a nada fazer que coloque um dos meus
compatriotas  contra  outro  numa guerra  civil  fratricida.
Assim  e  até  que  a  Nação  se  pronuncie,  suspenderei
deliberadamente  o  uso  de  minhas  reais  prerrogativas”
(apud THOMAS, 1964:33). 
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Espanhola.  Após  a  proclamação,  é  composto  um

governo provisório cujos objetivos fundamentais são

os  de  garantir  a  manutenção  da  ordem,  debelar

conflitos, insurreições, garantir o funcionamento das

atividades  econômicas  e  serviços  públicos,

organizar o processo constituinte do novo regime. 

O  governo  provisório  era  composto  pela

aliança vencedora das eleições municipais daquele

mesmo  ano  e  aglutinava  as  principais  forças

reformistas  do  país:  os  partidos  republicanos e  os

socialistas do PSOE. Nesse sentido, o novo grupo

político que  ocupava  o aparelho  de  Estado estava

constituído  por  forças  de  centro-esquerda

moderadas,  reformistas  e  distantes  de  qualquer

aspiração revolucionária radical, cuja base social era

constituída de uma parcela dos setores médios (base

republicana)  e  parte  da  classe  trabalhadora

(aglutinada  no  PSOE e  na  segunda  maior  central

sindical  do país,  a  União Geral  dos Trabalhadores

-UGT-). Os partidos republicanos tinham aspirações

claramente burguesas, não estavam interessados em

questionar a existência do Estado ou da propriedade

privada,  mas  de  implementar  reformas  que

pudessem  levar  a  uma  modernização  política,

econômica e cultural que permitisse consolidar uma

revolução burguesa na Espanha, o que significava a

instituição de uma democracia  representativa livre

das  oligarquias  rurais,  dos  riscos  dos  golpes  de

estado promovidos pelo Exército, do obscurantismo

da Igreja Católica e da subordinação à monarquia.

Os  socialistas,  por  outro  lado,  tinham  aspirações

mais  progressistas  e  buscavam,  em  curto  prazo,

implementar  reformas  que  pudessem melhorar  de

forma significativa as condições de vida da classe

trabalhadora, o que significava alterar a distribuição

da riqueza, realizar da reforma agrária, implementar

leis  trabalhistas  com  ampliação  dos  direitos,

melhoria no acesso a bens e serviços básicos (saúde,

educação,  transporte,  moradia,  etc.)  e,  em  longo

prazo  e  pela  via  eleitoral,  instituir  uma  república

socialista na Espanha.

O governo provisório inicia os trabalhos e em

junho de 1931 são convocadas eleições gerais para a

formação  das  Cortes,  órgão  responsável  pela

formulação  da  nova  constituição.  A  legislação

eleitoral  espanhola  tinha  como  objetivo  evitar  a

fragmentação parlamentar e permitir a constituição

de  governos  fortes,  com  ampla  maioria  no

legislativo.  Nesse  sentido,  a  votação  era  realizada

em dois turnos e o partido que recebia a maioria dos

votos em cada província ocupava 80% das cadeiras

e  os  demais  ocupavam  os  20%  restantes.  Esse

sistema  fazia  com que  uma  pequena  diferença  de

votos  representasse  uma  grande  diferença  na

composição  do  parlamento,  o  que  incentivou  a

constituição  de  coligações,  afinal,  quanto  maior  o

número de candidatos de uma coligação, maiores as

chances da sua vitória, que mesmo por uma pequena

diferença,  implicaria  em uma  maioria  absoluta  no

número  de  cadeiras  (SALVADÓ,  2008:73).  A

coligação republicano-socialista sai vitoriosa.

O primeiro governo republicano (1931-1933)

é  composto  por  uma  coligação  de  partidos

burgueses e liberais com o PSOE, com o apoio da

UGT. Nesse primeiro governo, a coligação tinha o

objetivo  claro  de  realizar  reformas  nas  estruturas

políticas,  econômicas  e  culturais  da  Espanha

visando  à  modernização  societária  com  a

disseminação  e  ampliação  do  capitalismo,  o

fortalecimento  de  uma  democracia  representativa

burguesa  e  a  melhoria  das  condições  de  vida  da

classe  trabalhadora  dentro  desses  marcos
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estabelecidos.  Diversas  reformas  foram

implementadas9,  o  que  afetava  diretamente  a

hegemonia  dos  grupos  e  classes  dominantes.  Em

1933,  republicanos  e  socialistas  desfazem  a

coligação e perdem as eleições daquele ano10, dando

lugar  a  um governo  francamente  reacionário,  que

desfaz  todas  as  reformas  realizadas  até  então,

fazendo a Espanha voltar no tempo, para antes de

1931. Em 1936 são realizadas outras eleições, nas

quais ocorre a vitória da Frente Popular11, que tem

9 Reforma  agrária,  melhorias  salariais,  legislação
trabalhista, ampliação da educação pública oferecida pelo
Estado,  proibição  das  ordens  religiosas,  cobrança  de
impostas  da  Igreja,  tentativa  de  modernização  e
profissionalização das forças armadas. 
10 Durante  o  primeiro  governo,  a  coligação  entre
republicanos  de  centro-esquerda  e  socialistas  passa  por
um processo de enfraquecimento e desestabilização.  Os
setores  republicanos  respondiam  com  violência  às
manifestações e reivindicações populares, o que colocava
o PSOE em uma situação delicada e ambígua: ao mesmo
tempo em que defendia a necessidade de reformas que
melhorassem a vida dos trabalhadores, fazia parte de um
governo  que  reprimia  violentamente  o  movimento
operário.  Além  disso,  as  reformas  realizadas  pela
coligação não estavam sendo feitas nem na velocidade,
nem  na  intensidade  desejada  pelos  trabalhadores.  Tal
situação  aumentava  a  pressão  sobre  os  socialistas.  Na
ocasião  das  eleições  de  1933,  a  coligação  estava
fragmentada  e  sem  articulação.  O  PSOE  passava  por
conflitos  internos:  existiam  dois  campos  políticos
principais, um que defendia a manutenção da coligação e
outro que exigia o fim da aliança com os republicanos.
Este  último  campo  saiu  vitorioso,  fazendo  com que  o
PSOE participasse sozinho das eleições (BROUÉ, 1992;
SALVADÓ, 2008). 
11 Para  evitar a  vitória  do campo conservador,  diversos
partidos e organizações de centro-esquerda e de esquerda
estabelecem uma ampla aliança política para disputar as
eleições gerais de 1936 e retomar o projeto de reformas e
de  modernização,  dando  origem  à  Frente  Popular.  Na
realidade, a Frente Popular é a retomada e a ampliação da
coligação  republicano-socialista  com  a  participação  de
outros partidos de esquerda, como o  Partido Obrero de
Unificación  Marxista (POUM),  o  Partido  Comunista
Español (PCE).  Os  anarquistas  não  participaram  da
Frente Popular. É importante salientar, que a constituição
de  amplas  coligações  políticas  desse  tipo,  que
conseguiam articular partidos burgueses e operários, era
uma estratégia  da  política  externa  soviética,  conduzida
por Stalin, que tinha como objetivo ajudar a consolidar
democracias  burguesas  como  forma  de  combater  o

como objetivo retomar as reformas modernizadoras.

No meio dessa disputa, os trabalhadores esperavam

ansiosos por mudanças rápidas e profundas, que não

vieram. As reformas eram tímidas e demoradas para

satisfazer  os  desejos  e  anseios  da  classe

trabalhadora.  Nesse  período,  entre  1931  e  1936,

foram  inúmeras  greves,  manifestações  e

insurreições;  diversas  com  caráter  revolucionário

(como  no  caso  das  Astúrias,  em  1934,  onde  os

mineiros  socialistas,  aliados  a  comunistas  e

anarquistas  implementaram um  soviet).  A  maioria

das  ações,  greves  e  insurreições  foram realizadas

pelas organizações anarquistas. Todo o período foi

marcado  por  violentos  conflitos  no  parlamento  e

fora dele: assassinatos, ameaças, sequestros, prisões,

incêndios, formação de milícias, ação de pistoleiros,

brigas,  confrontos  de  rua,  etc.  A  sociedade

espanhola estava radicalmente polarizada e dividida,

o grau de conflitividade social era muito elevado: de

um  lado,  trabalhadores  demandavam  rapidez  e

radicalidade  nas  transformações  de  suas  vidas;  de

outro, as elites tradicionais não estavam dispostas a

conceder  nenhum tipo de benefício  ou  perder  um

mínimo de sua capacidade de exercício do poder; no

meio  disso,  republicanos  e  socialistas  eram alvos

dos  demais  grupos  porque  empreendiam reformas

lentas,  graduais  e  limitadas.  Para  aumentar  ainda

mais  a  conflitividade,  todos  os  governos,  tanto  a

coligação  republicano-socialista,  como  o  governo

conservador-reacionário,  tratavam os trabalhadores

com o mesmo grau de violência. 

avanço  do  fascismo  e,  ao  mesmo  tempo,  fomentar  o
fortalecimento  do  movimento  comunista,  abrindo
possibilidades para a conquista e apropriação de parcelas
ou  da  totalidade  do  aparelho  de  Estado  pela  via
democrática.  (PAYNE,  1976;  VILAR,  1989;  BROUÉ,
1992; BEEVOR, 2007; SALVADÓ, 2008). 
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O episódio que finalmente deu início à guerra

civil  foi o assassinato de Calvo Sotelo, importante

líder da direita espanhola e deputado das Cortes, no

dia  12  de  julho  de  1936.  Poucos  dias  depois,  os

generais decidiram que era hora de agir e restaurar a

Espanha Tradicional: no dia 18 de julho os militares

iniciam  o  levante  com  o  objetivo  de  destruir  a

República. 

3. A revolução anarquista durante a guerra

A  Guerra  Civil  começa,  efetivamente,  no

dia 18 de julho . No entanto, os planos do levante

foram  descobertos  oficialmente  no  dia  17.  Tal

descoberta  apenas  formalizava  algo  que  já  era  de

conhecimento  público  para  toda  a  sociedade

espanhola há alguns meses: existia um golpe sendo

articulado  pelas  classes  dominantes  e  que  seria

executado pelas forças armadas sob o comando do

Exército  na  figura  de  seus  principais  generais.  O

plano  inicial  previa  uma  derrota  rápida  sobre  a

República:  na  pior  das  hipóteses,  um conflito que

duraria  dez dias.  Jamais  três  anos.  Duas variáveis

importantes  foram  negligenciadas  pelos

nacionalistas: a lealdade de quase metade das forças

armadas ao governo republicano,  o que garantiu à

Frente  Popular  poderio  militar  para  resistir  ao

levante  e  a  capacidade  de  mobilização,  luta  e

resistência  da  classe  trabalhadora,  que,  em  um

primeiro momento, foi mais importante do que ação

das forças armadas leais para evitar a consumação

do golpe de Estado. Portanto, foi graças à ação da

classe  trabalhadora  que  o  levante  nacionalista

fracassou em metade do território espanhol. 

As  48  horas  iniciais  foram  decisivas  para  o

confronto  e  demonstraram que  nenhum dos  lados

tinha  forças  suficientes  para  aniquilar  seu

adversário. Cada lado teve seus aspectos positivos e

negativos que determinaram a dinâmica do conflito.

O  campo  republicano  contou  com  a  lealdade  da

maior  parte  dos  oficiais  mais  jovens  (tenentes,

capitães e majores) e com o maior contingente da

Guarda de Assalto e, em alguns casos com a Guarda

Civil,  caso  contrário  a  derrubada  do  regime  seria

inevitável. Por outro lado, a relutância do presidente

Casares Quiroga em armar a população foi decisiva

para  impedir  a  vitória  da  República.  Os

nacionalistas  contavam  com  o  prestígio  de  seus

líderes junto às tropas e com uma grande quantidade

de coronéis e generais, o que facilitou a mobilização

das tropas e foram beneficiados pela relutância do

governo  republicano  em  agir  de  forma  mais

decidida.  A  vitória  de  cada  campo  dependia  do

arranjo  de  todos  esses  fatores:  capacidade  de

mobilização,  determinação,  coragem  e

equipamentos  (armas  e  munições).  Em cada  local

um deles poderia prevalecer sobre o outro, não havia

uma  regra  a  seguir:  em determinados  momentos,

uma multidão desarmada conseguia sobrepujar uma

guarnição  armada,  porém  temerosa  de  agir.  De

forma geral, as coisas ocorreram da seguinte forma:

Quando o levante tinha sucesso numa cidade, o
padrão  dos  fatos  era  começar  a  tomada  de
prédios estratégicos, como a prefeitura. Se não
havia  guarnição  militar,  as  forças  rebeldes
constituíam-se  de  guardas  civis,  falangistas  e
partidários de direita armados com carabinas e
espingardas  de caça.  Declaravam o  estado de
sítio  em termos  oficiais,  e  em vários  lugares
moradores  confusos  acharam  que  estavam
executando ordens do governo de Madri.
A reação da CNT e da UGT era ordenar a greve
geral e solicitar armas ao governador civil. As
armas eram recusadas ou impossíveis de obter.
Rapidamente se construíam barricadas, mas os
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trabalhadores que resistiam aos rebeldes  eram
massacrados  e  os  potenciais  adversários  que
sobreviviam,  do  governador  civil  ao  mais
subalterno  funcionário  sindical,  eram
executados.  Já  se  os  soldados  hesitassem  ou
demorassem  para  sair  do  quartel  os
trabalhadores  estivessem  preparados,  o
resultado  costumava  ser  bem  diferente.  Um
ataque  imediato  ou  cerco  do  quartel  era  o
bastante para garantir a rendição dos rebeldes.
(BEEVOR, 2007:107). 

Após as primeiras 72 horas a Espanha ficou

dividida em dois territórios antagônicos, conforme o

mapa abaixo12:

A hesitação do governo republicano para debelar o

levante  se  transformou em paralisia  após o golpe.

Tal paralisia significou, na prática, a desorganização

12 É  possível  observar  que  a  República  ficou  com  as
principais  cidades  espanholas  (Madri  e  Barcelona)  e  a
maior parte da produção agrícola voltada para exportação
(regiões da Andaluzia, ao sul e Ciudad Real, no centro).
Nesse  sentido,  em um primeiro  momento,  a  República
detinha  uma  vantagem  econômica  e  militar  sobre  os
Nacionalistas. 

e,  em  determinados  lugares,  na  deterioração  do

aparelho de Estado em todos os níveis e setores. A

incapacidade e a indecisão dos líderes republicanos

para  lidar  com  a  crise  política  não  ficou  restrita

apenas ao campo militar, mas foi disseminada por

todos  os  órgãos  institucionais  da  República,

configurando um rápido processo de decomposição

das estruturas  políticas,  jurídicas  e  administrativas

do Estado, onde “[a] tradicional máquina do Estado

foi  suprimida  pela  onda  revolucionária  que  se

seguiu à derrota da rebelião em grandes partes do

 país” (SALVADÓ, 2008:145). Entre o processo de

decomposição  e  recomposição  do  Estado

republicano (o que levou aproximadamente entre 10

e  doze  meses),  os  trabalhadores  espanhóis  vão

engendrar  a  produção  de  um  outro  modo  de

existência. 

Este  complexo  processo  deu  origem  a  situações

muito heterogêneas: em um extremo, o aparelho de
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Estado entrou em colapso completo e foi  abolido;

em  outro,  ele  permaneceu  intacto  e  manteve  sua

capacidade  de  exercício  de  poder.  Entre  os

extremos, uma gama bem diversificada de situações.

No entanto, é possível identificar certa tendência no

que se refere à escala desses processos: o colapso ou

enfraquecimento do Estado foi maior nas pequenas e

médias  cidades,  atingindo  até  mesmo  comarcas  e

províncias,  ou  seja,  a  desestruturação  atingiu

principalmente  instituições  locais,  comarcais  e

provinciais.  Enquanto  isso,  as  instituições  estatais

nacionais conseguiram manter suas estruturas mais

preservadas.  No  que  se  refere  às  regiões,  as

situações também variaram: na Catalunha o governo

regional,  a  Generalitat,  foi  substituída  por  órgãos

autônomos  dos  trabalhadores  e  só  recuperou  sua

hegemonia  ao  longo  da  guerra;  algo  semelhante

ocorreu na região de Aragão; porém a Andaluzia e o

Levante  não  passaram  por  tal  processo  com  a

mesma  intensidade.  Destacamos  três  situações

predominantes:  1.  a  recomposição  do  Estado  foi

mais  rápida,  o  que resultou no fim da hegemonia

dos trabalhadores; 2. existia uma colaboração entre

trabalhadores e o aparelho de Estado;  3.  completa

hegemonia dos trabalhadores e colapso do aparelho

estatal. 

Dentro  do  conjunto  de  experiências  nos

quais o aparelho de Estado teve sua capacidade de

ação reduzida  ou  entrou  em colapso,  as  situações

também eram bem diversificadas, principalmente no

que se refere ao grau de radicalidade da ação dos

trabalhadores:  geralmente,  onde  predominavam

apenas os socialistas, como no caso como no caso

de  Madri,  País  Basco  e  partes  da  Extremadura,  a

grau  de  radicalidade  da  experiência  foi  menor;

enquanto  isso,  onde  predominava  a  hegemonia

libertária ou ocorria a articulação entre anarquistas e

socialistas (o que ocorreu em diversos lugares, longe

de ser algo excepcional), o grau de radicalidade era

maior.

O levante nacionalista precipitou o processo

que  buscava  impedir:  a  ação  revolucionária  dos

trabalhadores. Após impedir o levante nacionalista,

organizações da classe trabalhadora, principalmente

a  CNT  e  a  FAI,  iniciam  um  processo  de  luta

revolucionária  contra  o  fascismo,  buscando

implementar um novo modo de existência baseado

nas ideias libertárias, o que significa lutar também

contra  a república  burguesa que até  então não foi

capaz  de  transformar  de  forma  significativa  as

estruturas  de  poder  e  o  modo  de  vida  da  classe

trabalhadora. 

O  processo  revolucionário  que  se

desenvolveu  na  Espanha  foi  heterogêneo  nas

práticas vivenciadas pelos trabalhadores, no entanto,

foi norteado pelo espírito e pelas ideias libertárias

formuladas e consolidadas desde a segunda metade

do século XIX até o IV Congresso da CNT em maio

de  1936.  Assim,  o  que  se  apresentava  como

heterogêneo eram as diversas formas criadas para se

chegar  aos  mesmos  fins  e  tais  formas  ainda

apresentavam  uma  coerência  e  uma  similaridade

entre si, afinal o meio de se atingir um determinado

fim nos diz  tanto quanto o próprio objetivo final.

Nesse  sentido,  o  processo  revolucionário  estava

ancorado  nas  seguintes  ideias:  abolição  da

propriedade privada e do Estado; coletivização dos

meios de produção; autogestão política e econômica

da  sociedade;  distribuição  justa  da  riqueza

socialmente produzida; horizontalidade das relações

de  poder.  Estas  foram as  ideias  principais  que  se

encarnaram em práticas concretas através das quais
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os trabalhadores organizaram seu modo de vida e,

consequentemente,  expressaram  uma  nova

territorialidade.  Portanto,  esse  protagonismo  que

surge  neste  contexto  de  desestruturação  das

instituições hegemônicas e heterônomas não é obra

do  acaso,  não  é  simples  espontaneísmo,  mas  é

produto  de  um  longo  processo  de  mobilização,

aprendizado e luta coletiva da classe trabalhadora.

Esse ponto deve ficar muito claro.

É  possível  afirmar  que  existe  um relativo

consenso  em relação  ao  caráter  revolucionário  da

experiência libertária na Espanha durante a guerra

civil. Com exceção da historiografia franquista, não

encontramos autores  que tenham negado o caráter

revolucionário  em  si,  mas  sim  debatido  sobre  a

profundidade,  as  possibilidades  e  os  limites  desse

processo,  como  podemos  observar  em  THOMAS

(1964),  LEVAL  (1972),  SANTILLÁN  (1980),

BERNECKER  (1983),  VILAR  (1985),  AMSDEN

(1989),  BREITBART  (1989a  e  1989b),  BROUÉ

(1992),  BOLLOTEN  (1998),  ORWELL  (2006),

MINTZ  (2006),  MENDEZ  e  VALLOTA  (2006),

BEEVOR  (2007),  SALVADÓ  (2008),  GARCÍA

(s/d), GUÉRIN (s/d), SEWELL (s/d). 

O processo revolucionário ganhou corpo e

consistência  a partir  dos  seguintes  processos:  1.  a

instituição de formas descentralizadas e autônomas

de exercício do poder; 2. a coletivização dos meios

de produção e expropriação da propriedade privada.

Salientamos, mais uma vez, que estes processos não

foram  disseminados  por  todo  o  território

republicano,  que  ficou  caracterizado  por  uma

multiplicidade  de  situações  distintas  em relação  à

manutenção do aparelho de Estado, da propriedade

privada e das relações de poder. Assim, quando nos

referirmos  a  estes  processos,  estamos

circunscrevendo os territórios libertários nos quais o

processo  revolucionário  se  desenvolveu,

principalmente nas regiões da Catalunha, Andaluzia,

Levante e Aragão. 

Vamos  analisar  tais  processos  através  das

práticas concretas dos trabalhadores, o que vai nos

permitir  identificar  as  potencialidades,  as

contradições,  as  conquistas  e  os  limites  desta

experiência.  Para  organizar  melhor  o  texto,  o

primeiro  momento  será  dedicado  à  análise  das

práticas concretas e na última parte do texto faremos

um breve balanço crítico.

3.1 A descentralização do exercício do poder:

comitês, delegação e comunas

Em  primeiro  lugar,  é  importante  deixar

claro o que foi o colapso total ou parcial do aparelho

de Estado e da estrutura produtiva. Tal processo foi

caracterizado,  fundamentalmente,  pelo  abandono

das  instituições,  fábricas,  estabelecimentos

comerciais  e  terras  por  parte  dos  funcionários  e

proprietários que aderiram ao levante nacionalista,

acarretando  a  paralisação  imediata  dos  serviços

públicos e das atividades econômicas. 

O colapso (parcial ou completo) do Estado e

da estrutura produtiva causou dois impactos diretos

na vida dos trabalhadores. Em primeiro lugar, houve

a desarticulação das relações de poder hegemônicas

e  heterônomas  que  caracterizavam  a  sociedade

espanhola.  Evidentemente  que  tal  desarticulação

variou  de  intensidade  de  acordo  com  o  grau  de

desestruturação  das  forças  dominantes.  O

fundamental é assinalar que as relações de poder, as

estratégias de dominação, controle e opressão foram
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enfraquecidas,  reduzindo  ou  aniquilando  a

capacidade  de  ação  das  estruturas  e  instituições

dominantes  em todas  as  dimensões  da  sociedade:

desestruturação  da  democracia  representativa,

superação das hierarquias políticas e institucionais,

alteração dos limites políticos e administrativos do

território,  redução  ou  abolição  da  exploração  do

trabalho, etc. Em suma, a rede de poder heterônomo

foi  afrouxada  e,  na  melhor  das  hipóteses,

completamente  desestruturada.  Em segundo  lugar,

tal  colapso  impactou  diretamente  o  cotidiano  da

classe  trabalhadora  em  função  da  paralisação  ou

redução  dos  serviços  públicos  e  das  atividades

econômicas. Todos os serviços foram impactados de

alguma forma (emissão de documentos, controle de

fronteiras e de alfândegas, coleta de lixo, segurança,

fornecimento de energia e água, etc.) e a paralisação

do  trabalho  causou  um  impacto  inicial  pela

suspensão temporária do pagamento dos salários. 

Em  tais  condições,  os  trabalhadores  se

viram diante  da árdua tarefa  de reorganizar  o  seu

cotidiano,  retomando  todas  as  atividades

paralisadas.  Para  isso,  foram  criadas  diversas

instituições que pudessem dar conta de todo tipo de

tarefa  e  atividade  necessária  para  a  retomada  da

vida. Nesse sentido, desde a coleta de lixo, passando

pela educação das crianças, atividades culturais, até

a  organização  da  produção,  gestão  de  serviços

públicos  e  elaboração  de  leis  e  normas,  todas  as

atividades passaram a ser discutidas, organizadas e

decididas  em  novos  órgãos  e  instituições  criados

pela  classe  trabalhadora.  A ideia  fundamental  que

norteava  tais  órgãos  era  a  autogestão  política,

econômica  e  cultural  da  sociedade  pelos  próprios

trabalhadores. A partir desse norte, foram instituídas

formas  de  exercício  coletivo  de  poder  que  se

expressavam através das assembleias, do sistema de

delegação e, por fim, da constituição de comitês de

trabalhadores  (também  chamados  de  comitês

populares ou revolucionários). 

Baseados  no  princípio  de  autogestão,  os

espaços  deliberativos  dos  trabalhadores  eram  as

assembleias, que se constituíam em todos os espaços

da  vida  (fábricas,  campos,  escolas,  bairros,

estabelecimentos  comerciais,  serviços  públicos,

etc.).  A  assembleia  era  o  espaço  de  deliberação

máximo do corpo político da coletividade, no qual

as decisões eram tomadas a partir do livre debate e

exposição de ideias. No entanto, seria ingenuidade

imaginar  que  tal  corpo  político  estava

completamente  imune  às  relações  heterônomas  ou

que  era  capaz  de  eliminar  as  pressões  e

manipulações  que  poderiam  ocorrer  (e  elas

ocorriam,  de  fato),  nem acabar  com os  conflitos,

desentendimentos e desavenças. Portanto, devemos

evitar  qualquer  idealização.  Ainda  assim,  a

assembleia era um espaço político vigoroso, no qual

existia  a  possibilidade  da  participação  direta  e

efetiva  do  indivíduo  e  da  coletividade.  Assim,

depois que os debates ocorriam e as decisões eram

tomadas era necessário colocá-las em prática. Aqui

temos a utilização do sistema de delegação. 

O  delegado,  teoricamente,  assume

basicamente  duas  funções:  a  de  porta-voz  e  de

coordenador  de  ações  e  atividades  definidas  pela

coletividade em assembleias nas quais ele participa

de  corpo presente,  onde é  eleito.  Enquanto porta-

voz, ele deve levar para outros espaços de debate e

deliberação aquilo que foi decido pela coletividade

da  qual  ele  faz  parte.  Enquanto  coordenador,  o

delegado tem a função de executar e coordenar as

ações e tarefas que foram definidas na assembleia,
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como, por exemplo, produzir um jornal, coordenar

uma  comissão  técnica,  organizar  um  curso  de

formação política, etc. O mandato de um delegado

geralmente  é  de  curta  duração  para  evitar  a

cristalização de poder e a consequente constituição

de hierarquias e relações heterônomas.  Dependendo

das necessidades e interesses da coletividade,  esse

mandato  pode  ter  uma  duração  maior  (quando  o

delegado  é  extremamente  competente  e  único,  ou

quando existe o objetivo de dar mais experiência no

desempenho  da  função).  A  coletividade  exerce

controle sobre as atividades do delegado através de

um sistema no qual este deve prestar contas de suas

ações  e  receber  novas  instruções  periodicamente.

Dessa forma a coletividade pode avaliar  de forma

mais  eficaz  seu  trabalho  e  decidir  sobre  a

recondução ou não do seu mandato. 

Os delegados eleitos formavam os comitês,

que eram os  órgãos  responsáveis  pela  execução e

coordenação das atividades que foram definidas nas

assembleias.  Não eram órgãos deliberativos  e  sim

executivos. A organização dos comitês significava o

efetivo  protagonismo  dos  trabalhadores  na

organização  do  seu  cotidiano.  Significava  um

importante  ganho  de  autonomia  que  permitia  um

controle  direto  sobre  as  próprias  vidas:  o  que

queriam e deveriam fazer naquele contexto? Quais

seus desejos, seus objetivos? Como concretizá-los?

Como organizar o trabalho, dividir tarefas e definir

prioridades?  Quem  deveria  fazer  o  que  e  como?

Como a riqueza seria produzida e distribuída? Quem

cuidaria  das  crianças?  Como  os  alimentos

chegariam  às  pessoas?  Como  os  salários  seriam

pagos? Como as ruas seriam limpas e iluminadas?

Quem cuidaria dos serviços públicos? Enfim,  uma

gama  gigantesca  de  questões  deveriam  ser

discutidas e respondidas concreta e imediatamente,

afinal, a vida tinha que continuar e não havia muito

tempo para hesitações. 

Na maior parte dos lugares, os comitês eram

criados  e  controlados  pelas  organizações  dos

trabalhadores (partidos ou sindicatos). No caso dos

lugares  onde  a  CNT-FAI  era  hegemônica,  a

dinâmica  era  muito  semelhante.  Primeiro  os

trabalhadores  de  cada  atividade  produtiva  ou  de

prestação de serviços, organizados em seu próprio

sindicato,  apropriava-se  da estrutura  produtiva  em

si. Assim, trabalhadores que constituíam o sindicato

do ramo de transportes se apropriavam dos bondes e

trens,  aqueles  que  trabalhavam  nas  repartições

públicas implementavam um comitê para organizá-

las,  professores  e  pais  organizavam  as  escolas,

moradores criavam comitês de segurança e limpeza,

hotéis  e  restaurantes  eram  transformados  em

restaurantes  coletivos,  os  sindicatos  organizavam

comitês de distribuição de alimentos. 

Podemos falar de uma rede de poder que se

projeta  sobre  o  território  municipal/comunal  onde

cada comitê é um nó. A rede será mais densa e mais

eficaz conforme maior e melhor é articulação entre

os  diferentes nós.  Somente  com uma coordenação

adequada  e  eficiente  a  coletividade  terá  suas

necessidades  satisfeitas  dentro  das  condições

possíveis  (em  uma  guerra  civil,  dificilmente  as

condições serão ideais).  Tal articulação dependerá,

fundamentalmente, da capacidade de organização e

mobilização  dos  sindicatos  locais  ou  do  sindicato

único,  uma  vez  que  são  as  organizações  que

orientaram todo o processo. 

A  descentralização  do  poder  através  da

constituição  dos  comitês  deu  origem  a  novos

recortes que reestruturaram a malha territorial pré-
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existente  baseada  na  lógica  estatal.  A  divisão

territorial administrativa, por exemplo, foi colocada

em xeque e significativamente alterada, assim como

determinadas configurações regionais definidas pelo

Estado foram desfeitas  e  substituídas  pela  “região

anarquista”,  definida  como  “una  área  lo

suficientemente extensa como para incluir una serie

de intereses suficientes y lo bastante pequena como

para  mantener  centrados  los  intereses  y  hacerlos

objeto  de  la  preocupación  colectiva  directa”

(SENEX apud GARCÍA-RAMON, 1989:242). 

Uma  nova  rede  de  relações  de  poder  era

constituída pela ação direta dos trabalhadores, o que

colocava  em  xeque  a  organização  hierárquica  do

Estado,  uma  vez  que  cada  município  ou  comuna

conseguiu adquirir um grau de autonomia política e,

em menor escala econômica,  que não era possível

antes  desta  experiência.  A  autonomia  política  se

constitui  na  medida  em  que  um  corpo  político

coletivo  se  constitui  apesar  ou  na  ausência  do

aparelho  de  Estado,  o  que  implica  o  exercício

compartilhado  do  poder,  rompendo  com  a

representação  da  democracia  burguesa,  ou,  pelo

menos, reduzindo significativamente sua influência.

Além disso,  o lugar passa a não responder ou ser

completamente  influenciado  ou  conduzido  pelas

relações  de  poder  que  se  constituem  em  outras

escalas,  seja  a  regional  ou  nacional.  Não  estamos

afirmando que o lugar simplesmente se torna imune

a qualquer  influência  de outra  escala  e  processos;

simplesmente estamos afirmando que a margem de

manobra para sua autodeterminação, sua autonomia

se ampliou em relação à conjuntura política anterior.

Nesse  caso,  é  possível  afirmar  a  descentralização

(ainda  que  relativa)  das  relações  de  poder,  o  que

significa em uma nova configuração das relações de

poder e, portanto, da territorialidade. 

Así,  en  el  verano  de  1936,  coexisten  dos
concepciones del poder en los municipios de
la  retaguardia  republicana:  el  oficial,
representado por  las  corporaciones  presentes
antes de la sublevación, y el ‘revolucionário’,
encarnado por los comités. La coyuntura de la
guerra,  y  la  fuerza  adquirida  por  las
organizaciones obreras en su lucha contra la
insurrección  propiciaron  que  los  poderes
paralelos  tuvieran  un  mayor  peso  en  los
municipios  durante  los  meses  iniciales  de la
contienda. Tal preeminencia era apoyada por
los partidarios de llevar a cabo la revolución al
mismo tiempo que se combatía al enemigo en
los campos de batalla, especialmente desde las
organizaciones  libertarias.  (MUÑOZ,
2004:118)

Uma  das  expressões  territoriais  da

autogestão  dos  trabalhadores  foi  a  comuna.  A

comuna é, antes de tudo, uma unidade territorial, o

núcleo da vida coletiva cujos limites são dados pelas

relações  de  poder  instituídas  pela  própria

coletividade.  Nesse  sentido,  ela  geralmente  é

organizada na escala local, podendo ser constituída

por uma única comunidade (uma cidade, um pueblo)

ou por um conjunto de comunidades distintas que

julgam  ter  objetivos,  vínculos,  relações  e

identidades  compartilhadas  que  lhes  permitam

constituir uma coletividade maior (um conjunto de

pueblos,  comunidades  rurais  ou  distritos).  É  o

espaço  de  referência  identitária  do  cotidiano,

apropriado simbólica  e afetivamente  pelas pessoas

que o consideram sua casa, seu chão, seu lugar no

mundo. É neste espaço onde as relações de amizade

e  parentesco  se  constituem e  são  vivenciadas  nos

encontros, nas festas, nos bares, nas refeições, nos

matrimônios. É o espaço das brigas entre vizinhos,
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das  fofocas,  das  disputas  entre  garotos  de  ruas  e

bairros diferentes. É o espaço do trabalho, do dia a

dia  com  os  companheiros  e  companheiras,  dos

afazeres  domésticos,  da  ida  ao  mercado,  da

circulação  de  produtos  e  mercadorias.  Enfim,  é  o

espaço onde o corpo do indivíduo e da coletividade

está  inscrito  no  cotidiano,  que  conforma  sua

subjetividade. 

A comuna  se constitui  como uma unidade

política  e  administrativa  autônoma  e  livre  em

relação a qualquer outra comuna ou federação. Isso

significa dizer que é a própria coletividade comunal

que exercer o poder de instituição de leis e normas

que vão normatizar e organizar sua própria dinâmica

e definir as relações da comuna com as demais.

La  base  de  esta  administración  será,  por
consiguiente, la Comuna. Estas Comunas serán
autónomas  y  estarán  federadas  regional  y
nacionalmente  para  la  realización  de  los
objetivos  de  carácter  general.  El  derecho  de
autonomía no excluirá el deber de cumplir los
acuerdos  de  convivencia  colectiva,  no
compartidos  por  simples  apreciaciones  y  que
sean aceptadas en el fondo.
Así,  pues,  una  Comuna  de  consumidores  sin
limitación voluntaria, se comprometerá a acatar
aquellas  normas  de  carácter  general  que
después de libre discusión hayan sido acordadas
por  mayoría.  (IV  Congreso  de  la  CNT.
Zaragoza, 193613).

A comuna também vai assumir a função de

unidade econômica básica para a coletividade, seja

ela  rural  ou  urbana.  A sua  autonomia  também se

expressa  economicamente,  afinal,  os  processos  de

trabalho,  distribuição  e  consumo  da  riqueza

socialmente produzida serão definidos pela própria

coletividade.  Nesse  sentido,  o  trabalho  não  é

13 http://archivo.cnt.es/Documentos/congresosCNT/IV_C
ONGRESO_de_la_CNT.htm 

reduzido a um conjunto de atividades econômicas,

mas  expressa diretamente  um modo de existência,

logo,  assume  um  caráter  explicitamente  político,

pois  as  decisões  acerca  de  como  produzir,  o  que

produzir,  como distribuir e como consumir bens e

serviços  são  aspectos  que  dizem  respeito  a  um

determinado projeto de organização social que está

além de determinações econômicas.

O  funcionamento  interno  da  comuna,

segundo as formulações realizadas no IV Congresso

da  CNT,  deveria  ser  através  da  constituição  de

comitês  constituídos  por  delegados  eleitos  em

assembleias livres.

A  constituição  de  comunas  desse  tipo

ocorreu  basicamente  em  áreas  rurais,  pueblos,

cidades  pequenas  e  em  algumas  poucas  cidades

médias  onde o colapso da estrutura  municipal  foi

completo.  No  entanto,  a  experiência  que

predominou no território republicano nos primeiros

seis ou sete meses após o levante nacionalista foi a

constituição  de  comitês  de  trabalhadores  em

praticamente  todas  os  municípios  espanhóis,  com

maior ou menor intensidade, com maior ou menor

participação efetiva no cotidiano da população.

3.2  As  coletivizações:  a  expropriação  da

propriedade privada e a autogestão da produção

As  coletivizações  foram  as  experiências

mais radicais no que se refere às transformações na

organização e gestão da produção e na distribuição

da  riqueza  socialmente  produzida.  Essa  foi  a

experiência dominante nos territórios nos quais os

anarquistas  eram  hegemônicos.  A  coletivização

ocorria quando a propriedade privada ou estatal era
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efetivamente expropriada e passava para o controle

coletivo  dos  trabalhadores.  A  coletivização  foi,

efetivamente, a abolição da propriedade privada e a

instituição  da  propriedade  coletiva.  A  lógica  da

produção  baseada  na  exploração  do  trabalho  é

substituída  por  uma  ética  do  trabalho  onde  o

objetivo fundamental  é produzir  para satisfazer da

melhor forma possível as necessidades socialmente

produzidas  com  o  objetivo  de  permitir  sempre  o

maior  desenvolvimento  econômico,  intelectual  e

cultural do indivíduo e da coletividade. A lógica da

acumulação do capital  por parte de uma classe de

proprietários que utiliza a capacidade de agir e de

pensar do outro é substituída por uma ética onde o

trabalho  não  significa  a  exploração,  mas  uma

atividade que visa o aumento do grau de potência do

indivíduo  e  da  coletividade  (LEVAL,  1972;

BERNECKER,  1982;  GONZÁLES  2003  e  2004,

TRUJILLO,  2003;  CASANOVA,  2006).  A

mudança do regime de propriedade não significou

apenas uma transformação no plano econômico, mas

também  política,  conforme  ressaltamos

anteriormente. 

No caso espanhol, houve momentos em que

a estatização antecedia a coletivização. Isso ocorria

quando  o  Estado  realizava  a  expropriação  de

fábricas,  imóveis,  terras  e  estabelecimentos

comerciais que pertenciam a pessoas e grupos que

colaboraram direta e explicitamente com o levante

nacionalista.  Nesses  casos,  tais  propriedades

ficavam  sob  controle  e  administração  direta  do

Estado. Partes destas propriedades estatizadas eram

transferidas para as organizações dos trabalhadores

(o que ocorreu principalmente no campo, no âmbito

do processo de reforma  agrária),  que a  partir  daí,

instituíam  a  coletivização.  As  expropriações

realizadas  pela  ação  direta  ocorriam  quando  os

trabalhadores  organizados  em sindicatos,  partidos,

organizações  variadas  ou  de  forma  espontânea

apropriavam-se diretamente dos meios de produção

e instituíam a imediata coletivização.

O processo de coletivização não atingiu toda

a estrutura produtiva do território republicano, que

ficou  caracterizado  por  uma  significativa

diversidade de formas de organização do trabalho e

da  produção:  1.  fábricas,  estabelecimentos

comerciais, serviços públicos e propriedades rurais

que foram estatizados e, apesar de contarem com a

administração de comitês de trabalhadores, estavam

sob  o  controle  do  Estado  (THOMAS,  1964);  2.

diversos  setores  da  economia  ainda  estavam

controlados  por  setores  da  burguesia  comercial  e

financeira que se opunham ao golpe fascista;  3.  a

intervenção,  uma espécie  de “co-gestão” realizada

em estabelecimentos e fábricas onde o proprietário

administrava  juntamente  com  um  comitê  de

trabalhadores;  4.  as  experiências  de  coletivização

dos  meios  de  produção  e  implementação  da

autogestão pelos próprios trabalhadores no campo e

nas cidades.

É  importante  ressaltar  a  dimensão  do

processo de coletivização para que possamos avaliar

com maior precisão a consistência e a profundidade

deste fenômeno. 

Revista Território Autônomo | nº 3 | Primavera de 2016                                                                                                   40



Ninguém é señor, todos somos tu                                                                                                   Glauco Bruce Rodrigues

A  população  espanhola  era  de

aproximadamente  25  milhões  de  habitantes.

Segundo  Santillán  (1982:70),  a  população

economicamente  ativa  na  Espanha  era  de

aproximadamente 10 milhões de habitantes (pessoas

aptas ao trabalho entre 18 e 50 anos). Após o início

da guerra, o território republicano ficou com a maior

parte da população, algo em torno de 12 milhões e

com uma população economicamente ativa de algo

em  torno  de  5  a  6  milhões  (TORRE,  2009:13).

Segundo  estimativas  realizadas,  a  população

diretamente envolvida no processo de coletivização

(trabalhadores e suas famílias) era de, no mínimo,

aproximadamente  1.900.000 pessoas  (MINTZ,

2002:95).  Apenas  a  CNT,  em  1936,  antes  da

guerra  tinha  aproximadamente  um  milhão  de

filiados  (LEVAL,  1972:66).  Em  relação  ao

campo,  aproximadamente  18,5% das  terras

cultivadas  do  território  republicano  foram

coletivizadas  (GONZALES,  2004).  No caso das

coletivizações  urbanas  (fábricas  e  serviços),  as

experiências  mais  radicais  e  em  maior  número

ocorreram na Catalunha (principalmente na cidade

de Barcelona), em Aragão e na Andaluzia. 

A  figura  2 ilustra  a  estimativa  da

distribuição total do número de coletividades e de

pessoas envolvidas por região. É possível observar a

concentração  do  número  de  coletividades  nas

regiões a leste. Em parte é possível imaginar que tal

dinâmica  ocorreu  por  dois  motivos:  1.  eram  as

regiões mais distantes do front de batalha, portanto,

permaneceram  mais  tempo  protegidas  do  avanço

nacionalista, ao contrário da Andaluzia e Castela-La

Mancha,  por  exemplo,  que  tiveram  seu  território

dividido logo no início do conflito; 2. tais regiões

possuíam  as  maiores  concentrações  urbano-

industriais do território republicano, o que permitia

a criação de um número maior de coletividades do

que  nas  regiões  mais  ao  sul,  caracterizadas  pelo

predomínio de estruturas agrárias concentradoras de

terra; dessa forma, enquanto nas cidades maiores o

número  de  coletividades  poderia  se  multiplicar

rapidamente,  em  função  da  variedade  de

estabelecimentos comerciais e fábricas, no campo a

tendência era da criação de uma quantidade menor

e, além disso, cidades pequenas eram incorporadas a

uma  coletividade  maior,  fazendo  com  que  se

contasse como apenas uma única coletividade. 

A  tabela  1 e  a  figura  3 sintetizam  a

dinâmica  do  processo  de  coletivização  no  campo

espanhol. Vejamos os dados: 
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É interessante iniciar a análise pelo total de

terras expropriadas, que poderiam ser coletivizadas

ou  que  seriam  destinadas  a  projetos  de  reforma

agrária  conduzidos  pelo  Estado.  Portanto,  a

expropriação  nem  sempre  era  seguida  da

coletivização. 

Levando  em  consideração  a  escala  do  território

republicano, é possível observar que a expropriação

atingiu 34,3% da superfície cultivada. É importante

observar que a maior parte dos latifúndios espanhóis

estava  localizada  justamente  no  território

republicano,  principalmente  na  Andaluzia,

Extremadura e Castela La-Mancha, ou seja, a parte
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centro-sul  da  Espanha.  Os  latifúndios  espanhóis

(acima de 500ha) ocupavam aproximadamente 37%

das  terras  e  as  grandes  propriedades  rurais  (entre

100ha e 500ha) ocupavam algo em torno de 20%.

Nessa  perspectiva,  para  todo o  território  espanhol

temos  que  as  grandes  as  grandes  propriedades

somavam  aproximadamente  57%  das  terras.  Se

levarmos em conta que a maior  parte das grandes

propriedades encontra-se em território republicano,

podemos  concluir  que  a  expropriação  incidiu

basicamente sobre as grandes propriedades rurais, o

que significou um forte golpe na estrutura de poder

hegemônica. 

A  análise  na  escala  regional  nos  ajuda  a

compreender  melhor  tal  dinâmica:  as  regiões  com

maior  quantidade  de  terras  expropriadas  são

justamente  aquelas  com  maior  concentração

fundiária:  Andaluzia  (53,1%),  Extremadura

(43,9%),  Madri  (47,1%)  e  Castela  La-Mancha

(48%).  Para  a  região de  Aragão não encontramos

dados sobre os índices de expropriação, apenas o de

coletivização, que atingiu 70% das terras cultivadas.

A  elevada  concentração  fundiária  motivou  a

expropriação  e,  consequentemente,  a  coletivização

de parte destas terras. Ao mesmo tempo, as regiões

com  maior  quantidade  de  pequenos  e  médios

proprietários  foram  aquelas  onde  os  índices  de

expropriações foram mais baixos, como o caso do

Levante (21%), Múrcia (31%) e o desprezível índice

de coletivização da Catalunha (0,3%)14. A partir das

informações,  é possível  verificar  que duas regiões

coletivizaram  mais  da  metade  das  terras

expropriadas:  Extremadura  (70%)  e  Castela  La-

14  Tal índice deve-se, fundamentalmente, a dois fatores:
1. a precariedade dos dados acerca da Catalunha relatada
na bibliografia; 2. pelo predomínio de pequenos e médios
proprietários. 

Mancha  (61,5%).  Em Aragão  foram coletivizadas

70%  das  terras  cultivadas,  na  Andaluzia  quase

metade das terras expropriadas foram coletivizadas,

com um índice de 48,8%. Levante, Madri e Múrcia

coletivizaram  em  média  30%  das  terras

expropriadas, enquanto a Catalunha apresentou um

índice praticamente desprezível de coletivização no

campo.

Os  números  nos  permitem  uma  primeira

aproximação  do  significado  e  da  intensidade  do

processo. Vejamos, de forma sintética, a dimensão

do processo de coletivização:

1.  atingiu  18,5%  das  terras  do  território

republicano (10,8% do território espanhol);

2.  transformou o regime de propriedade,  a

organização do trabalho e a forma de distribuição da

riqueza em diferentes escalas e intensidade;

3.  engajou aproximadamente  2 milhões  de

pessoas de forma direta no processo.

Tal  dimensão  confere  à  experiência  uma

importância  histórica  singular,  pois  demonstra,

empiricamente,  a  capacidade  de  ação  da  classe

trabalhadora. Vejamos agora como esse processo se

desenvolveu  de  forma  concreta.  Passamos  agora

para a análise do processo de coletivização em si. 

Após a ocupação dos espaços de produção,

moradia ou consumo, os trabalhadores organizavam

uma  assembleia  para  decidir  efetivamente  qual  o

rumo  iriam  tomar.  Possuíam  basicamente  duas

opções:

1. Estabelecer um sistema de cogestão com

o proprietário  caso este  não tivesse  fugido.  Nessa

perspectiva, não havia a transformação do regime de

propriedade e sim uma parceria na administração e

na  divisão  dos  lucros.  Nessa  situação,  a

administração era compartilhada entre o proprietário
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e um comitê de trabalhadores. Tal opção não foi rara

ou incomum e  ocorreu  com maior  frequência  em

Madri e Castela-La Mancha;

2. Decidir pela coletivização dos meios de

produção  e,  portanto,  pela  transformação  nas

relações de poder e de produção.

Após a decisão favorável à coletivização, os

trabalhadores deveriam instituir as novas relações de

poder  e  de  produção  para  superar  problemas  e

questões  que  se  colocavam  imediatamente  e  não

poderiam  esperar  muito  tempo  para  serem

solucionados:  como  organizar  o  trabalho?  Como

tomar  decisões?  Por  que  e  para  quem  produzir?

Como dividir a riqueza socialmente produzida? Tais

questões  eram  cruciais  e  definiram  a  natureza

libertária da experiência espanhola.

A  dinâmica  de  funcionamento  das

coletivizações,  no  campo  ou  na  cidade,  era

fundamentalmente  a  mesma  dos  comitês

revolucionários. A assembleia dos trabalhadores era

a  instância  máxima  de  decisão  onde  poderiam

participar  todos  os  trabalhadores  e,  no  caso  das

coletivizações  agrícolas,  também  participavam  as

famílias,  incluindo os  idosos e  jovens,  geralmente

maiores  de 16 anos.  Assim,  era necessário definir

como  o  trabalho  seria  organizado,  as  metas  de

produção,  a  divisão  das  tarefas,  a  distribuição  da

riqueza, a comercialização dos produtos, as relações

com outras  coletividades,  os direitos  e deveres de

cada membro da coletividade, etc. As normas gerais

eram  corporificadas  em  estatutos  e  regimentos.

Abaixo, o trecho inicial do estatuto da coletividade

de Salas Altas, localizada na província de Huesca,

na região de Aragão. 

Reunidos  en  la  Asemblea  general  los  abajo
firmantes y dicutidas las normas Colectivistas
acuerdan por voluntad própria implantar uma
Colectividad,  y  pertenecer  a  ella,  y  para  su
desenvolvimiento  econômico  aprueban  las
seguintes normas.
1º. A la Colectividad [po]drá pertenencer todo
vecino  cualquiera  que  sea  su  condición
económica, siempre que esté de acuerdo con
este  reglamento  y  sin  distinción  de
organizaciones o partidos.
2º.  Los  componentes  de  la  Colectividad,
nombrarán  un  comité  compuesto  por  un
presidente,  vicepresidente,  secretario,
contador,  tesorero  y  tantos  vocales  como  se
considera  necesarios  teniendo  en  cuenta  la
capacidad de la Colectividad.
3º Este comité [será] meramente [de] carácter
administrativo respondiendo de su gestión en
Asambleas de los colectivistas pudiendo éstas
renovar  o  destituir  los  cargos  que  no  hayan
cumplido su mandato (TORRE, 2009:290). 

Destacamos apenas este trecho porque ele é

representativo da esmagadora maioria dos estatutos

no  que  diz  respeito  à  importância  da  assembleia

como  instância  de  deliberação  máxima,  seja  no

campo ou na cidade. A assembleia era responsável

pela formação de um comitê administrativo, comitê

gestor, comitê de empresa ou comitê de fábrica, as

denominações  eram as  mais  variadas,  dependendo

do tipo de coletividade que estava se estabelecendo.

Comitê  administrativo  ou  comunal  era  utilizado

basicamente para coletividades agrícolas, enquanto

as demais denominações eram utilizadas em fábricas

ou  estabelecimentos  comerciais.  Tais  comitês,

geralmente,  eram  constituídos  por  um  diretor  ou

presidente,  um vice-diretor ou vice-presidente,  um

secretário, um tesoureiro e um contador escolhidos

através  do  sistema  de  delegação.  Este  comitê

geralmente dividia os trabalhadores por setores ou

grupos  de  trabalho  para  organizar  e  dividir  as

tarefas.  Cada  grupo  ou  setor  de  trabalho  possuía
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delegados  responsáveis  pela  coordenação  de  cada

grupo. Assim, a maioria das fábricas, por exemplo,

era  dividida  em  três  grandes  setores:  técnico,

administrativo  e  produtivo  e  cada  um  deles  com

suas divisões de acordo com suas particularidades.

Cada comitê de setor tinha um delegado escolhido

em  assembleia  para  fazer  parte  do  Conselho  de

Fábrica para que houvesse a coordenação das ações

dos  três  setores.  Cada  setor  tinha  suas  próprias

assembleias para definir a organização do trabalho e

resolver  seus  problemas  cotidianos,  enquanto

questões mais graves eram remetidas à assembleia

geral.  Nas  fábricas  coletivizadas  que  não  foram

abandonadas,  os  antigos  proprietários,  gerentes,

diretores  e  técnicos  geralmente  eram  inseridos

dentro  do  processo  produtivo  no  setor  de

administração e técnico da empresa.

É  importante  ressaltar  que  na  maioria  dos

casos, os integrantes do comitê administrativo e os

delegados responsáveis pelos grupos de trabalho não

recebiam  salários  maiores  do  que  os  demais

trabalhadores  e  também  tinham  que  trabalhar  a

mesma  jornada diária  dos  demais  membros,  salvo

em  determinadas  situações  onde  a  assembleia

permitia a redução da jornada de trabalho para que o

membro ficasse disponível para resolver problemas

urgentes  que  afetavam  o  funcionamento  da

coletividade. Em alguns lugares, a remuneração dos

membros  do  comitê  era  até  menor  do  que  dos

demais  trabalhadores  justamente  para  evitar

qualquer  tipo  de  beneficiamento  pessoal  ou

cristalização do poder. O comitê administrativo ou

de  empresa  deveria  apresentar  uma  prestação  de

contas e um relatório sobre as atividades realizadas

dentro de um período determinado de tempo,  que

variava de acordo com a coletividade e poderia ser

quinzenal,  semanal,  mensal,  etc.  A  partir  da

avaliação dos trabalhos apresentados a  assembleia

decidia  pela  manutenção  ou  não  das  pessoas  nos

cargos para os quais foram delegadas. 

Poucas semanas após o levante nacionalista,

as indústrias espanholas retomaram suas atividades

dentro  da  normalidade  permitida  pela  guerra  e

caracterizada pela diversidade de formas de regime

de propriedade e de organização do trabalho, como

vimos  anteriormente.  Nos  primeiros  meses  de

guerra  as  empresas  coletivizadas  e  sob  controle

operário tiveram um desempenho muito satisfatório

se  levarmos  em consideração  o  contexto  de  uma

guerra  civil  e  conseguiram  sustentar  o

abastecimento  da  população  e  das  forças  armadas

republicanas. Essa conjuntura caracteriza o primeiro

período do processo de coletivização que vai de 19

de julho de 1936 até maio de 193715.

O  sucesso  relativo  das  coletivizações  é

caracterizado por cinco aspectos fundamentais: 

1. A hegemonia libertária no plano político,

principalmente na Catalunha;

15 A partir  desta data, as coletivizações serão fortemente
combatidas pelo governo republicano e pela Generalitat,
com  o  apoio  incondicional  do  PCE,  PSUC  e  de
importantes setores da UGT e do PSOE. Os dois últimos
são  caracterizados  pela  existência  de  conflitos  internos
por conta da existência de correntes revolucionárias que
se contrapõem à prática reformista predominante.  Entre
maio  e  outubro  de  1937  o  governo  republicano  e  a
Generalitat organizam  sua  ofensiva  contra  as
coletivização  e  a  partir  novembro  de  1937  o  processo
revolucionário  começa  a  entrar  em  declínio  e  a
hegemonia  estatal  se  coloca  de  forma  absolutamente
clara.  No entanto,  por conta da importância  econômica
das  coletivizações,  elas  não  serão  simplesmente
aniquiladas pelo Estado, mas serão fortemente reguladas
e  controladas,  fazendo  com  que  a  experiência  da
autogestão  e  da  descentralização  torne-se  pálida  e
descaracterizada. 
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2.  Pela  existência  de  recursos  financeiros,

técnicos  e  matérias-primas  disponíveis  para  a

produção;

3.  Ganho  de  produtividade  em  função  de

longas jornadas de trabalho que a produção pudesse

atender às necessidades da população e das Forças

Armadas. 

4. A rápida adequação da produção industrial

às  necessidades  bélicas  imediatas,  principalmente,

na conversão de indústrias de bens de consumo ou

de  bens  de  capital  para  a  produção  de  material

bélico;

5.  A  reestruturação  promovida  pelos

sindicatos  com  o  objetivo  de  aumentar  a

produtividade  dos  diferentes  ramos  industriais,

visando  uma  racionalização  econômica  ao  mesmo

tempo em que operava uma verdadeira socialização

da riqueza produzida e da cadeia produtiva. 

Esse  processo  de  reestruturação  era

denominado  de  agrupación,  onde  parte  ou  ramos

inteiros de determinada indústria de uma cidade (e,

eventualmente,  de  uma  empresa  com  unidades

produtivas em diversas cidades) era coletivizado e

controlado pelo seu respectivo sindicato. Em outras

palavras, ao invés de diversas unidades autônomas

coletivizadas,  temos  a  coletivização  de  diversas

unidades  produtivas  que  constituem  um  único

organismo  econômico  cuja  gestão  é  exercida

diretamente  pelos  trabalhadores  do  sindicato

daquele  ramo  específico.  O  primeiro  passo  das

agrupaciones era  verificar  quais  fábricas  ou

empresas  de  determinado  ramo  não  tinham

condições de se sustentar economicamente, ou seja,

eram improdutivas, deficitárias, tinham dívidas, etc.

Após a  verificação,  tais  empresas  e  fábricas  eram

fechadas ou incorporadas a grupos maiores e tinham

seus trabalhadores e recursos deslocados para outras

unidades onde os fatores de produção poderiam ser

utilizados  de  forma  mais  eficiente  aumentando  a

produtividade  geral  do  ramo,  ou  pelo  menos  de

parte dele. Dessa forma, os trabalhadores buscaram

maximizar  os  fatores  de  produção  visando  um

ganho de produtividade a partir da estruturação de

economias de escala e, ao mesmo tempo, buscavam

realizar  uma  integração  do  ramo  de  produção  a

partir do local onde as estruturas produtivas estavam

instaladas. Tal integração era crucial para combater

a  possibilidade  do  desenvolvimento  do

neocapitalismo  operário,  onde  coletivizações  do

mesmo  ramo  poderiam competir  entre  si  visando

sua  própria  viabilidade  e  não  sua  inserção  no

conjunto da sociedade com o objetivo de socializar

efetivamente  suas  riquezas.  Dessa  forma,  a

reestruturação  promovida  é  ao  mesmo  tempo

econômica e política. 

O  processo  de  agrupación atingiu

diretamente  inúmeras  empresas  de  pequenas

indústrias e oficinas, o que afetava diretamente os

interesses  de  uma  pequena  burguesia  em  geral

favorável à República, mas sem dúvida contrária à

revolução libertária.  Nesse sentido, a coletivização

destas pequenas empresas suscitou um movimento

de combate às coletivizações por parte da pequena

burguesia  que  via  seus  negócios  serem

desarticulados  pelos  trabalhadores.  No  primeiro

período  do  processo  coletivizador  onde  os

trabalhadores  e,  particularmente  a  CNT,  tinham a

hegemonia política, esta classe não tinha condições

de se colocar abertamente contra a coletivização, no

entanto, conforme o contexto político e as relações

de  poder  iam  se  alterando,  esta  classe  adquiriu

margem  de  manobra  para  tentar  solapar  ou  pelo
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menos  enfraquecer  o  movimento  coletivizador  e,

para isso, contou com o apoio do PCE, PSUC e da

fração reformista da UGT.

A  Catalunha  foi  a  região  onde  se

desenvolveram  as  principais  experiências  de

coletivização  durante  a  guerra,  seja  em  termos

quantitativos,  seja  em  termos  qualitativos.  Essa

centralidade  se  deu  pela  gigantesca  concentração

industrial  e pela forte presença de um movimento

operário libertário organizado na CNT.  Esses dois

fatores explicam a importância que as coletivizações

industriais  da  Catalunha  tiveram para  a  economia

republicana durante a guerra e a riqueza das diversas

experiências  engendradas  pelos  trabalhadores  para

implementar um regime de autogestão da produção

de  acordo com as  condições  e  limitações  práticas

daquela conjuntura. A capacidade de criar e inventar

deu  origem  a  diversas  formas  de  organização  da

produção e distribuição da riqueza, o que demonstra

a  inexistência  de  regras  e  modelos  prontos  e

acabados em relação à organização social, o que não

reduz a importância de projetos e balizamentos mais

amplos que orientaram as ações dos trabalhadores. 

A  Catalunha  tornou-se  a  principal  região

industrial  da  República,  principalmente  quando as

Astúrias e o País Basco são anexados ao território

nacionalista. Diante de tal importância estratégica, é

fácil  imaginar  que  todos  os  campos  políticos  vão

buscar alcançar a hegemonia na região para poder

viabilizar  seu projeto político e econômico após o

fim da guerra. O controle dos recursos econômicos

da Catalunha era um objetivo fundamental de cada

organização política em território republicano. 

Os serviços urbanos, em toda sua diversidade

(transporte, educação, energia, água, comércio,etc.)

também  passaram por  processos  de  coletivização,

com diferentes graus de intensidade e radicalização.

É  importante  destacar  a  experiência  barcelonesa,

onde a maior parte dos serviços públicos passou a

ser gerida diretamente  pelos trabalhadores,  através

dos sindicatos associados, principalmente, à CNT e

aos  comitês  de  bairro.  Assim,  serviços  como

limpeza,  iluminação,  transportes,  energia  e  água,

passaram  a  ser  organizados  e  geridos  pelos

trabalhadores, que realizaram reformas na tentativa

de  melhorar  a  qualidade,  reduzir  os  custos  e

expandir os serviços pelo espaço urbano. Assim, os

sindicatos conseguiram reduzir  o preço das tarifas

de  água  e  energia,  assim  como  operaram  uma

reestruturação no sistema de transportes,  alterando

horários,  rotas,  número  de veículos  e  reduzindo a

tarifa  (SANTILLÁN,1980;  BERNECKER,1982;

ROCA,1983,  EALHAM,2005).  Vejamos  a

experiência barcelonesa para esses serviços.

O  serviço  de  água  estava  concentrado

basicamente na Companhia Catalã de Água, Gás e

Eletricidade  e  na  Companhia  Geral  de  Águas  de

Barcelona  (BERNECKER,  1982:363;  ROCA,

1983:35;  SOCHY  e  FOLGARE,  2007:113).

Segundo os  autores,  as  empresas  eram privadas  e

foram coletivizadas pelos trabalhadores até sofrerem

processos de intervenção estatal a partir de setembro

de 1937 por conta do seu caráter estratégico. Até a

intervenção,  os  trabalhadores  traçaram como meta

final  o  abastecimento  imediato de Barcelona e  da

sua região metropolitana, levando em consideração

o aumento  da  demanda  por  conta  do  crescimento

populacional  e  industrial.  Isso  significava,  na

prática,  a  expansão  do  consumo  através  de  duas

medidas: a implementação de infraestrutura técnica

nos  bairros  de  periferia  que  apresentavam

deficiência  de  abastecimento  e,  principalmente,
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através da redução do preço da tarifa de água. Antes

da coletivização, a tarifa de água variava entre 0,30

pst  a  2,50  pst  por  metro  cúbico.  O sindicato  dos

trabalhadores estipulou uma tarifa única de 0,40 pst

por metro cúbico, o que causou um efeito imediato

no aumento do consumo de água, principalmente na

periferia da cidade (ROCA, 1983:37). A redução da

tarifa da água foi a principal medida tomada dentro

de  uma  política  de  ampliação  do  serviço  de  na

cidade e na Catalunha como um todo. No entanto,

não  foi  possível  desenvolver  os  planos  de

implementação de infraestrutura para resolver ou, de

forma  mais  realista,  amenizar  a  precariedade  do

serviço na periferia urbana e promover uma ampla

unificação  do  abastecimento  da  região

metropolitana.  Os  elevados  custos  financeiros  e

dificuldades  técnicas  (escassez  de  mão-de-obra,

máquinas e materiais) foram os maiores obstáculos

que  impediram  o  desenvolvimento  deste  projeto.

Mesmo quando a empresa foi estatizada e, a rigor,

teria uma quantidade maior de recursos disponíveis,

a conjuntura bélica e econômica impossibilitou tal

processo. É importante ressaltar que assim como as

indústrias, a intervenção estatal significou o fim da

autogestão dos trabalhadores com a substituição das

assembleias  e  das  delegações  por  uma  direção  de

empresa que centralizava as decisões. 

Processo semelhante ocorreu com o serviço

de  geração  e  distribuição  de  energia:  em  um

primeiro  momento  houve  a  coletivização  e  a

implementação da autogestão e, em junho de 1937

houve  a  intervenção  estatal  por  se  tratar  de  um

serviço  estratégico  e,  por  isso,  foi  retirado  dos

trabalhadores e assumido pelo Estado. 

O  serviço  de  geração  e  distribuição  de

energia  estava  relacionado  com  a  gestão  do

fornecimento  de  água  na  cidade,  uma  vez  que  a

principal  matriz  energética  utilizada  no  consumo

doméstico  era  a  eletricidade.  O  preço  do  Kw/h

estava atrelado ao preço da água. Isso significa dizer

que a redução do valor do metro cúbico da água teve

um impacto direto na redução das tarifas de energia,

o que ampliou o consumo de eletricidade em toda a

cidade.  O  interessante  é  que  houve  uma  redução

significativa  na  tarifa  justamente  nos  horários  de

maior  demanda  doméstica,  ou  seja,  nos  horários

entre  12h  e  14:30h  e  entre  19  e  21:30  (ROCA,

1983:20).  Além  disso,  a  redução  da  tarifa  de

eletricidade estava inserida dentro de uma estratégia

de  redução  do  uso  do  carvão  e  do  gás  com  o

objetivo  de  reduzir  os  gastos  com  a  importação

destes produtos e com isso contribuir para a redução

do  déficit  comercial.  Existiam  mais  dois  pontos

importantes no projeto formulado inicialmente pelos

trabalhadores: a eletrificação geral dos transportes e

a  expansão da rede elétrica  por  toda a  Catalunha.

Houve  um  tímido  avanço  nos  dois  pontos

(SANTILLÁN, 1982; ROCA, 1983). Nesse sentido,

foram realizadas obras de expansão da rede elétrica

para  outros  municípios  e  houve  a  eletrificação

apenas de alguns trechos de linhas de trens, o que

ficava muito longe do mínimo estipulado no projeto

inicial,  que  previa  a  eletrificação  geral  de  nada

menos  do  que  11  linhas  completas  (ROCA,

1983:22-23). 

Os  melhores  resultados  em  termos  de

ampliação dos serviços oferecidos ocorram no setor

dos transportes. Assim como nos demais serviços de

infraestrutura, a preocupação básica era no mínimo

manter  o  funcionamento  das  atividades  e,  se

possível, ampliar e melhorar a qualidade do serviço.

Os  trabalhadores  tiveram  poucas  dificuldades  em
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manter o mesmo nível do serviço que era prestado

antes da guerra, afinal, a qualidade era ruim. Assim,

os  trabalhadores  conseguiram  manter  as  linhas

convencionais, os horários habituais e não tiveram

grandes problemas  técnicos com a manutenção da

frota de veículos, pelo menos nos primeiros meses

do  conflito.  No  entanto,  diferente  do  setor  de

energia  e  de  água,  os  sindicatos  conseguiram

implementar melhorias significativas no serviço: 1.

assim como nos demais serviços urbanos, a tarifa foi

reduzida, o que possibilitou a ampliação do número

de viagens para  os trabalhadores,  aumentando sua

mobilidade  na  cidade;  2.  houve  a  expansão  das

linhas de ônibus para bairros que não eram servidos

por trens ou bondes; 3. criação de novos itinerários

para  aumentar  a  mobilidade e  o acesso à  rede de

transportes; 4. interligação entre os diferentes tipos

de transportes para reduzir trajetos que antes eram

realizados  a  pé  (SANTILLÁN,  1982;

BERNECKER,  1982;  ROCA,  1983,  EALHAM,

2005). Tais melhorias ocorreram principalmente no

ano de 1936 e no início de 1937. No entanto, com o

transcorrer da guerra, a qualidade do serviço vai se

deteriorando  basicamente  por  dois  motivos:  1.  as

fontes  de  energia  (gasolina,  carvão,  eletricidade)

passam  a  ser  racionadas,  dando  prioridade  às

atividades bélicas e ao funcionamento do aparelho

de  Estado,  o  que  obrigou  a  uma  restrição  dos

serviços (ampliação do tempo de viagens, redução

do número de veículos, etc.); 2. inúmeros veículos

passaram  a  ser  requisitados  para  uso  militar,

principalmente  os  ônibus  e  trens,  que  eram

utilizados  para  o  transporte  de  tropas,  feridos,

mantimentos,  armas  e  munição.  Além  dos

transportes  públicos  convencionais,  os  táxis  de

Barcelona foram coletivizados e transformados em

lotações,  onde  um  único  veículo  transportava

diversos  passageiros.  Um fenômeno  relativamente

comum  foi  a  expropriação  de  carros  particulares

(que eram artigos de luxo) para o uso cotidiano dos

trabalhadores  (de  forma  privada  ou  coletiva,

transformando os carros em táxis, por exemplo). No

entanto,  essa  apropriação  massiva  de  carros

privados deu origem a uma  grande quantidade de

motoristas que simplesmente não sabiam dirigir de

forma  adequada.  O  resultado  foi  o  aumento  do

número de acidentes com mortos, feridos e graves

danos  aos  veículos.  Para  coibir  tais  acidentes  e

evitar  a  perda  desnecessária  de  veículos  que

poderiam ser  úteis  para  o  uso  civil  ou  militar,  o

Comitê  de  Milícias  Antifascistas,  a  prefeitura  e  a

Generalitat concordaram  em  criar  um  rigoroso

controle sobre o uso dos veículos e  estipularam a

obrigatoriedade do uso de uma carteira de motorista,

além de determinar quais eram os tipos de veículos

que tinham permissão para circular na cidade. Nesse

sentido, o uso privado dos carros foi praticamente

abolido,  o  número  de  táxis  foi  drasticamente

reduzido  e  os  veículos  que  tinham  permissão  de

trafegar eram aqueles utilizados com fins militares

(transporte  de  tropas,  munições,  etc.),  econômicos

(transporte  de  mercadorias,  produtos,  máquinas,

etc.), uso da população civil (transportes públicos) e

para o deslocamento  de membros  de organizações

políticas. 

Os  serviços  urbanos  mais  corriqueiros  e

cotidianos  também  foram  coletivizados,  total  ou

parcialmente,  dependendo  da  cidade.

Estabelecimentos de pequeno e médio porte, como

padarias,  barbearias,  restaurantes,  bares,  cafés,

cinemas,  escolas  e  teatros  passaram  a  ser

autogeridos  pelos  trabalhadores,  que  engendraram
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processos  de  reestruturação  produtiva  e  de

refuncionalizações espaciais. 

A  experiência  dos  barbeiros  e  padeiros  de

Barcelona é exemplar. Segundo o relato de Souchy e

Folgare  (2005:117-120),  os  barbeiros  trabalhavam

em  condições  muito  precárias  e  recebiam  baixos

salários.  Além  disso,  estimava-se  um  número

significativo  de  barbeiros  desempregados,  fazendo

com que o valor do salário permanecesse baixo e as

condições de trabalho precárias. Após o fracasso do

golpe  em  Barcelona,  os  barbeiros  iniciaram  uma

série  de  assembleias  onde  decidiram  pela

coletivização  dos  estabelecimentos  da  cidade  e

iniciaram  um  processo  de  reestruturação  das

atividades  baseado  principalmente  na  distribuição

espacial das barbearias. Em um primeiro momento,

os trabalhadores dividiram a cidade em zonas, que

não necessariamente coincidiam com os bairros, e a

partir daí começaram a planejar a reestruturação do

serviço.  O  primeiro  passo  foi  fechar  diversas

barbearias  deficitárias,  o  que  resultou  em  uma

economia  de  80  mil  pesetas  mensais  de  aluguel,

dinheiro  que  foi  utilizado  para  melhorar  as

condições de trabalho através da compra de novos

produtos  e,  principalmente,  incorporar  ao trabalho

os barbeiros desempregados. Sobraram apenas 240

barbearias  em  Barcelona,  distribuídas  por  zonas

estabelecidas pelos trabalhadores, que levavam em

conta  a  acessibilidade,  o  tamanho  e  a  renda  da

população em cada zona. A jornada de trabalho era

de  seis  horas  e  meia,  sendo  que  as  barbearias

ficavam abertas de oito da manhã às nove da noite,

sem nenhuma interrupção. A redução da jornada de

trabalho e o aumento do tempo de funcionamento do

estabelecimento permitiram a incorporação de mais

trabalhadores, eliminando o desemprego neste ramo.

A reestruturação  permitiu  aumentar  os  salários  de

40  para  60  pesetas  semanais  nos  dois  primeiros

meses  de  coletivização  e  depois  para  75  pesetas

semanais. 

As padarias eram avaliadas em função da sua

produtividade  e  localização:  aquelas  que  tinham

baixa  produtividade  eram  deficitárias  ou  estavam

localizadas  em  áreas  com  um  excesso  de  outras

unidades,  eram fechadas,  seus  trabalhadores  eram

deslocados  para  outros  estabelecimentos  e  os

recursos distribuídos de acordo com as necessidades

do  ramo  de  atividade,  o  que  era  definido  pelo

próprio  sindicato.  As  padarias  eram  consideradas

estratégicas para o abastecimento da população por

conta da produção e distribuição do pão, que vai se

tornando  cada  vez  mais  importante  na  dieta  da

população conforme a guerra avança e os alimentos

vão se tornando cada vez mais escassos. 

Os demais casos, como escolas, hotéis, cafés,

cinemas, teatros, serviços como oficinas mecânicas,

etc., passaram por dinâmicas semelhantes. Devemos

ressaltar os processos de refuncionalização espacial,

através  do  qual  os  trabalhadores  alteraram

significativamente o conteúdo das ações e funções

do substrato material herdado. As igrejas que  n ã o

f o r a m  destruídas  e  outros  imóveis  foram

utilizados  para  inúmeras  finalidades,  funcionado

como  armazéns,  garagens,  cinemas,  escolas,

enfermarias,  creches  etc.  Casas,  prédios  e  hotéis

expropriados  tornaram-se  sedes  das  organizações

dos trabalhadores, dos comitês, partidos e milícias.

Era  comum  que  restaurantes  e  hotéis  fossem

transformados  em  refeitórios  coletivos,  onde  a

comida  era  oferecida  de  graça  a  desempregados,

crianças  e  idosos e  vendida aos  trabalhadores  por

preços  bem  menores  que  o  habitual.  Mercados,
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quitandas  e  estabelecimentos  comerciais  foram

transformados  em  armazéns  onde  as  pessoas

poderiam  comprar  os  produtos  à  disposição,

fornecidos  pelos  sindicatos  e  coletividades

(agrícolas ou industriais).

De  forma  geral,  os  serviços  urbanos  mais

rotineiros conseguiram reduzir  seus custos para os

trabalhadores-consumidores através da redução dos

preços  e  incorporar  mais  trabalhadores  através  da

redução  da  jornada  de  trabalho  diária  e  pelo

aumento  do  tempo  de  funcionamento  de  cada

estabelecimento. Estas medidas geraram o aumento

do consumo,  melhorias significativas na qualidade

de vida e uma sensível redução no desemprego. O

dinamismo gerado pelos  serviços  possibilitou uma

nova  dinâmica  de  apropriação  do  espaço  urbano

pela  classe  trabalhadora:  maior  mobilidade,

acessibilidade  e  novas  experiências  de  vida  na

cidade,  como  a  descoberta  e  vivência  de  novas

paisagens  urbanas,  maior  articulação  entre  os

diferentes bairros, ampliação da percepção espaço-

temporal  dos  trabalhadores  que  até  então  era

basicamente  circunscrita  ao  seu  bairro

(deslocamento  moradia-trabalho-moradia).  A

expansão  e  coletivização  dos  serviços  permitiram

tais  transformações,  ao  mesmo  tempo  em  que

ocorria o fortalecimento das identidades sociais dos

trabalhadores,  processo  que  estava  direta  e

indissociavelmente relacionado à classe e ao espaço

de referência identitária. 

Uma  das  questões  mais  importantes  era  a

questão  da  distribuição  da  riqueza  socialmente

produzida. Um princípio fundamental era de que a

riqueza  deveria  ser  apropriada  de  forma  integral

pelo trabalhador. Portanto, a forma de se distribuir a

riqueza deveria ser  alterada.  Além disso,  existia a

preocupação de se abolir ou reduzir ao máximo as

diferenças salariais existentes entre os trabalhadores,

na tentativa de se abolir a sociedade de classes, o

que não ocorreu.

O  comunismo  libertário  não  foi

integralmente  implementado  na  Espanha.

Raríssimas foram as coletividades onde o salário e a

moeda  tinham  sido  abolidos  e  a  população  tinha

acesso irrestrito aos bens e serviços disponíveis. O

que predominou foi a manutenção da remuneração

pelo  trabalho  conjugada  a  um  consumo  familiar

controlado e racionado pelos sindicatos. Além disso,

as diferenças salariais entre homens e mulheres não

foi  abolida,  assim  como  as  diferenças  entre  os

próprios  trabalhadores  foram mantidas  em grande

parte  das  fábricas  coletivizadas.  Onde  mais  se

avançou na superação das desigualdades foram nas

coletivizações no campo e nos serviços urbanos.

A  alternativa  encontrada  por  muitas

coletividades e cidades controladas pelo movimento

libertário  foi  a  instituição  de  uma  cartilha  de

consumo  ou  a  distribuição  de  vales  que  davam

direito a uma determinada quantidade de produtos

por dia ou por semana e que poderia ser adquirida

pela  família  dos  trabalhadores.  Na  verdade  esta

estratégia era uma forma de organizar e racionar o

consumo  para  evitar  a  escassez  de  determinados

produtos básicos. Aqueles produtos excedentes eram

distribuídos com maior fartura. 

A principal forma de distribuição da riqueza

foi  através  da  remuneração  do  trabalho,  o  que

atrelava  o  consumo  ao  salário  pago  pelas

coletividades  aos  trabalhadores.  Cada  coletividade

estabelecia  um  valor  para  a  remuneração  que

deveria ser  pago diária ou semanalmente.  O valor

era calculado a partir  da jornada de trabalho e do
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número de membros da família de cada trabalhador.

Assim,  em  um  caso  hipotético,  uma  jornada  de

trabalho diária equivalia ao pagamento de 5 pesetas.

Na composição do salário familiar, a esse valor era

acrescentado  um  extra  que  correspondia  a  cada

membro da família: “al ingreso básico percebido por

el cabeza de família se añadia el 50 por 100 más por

um segundo miembro de la família, el 15 por 100

por um tercero y, a partir de ahí, el 10 por 100 por

cada  miembro  más”  (BERNECKER,  1982:185).

Neste momento podemos observar uma das facetas

da  desigualdade  que  existia  nas  coletividades

urbanas  e  agrícolas,  que  era  a  remuneração  do

trabalho feminino.  Em todas as fontes consultadas

era possível observar que a mulher recebia salários

bem inferiores  aos  homens,  isto  quando ela  ainda

conseguia  receber  alguma  coisa.  Era  comum  em

coletividades agrícolas que mulheres solteiras e que

viviam  sozinhas  não  receberem  nenhum  tipo  de

salário, apesar de poder receber o mínimo que todo

membro  da  coletividade  tinha  direito  para

sobreviver.  Assim,  em “Banyeres  Del  Penedès un

trabajador  varón  percibía  90  pesetas  [semanais],

mientras que una trabajadora debía contentarse con

20; en Cabrera de Mataró la relación era de 70 a 40;

em Verdú de 35 a 18” (BERNECKER, 1982:189),

enquanto que no Conselho de Aragão foi proposto

um  salário  mínimo  para  os  trabalhadores,  cujos

valores  seriam  de  “10  pesetas  diárias  para  los

hombres  y  seis  para  las  mujeres”  (CASANOVA,

2003:200).  Outro  ponto  que  contribuía  para  a

manutenção  das  desigualdades  era  a  criação  de

faixas  salariais  de  acordo  com  a  profissão  ou

atividade do trabalhador  para  o cálculo do salário

familiar,  como  nos  mostram  Bernecker  (1982)  e

Muñoz (2004). Além disso, não era nada incomum

que o valor base do salário familiar fosse diferente

para  cada  categoria  de  trabalhadores,  como

salientamos  anteriormente,  fato  que  predominava

principalmente nas coletividades urbanas. Assim, o

valor  base  de  determinado  operário  em  uma

determinada  fábrica  poderia  ser  de  5  pesetas,

enquanto  outro  trabalhador  poderia  ter  um salário

base de 7 pesetas.

Apesar da manutenção de tais desigualdades,

é  crucial  compreender  que  no  imaginário  dos

trabalhadores  (homens,  evidentemente),  o  salário

que  recebiam  estava  de  acordo  com  o  trabalho

realizado  em  proporção  à  riqueza  socialmente

produzida, portanto, era uma remuneração justa cujo

produto voltava diretamente para o produtor através

do  salário  e  de  forma  indireta  através  dos

investimentos em melhorias sociais que eram feitas

nas  coletividades  e  dos  produtos  que  eram

comercializados para abastecer a frente de batalha e

outras populações. Ou seja, não havia a dissociação

entre  o  produtor  e  o  consumidor,  pois  a  riqueza

produzida era  apropriada de forma integral  (direta

ou  indiretamente)  pelos  próprios  produtores.  Para

além  do  aspecto  simbólico,  medidas  concretas

foram implementadas,  em relação ao aumento e à

tentativa de redução das diferenças salariais entre os

trabalhadores.  No  que  se  refere  ao  aumento  dos

salários,  houve  um  aumento  médio  de  15%  no

campo republicano, o que incluía, evidentemente, os

trabalhadores  envolvidos  nas  coletivizações

(MUÑOZ,  2004:14).  O  aumento  nominal  dos

salários não correspondeu a um aumento real, uma

vez  que  a  inflação,  o  aumento  dos  preços  e  a

desvalorização  da  peseta  corroíam  o  poder  de

compra  dos  trabalhadores  espanhóis.  No

desenvolvimento do conflito, o aumento dos salários
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colocou em xeque a capacidade de manutenção das

próprias  atividades  produtivas,  uma  vez  que  a

receita  era  cada  vez  menor  e  devia  cobrir  custos

cada vez maiores (aumento do custo das matérias-

primas  e  energia,  pagamento  dos  salários,

manutenção dos equipamentos, etc.) e um contexto

onde a produtividade começou a baixar a medida em

que os nacionalistas iam conquistando território e a

situação econômica, política e militar da República

ia se deteriorando cada vez mais (congelamento dos

salários, redução da moral por conta dos cursos da

guerra,  escassez  de  matéria-prima,  redução  da

jornada de trabalho por falta de energia e insumos,

redução dos salários para aumentar a capacidade de

investimento, etc.). 

Em relação  às  diferenças  salariais  entre  os

trabalhadores é possível  identificar duas situações.

A primeira  corresponde às coletividades agrícolas,

onde  a  menor  divisão  social  do  trabalho  e  uma

menor diversidade de ofícios permitiu uma redução

maciça  das  diferenças  salariais  entre  os

trabalhadores do campo. A esmagadora maioria dos

trabalhadores  era  constituída por  camponeses,  que

grosso  modo,  desenvolviam  atividades  muito

semelhantes  e  possuíam  praticamente  a  mesma

qualificação  e  grau  de  instrução.  Apesar  das

diferenças do conhecimento e da prática no cultivo

de  culturas  distintas,  na  criação  de  animais

diferentes  e  no  beneficiamento  das  diferentes

matérias-primas,  esses  trabalhadores  se  viam

basicamente  como  iguais,  como  trabalhadores  da

terra, aqueles que alimentavam a Espanha. Por conta

da  hegemonia  camponesa,  dificilmente  outros

trabalhadores que viviam nas coletividades agrícolas

iriam  evocar  uma  superioridade  em  relação  ao

trabalho  do  agricultor.  Nesse  sentido,  artesãos,

carpinteiros, ferreiros, padeiros, pedreiros, etc.  não

tinham  condições  de  sustentar  uma  superioridade

técnica ou intelectual e, além disso, em grande parte

estavam  imbuídos  de  um  forte  espírito  de

solidariedade  para  com  as  pessoas  com  quem

viviam  e  estabeleciam  uma  relação  de

complementaridade.  Essas  condições  permitiram a

instituição de um regime de remuneração onde as

desigualdades  existiam,  mas  eram bem reduzidas.

Nas  coletividades  urbanas,  principalmente  das

grandes  cidades,  as  diferenças  salariais  foram

reduzidas, mas de forma absolutamente insuficiente

para promover uma redução das desigualdades entre

os  trabalhadores.  Nesse  sentido,  os  aumentos  e  a

instituição  de  tetos  salariais,  ainda  que

consideráveis,  não  foram  capazes  de  superar  ou

reduzir  de  forma  significativa  tais  desigualdades

entre  os  próprios  trabalhadores  da  mesma  forma

como  ocorreu  nas  coletividades  agrícolas.  A

manutenção de tais desigualdades ocorreu por conta

da  pressão  dos  próprios  trabalhadores,  que

evocavam suas qualificações técnicas e profissionais

para  justificar  sua  maior  importância  perante  aos

demais  e,  por isso,  ter  direito a uma remuneração

maior. Tal fato ocorreu por conta da grande divisão

social do trabalho e da grande diversidade de ofícios

existentes. Assim, aqueles trabalhadores com maior

grau  de  qualificação  e  que  ocupavam  cargos  de

supervisão,  gerência,  contabilidade  ou  que

operavam máquinas mais modernas e tinham maior

qualificação reivindicavam salários maiores usando

o argumento de que era necessário recompensar de

forma  mais  substancial  aqueles  trabalhadores  com

maiores responsabilidades. Além disso, também era

utilizado o argumento de que as diferenças salariais

deveriam  ser  um  incentivo  para  que  cada
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trabalhador  melhorasse  cada  vez  mais  sua

qualificação visando um ganho efetivo,  o  que iria

melhorar  de  forma  significativa  a  produtividade

global do trabalho. É possível observar as diferenças

salariais médias no ano de 1936 no quadro abaixo: 

 

Além da distribuição da riqueza através do

salário e de formas alternativas de consumo (vales e

cadernetas),  existia  uma  outra  dimensão  deste

processo de distribuição que se apresenta na forma

de uma rede de proteção social, que se mostrou tão

importante  quanto  o  aumento  dos  salários  para  a

melhoria da qualidade de vida das pessoas engajadas

nas  coletivizações,  principalmente  nas  agrícolas.

Como  salientamos  anteriormente,  os  trabalhadores

tinham  a  clareza  que  poderiam  se  apropriar

integralmente do produto do seu trabalho de forma

direta (através da remuneração e do livre consumo

dos produtos excedentes) e de forma indireta através

de  investimentos  em  infraestrutura  na  própria

coletividade  e  por  uma  rede  de  proteção  social

criada  para  cuidar  de  outras  necessidades  da

população e  de membros  da coletividade  que  não

poderiam estar  diretamente  engajados no processo

produtivo ou que tinham sua capacidade de trabalho

reduzida, seja pela idade ou por alguma doença. 

A  rede  de  proteção  social  criada  pelas

coletividades  englobava  basicamente  os  seguintes

aspectos: 1. educação; 2. saúde; 3. aposentadorias e

benefícios gerais. 

Os  trabalhadores  atribuíam um importante

valor à educação em um contexto onde metade da

população espanhola era analfabeta, sendo que os

maiores  índices  de  analfabetismo  atingiam

justamente  os  trabalhadores,  principalmente  os

camponeses. Nesse sentido, foi realizado um grande

esforço  de  organização  e  de  investimento  na

educação para atender minimamente as necessidades

destes  trabalhadores.  Em  uma  coletividade  na

província  de  Cuenca,  por  exemplo,  (Castela-La

Mancha), a “asemblea decidió que de los excedentes

de la colectividad que no iban a entregarse a la caja

regional  de  compensación  un  25  por  100  debía

aplicarse  a  ampliación  del  sistema  de  enseñanza”

(BERNECKER, 1982:179). 

Existiam  três  focos  principais  no  que  diz

respeito à educação: 1. educação técnica para jovens

(aprendizes)  e  adultos  que  visavam  sua  maior

qualificação  profissional;  2.  ensino  de  caráter

humanista  e  de  formação  global  das  crianças  e

adolescentes; 3. alfabetização de jovens e adultos. O

processo  era  descentralizado,  não  havia  uma

coordenação  geral,  seja  em  escala  regional  ou

nacional.  Cada  coletividade,  pueblo,  bairro  ou

cidade organizava com os recursos disponíveis seus

estabelecimentos educacionais.  A implementação e
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o  funcionamento  das  escolas  geralmente  era  de

responsabilidade de uma comissão de educação que

poderia ser constituída por professores, educadores e

pelos  próprios  trabalhadores,  principalmente  por

aqueles com melhor formação técnica e intelectual.

A educação de crianças e adolescentes era feita em

período integral (quando possível) ou em meio turno

(manhã ou tarde) quando não existia a possibilidade

de  haver  um  responsável  pela  coordenação  das

atividades.  A  educação  de  jovens  que  já

trabalhavam  (acima  de  16  anos,  geralmente)  e

adultos  era  realizada  após  a  jornada  de  trabalho,

principalmente  no  período  noturno,  tanto  para  o

ensino técnico quanto para a alfabetização. 

O  projeto  pedagógico  que  orientava  o

processo educacional (formação humanista, técnica

e  alfabetização)  estava  baseado  e  inspirado  nas

formulações  da  Escola  Moderna  de  Francisco

Ferrer,  cujas  bases  são:  a.  racionalismo;  b.

autonomia política e intelectual do aluno; c. ensino

laico;  d.  educação  integral;  e.  educação  mista

(meninos e meninas estudando juntos);  f.  extinção

de  notas,  prêmios,  punições  e  castigos;  g.  práxis

como  fundamento  da  educação.  Além  disso,  o

processo  educacional  também  era  composto  por

teatros, cinemas, bibliotecas e centros culturais que

constituíam  outros  espaços  de  formação

fundamentais  para  um  processo  integrado  de

educação.

A saúde também foi contemplada na criação

da  rede  de  proteção  social  das  coletividades,  no

entanto,  por  escassez de recursos e  de pessoal,  as

realizações neste campo foram menores do que na

educação,  no  entanto,  nos  locais  onde  foram

implementadas,  significaram  uma  melhoria

importante na qualidade de vida dos trabalhadores.

A escassez de recursos e de pessoal é explicada pela

situação  de  guerra,  onde  a  maior  parte  dos

medicamentos,  material  e  profissionais  da área  de

saúde  estava  mobilizada  para  atender  os

combatentes  da  frente  de  batalha.  As  principais

realizações no que se refere à saúde foram a criação

de  comissões  de  saúde responsáveis  por  ações  de

prevenção,  educação  e  tratamento  de  doenças

relativamente simples; o investimento em melhorias

sanitárias de bairros, coletividades e  pueblos, como

a  melhoria,  recuperação  ou  instalação  de  rede  de

esgoto  e  tratamento  de  água,  principais  medidas

para evitar a transmissão de doenças. 

O  último  elemento  importante  desta  rede

foram  os  sistemas  de  previdência  e  benefícios

criados  para  permitir  que  idosos  e  pessoas  sem

condições de trabalhar (por motivos de doença, etc.)

tivessem  acesso  a  uma  renda  mínima  para  que

pudesse satisfazer suas necessidades básicas. Nesse

sentido,  era  estipulada  uma  remuneração  para  os

homens maiores de 60 anos que não pudessem mais

trabalhar  por conta  da idade ou que não tivessem

nenhum tipo de apoio e suporte familiar. Membros

da  coletividade  que  não  podiam  trabalhar

temporariamente por doença ou que tinham algum

problema  que  impedisse  de  realizar  as  atividades

diárias recebiam uma remuneração.  As esposas de

trabalhadores que eram recrutados para a frente de

batalha  recebiam  a  remuneração  do  marido

enquanto  ele  estava  em  combate  e,  no  caso  de

morte,  o  benefício  era  mantido.  Todos  os

beneficiados  tinham  todos  os  direitos  políticos

dentro da coletividade e podiam dispor de todos os

serviços e demais benefícios existentes.

O  processo  revolucionário  libertário  não

poderia  ficar  restrito  à  experiência  das
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coletivizações  em  escala  local.  Esta  era  uma

convicção  presente  em  significativas  parcelas  do

movimento  libertário,  que  formularam  e

expressaram  a  necessidade  de  articulações

multiescalares,  assim como foi  uma imposição  do

movimento concreto e real  da  dinâmica  da guerra

civil  e  do  próprio  processo  revolucionário.  Em

outras palavras, a constituição de uma espacialidade

revolucionária  multiescalar  era,  ao  mesmo  tempo,

uma  necessidade  conhecida  teoricamente  e  uma

condição prática imposta pelas condições objetivas e

concretas  da  conjuntura  da  guerra  civil.  Nesse

sentido,  teoria  e  prática  realizaram  um  mesmo

movimento para encarnar uma determinada  práxis,

ainda que não tenha ocorrido um perfeito  encaixe

entre as formulações teóricas e as soluções práticas

efetivamente  produzidas  pelos  trabalhadores  (fato

absolutamente  normal,  uma  vez  que  é  impossível

enquadrar a dinâmica social em um sistema teórico

qualquer). 

É importante salientar que a maior parte do

movimento  anarquista  espanhol  era  extremamente

crítica do espontaneísmo, da falta de organização e

da defesa de uma sociedade primitiva de produtores-

consumidores  vivendo  de  forma  isolada  em  suas

comunas autossuficientes. Existia clareza acerca da

necessidade da organização e coordenação para que

as atividades econômicas fizessem uso intensivo das

técnicas  e  do  desenvolvimento  científico  e

estivessem  articuladas  em  diversas  escalas

estabelecendo relações de complementaridade, troca

e solidariedade.  O melhor  exemplo  desta  posição,

sem  dúvida,  é  Diego  Abad  de  Santillán,  que

publicou  sua  obra  O  organismo  econômico  da

revolução em  março  de  1936,  portanto,  antes  do

início da guerra e do encontro da CNT de Zaragoza,

que ocorreu em maio do mesmo ano. Nesta obra, o

anarquista  espanhol  elabora  uma  proposta  de

organização  econômica  da  sociedade  pós-

revolucionária  a  partir  das  condições  concretas  da

conjuntura  espanhola  baseado  no  princípio

federativo  e  torna-se  uma  referência  fundamental

para o desenvolvimento do processo revolucionário.

Nesse  sentido,  as  formulações  de  Santillán

contribuíram de forma decisiva para a constituição

das  federações  e  conselhos.  Os  argumentos

fundamentais utilizados por ele são de duas ordens:

1. fundamentos econômicos do mundo moderno; 2.

eficácia do processo revolucionário. 

Em relação ao primeiro ponto, o argumento

utilizado é bem simples e parte de constatações da

dinâmica  da  produção  no  mundo  moderno.  A

questão  fundamental  que  o  autor  coloca  é  a

impossibilidade  do  desenvolvimento  econômico

independente e isolado de uma determinada cidade,

região ou país levando em conta as necessidades de

adquirir  produtos,  serviços  e  matérias-primas  em

outros  lugares.  Portanto,  para  Santillán  qualquer

tentativa  de  desenvolvimento  econômico  e  social

dissociado  da  articulação  econômica  da  cadeia

produtiva  entre  os  lugares  e  nas  mais  diversas

escalas  é  um  obstáculo  que  inviabiliza  qualquer

processo revolucionário. É necessário, mais do que

isso, é inevitável que a organização econômica da

nova organização societária seja capaz de articular

os diferentes ramos e momentos da cadeia produtiva

de  acordo  com  as  possibilidades  técnicas  e

financeiras  de  cada  lugar  e  região  para  conseguir

satisfazer  as  necessidades  da  população.  Assim,  a

aquisição  de  matérias-primas,  circulação  de  bens,

produtos e pessoas, distribuição de recursos técnicos

e  financeiros,  implementação  e  manutenção  de
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infraestrutura,  distribuição da  riqueza,  etc.,  devem

ser coordenadas e articuladas em diversas escalas, o

que é impossível em qualquer tipo de proposta de

organização  social  e  econômica  baseada  em

unidades autossuficientes. O autor afirma que: 

Existe  algo que está  definitivamente  superado
como  princípio  dominante:  o  localismo
econômico.  A  economia  atual  não  cabe  nos
limites nacionais e muito menos nos locais; por
conseguinte, não podem existir, em economia,
particularismos (o produtor raramente conhece
o  consumidor),  mas  sim  a  coordenação.
Bakunin empregou palavras mais duras: falou-
nos de centralização.
Concordamos  com Cornelissen quando afirma
que  “o  núcleo  de  toda  a  produção,  a  célula
econômica  é  o  ‘estabelecimento’  e  não  o
‘ofício’.  Além disso, em todo estabelecimento
moderno da grande e média  indústria,  podem
trabalhar  juntos  operários  e  empregados  de
cem,  dez  ou  vinte  especialidades  diferentes.
Juntos podem conhecer seus estabelecimentos e
preparar  a  organização  local,  nacional  ou
internacional  de  cada  ramo  da  indústria”
(SANTILLÁN, 1980, pp.88-89).

O segundo ponto  refere-se  à  radicalização

do processo revolucionário, pois coloca em questão

a socialização completa dos meios de produção e da

riqueza  socialmente  produzidas.  Nesse  sentido,  a

coletivização é o início do processo revolucionário

que está se constituindo em escala local,  mas  que

ainda  não  adquiriu  uma  completa  radicalidade.  A

revolução  libertária  só  se  efetiva  quando  existe  a

ampla socialização das forças produtivas, meios de

produção e da riqueza social  em uma organização

que  seja  conduzida  de  forma  autônoma  pelos

próprios  trabalhadores.  E,  além  disso,  deve  se

constituir  uma  articulação  efetivamente  solidária

entre  os  lugares  e  essa  questão  está  diretamente

relacionada à tentativa de se superar ou pelo menos

reduzir  de  forma  significativa  as  desigualdades

espaciais.  Reduzir  as  desigualdades  significa  em

alterar a lógica da distribuição dos recursos técnicos

e econômicos, logo, pressupõe a desconcentração da

riqueza  e  a  constituição  de  instituições  e

mecanismos  de  redistribuição,  que  só  podem  ser

alcançados  através  da  constituição  de  redes  de

coordenação e articulação baseadas na solidariedade

e na ajuda mútua em todas as escalas espaciais.

Para além das formulações e preocupações

que  animavam  os  militantes  libertários,  a  própria

dinâmica  do  processo  de  produção influenciou  de

forma  decisiva  a  constituição  de  redes

multiescalares  para  possibilitar  o  desenvolvimento

do processo revolucionário. Nesse sentido, temos a

conjugação  de  uma  determinada  subjetividade

política e ética calcada no projeto libertário com as

condições  objetivas  do  processo  produtivo  no

contexto  da  guerra  civil  que  condicionaram  a

instituição de federações e conselhos nas comarcas e

regiões espanholas. 

O  primeiro  passo  do  processo

revolucionário foi a consolidação das coletivizações

em  si,  conforme  analisamos  anteriormente.

Conforme as coletividades iam se consolidando, o

processo  produtivo  era  desenvolvido  com  os

recursos  imediatamente  disponíveis  dos  próprios

trabalhadores  ou  das  propriedades  que  foram

expropriadas e coletivizadas, no campo e na cidade.

Nesse  sentido,  quando  as  coletividades  se

constituíram, existiam recursos, insumos, matérias-

primas que permitiam o início do trabalho coletivo.

No entanto, conforme tais recursos iam acabando e

conforme  a  produção  ia  se  desenvolvendo,  as

coletividades  se  defrontaram  com  uma  série  de

questões  práticas  que  deveriam  ser  resolvidas  e
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adequadas  ao  projeto  político  libertário:  adquirir

matérias-primas,  combustível,  ferramentas,

máquinas,  insumos;  implementar  e  gerir

infraestrutura técnica (sistemas de irrigação, estufas,

drenagem,  sistemas  de  transporte,  energia  e

comunicação);  armazenamento  dos  produtos,

distribuição e comercialização no mercado interno e

externo.  Evidentemente  que  os  trabalhadores  já

tinham ideais, formulações e balizamentos de como

lidar  com tais  questões  à luz  do projeto libertário

desde  o  século  XIX.  No  entanto,  a  diferença

fundamental  é  que  desta  vez  as  transformações

estavam  efetivamente  ocorrendo  e  as  soluções

tinham que ser  dadas  de forma  imediata.  É  nesse

momento  que  as  formulações  feitas  por  homens

como  Santillán  ganham  sua  importância,  afinal,

existe uma proposta de organização societária que

leva em conta os problemas concretos da produção. 

O  segundo  passo  era  a  constituição  das

federações regionais, constituídas por delegados das

federações comarcais com o objetivo de estruturar

uma vasta e complexa rede de solidariedade e apoio

mútuo por todo o território regional,  o que exigia

uma capacidade de organização, coordenação e de

recursos  técnicos  e  financeiros  maior  do  que  as

federações comarcais. Além disso, a gestão de tais

federações regionais era basicamente realizada pelos

sindicatos da CNT auxiliados pela FAI, uma vez que

a central anarcossindicalista era, sem dúvida, a única

organização com recursos necessários para dar conta

de tal desafio.

As federações e os sindicatos engajados nos

processo de coletivização (CNT e UGT) utilizavam

sua  influência  política  e  sua  estrutura  jurídica  e

administrativa  para  conseguir  recursos  financeiros

das linhas de crédito disponibilizadas pelo Estado,

principalmente  pelo  Ministério  da  Agricultura

através do Instituto de Reforma Agrária (IRA). Para

termos uma ideia, entre julho de 1936 e dezembro

de  1937  o  IRA,  mediante  o  Sistema  de  Crédito

Agrícola,  já  tinha destinado um montante  de 17,7

milhões de pesetas para sindicatos agrícolas e algo

em torno de 7 milhões de pesetas para cooperativas

agrícolas  (BERNECKER,  1982:147).  A  aquisição

de  tais  recursos  diretos  foi  importante  para  os

primeiros  passos  de  diversas  coletividades  e  das

próprias federações, que com os recursos puderam

adquirir  o  básico  para  dar  início  à  produção  no

regime coletivo de trabalho. As federações também

conseguiam ter  acesso a recursos técnicos e infra-

estrutura de outros órgãos da administração pública

para a implementação ou manutenção de obras de

infra-estrutura,  absolutamente  necessários  ao

processo produtivo. 

Um  dos  aspectos  mais  importantes  das

federações  era  seu  papel  na  distribuição  e

comercialização  da  produção  intrarregional  e

interregional. As federações eram responsáveis por

verificar quais eram os produtos excedentes e quais

estavam escassos em cada coletividade. Os produtos

eram levados para armazém comarcais ou regionais,

dependendo  da  federação  que  estava  responsável

pela  distribuição.  Nestes  armazéns,  cada

coletividade  levava  seus  produtos  excedentes  e

cabia  à  federação  estabelecer  uma  equivalência

entre eles. Por exemplos, um litro de vinho equivalia

a um determinado peso em batatas. Assim que os

produtos tornavam-se cambiáveis, cada coletividade

poderia retirar aquilo que lhe faltava. Dessa forma,

era  realizada  uma  troca  de  excedentes  entre  as

coletividades  para  abastecer  a  população  com  os

produtos  que  estavam  faltando.  No  decorrer  da
Revista Território Autônomo | nº 3 | Primavera de 2016                                                                                                   58



Ninguém é señor, todos somos tu                                                                                                   Glauco Bruce Rodrigues

guerra essa prática foi perdendo sua eficácia porque

a escassez era  basicamente  dos mesmos  produtos:

carvão,  café,  cigarros,  leites,  ovos,  carne,  óleo.

Além dos excedentes os armazéns também recebiam

os  produtos  agropecuários  e  industrializados  que

seriam  destinados  ao  consumo  da  população.  Os

trabalhadores  poderiam adquirir  tais  produtos  nos

armazéns  através  da  compra  (no  caso  da

manutenção  do  sistema  monetário)  ou  com  a

utilização  dos  vales  ou  cupons  de  trabalho.  O

fundamental deste aspecto é a coordenação exercida

visando  ao  máximo  a  satisfação  das  necessidades

básicas  da  população  através  de  centros  de

comercialização  e  distribuição  localizados  nos

municípios mais  centrais  e  de maior  facilidade de

acesso em cada comarca e, ao mesmo tempo, tais

armazéns  estavam  distribuídos  de  forma  mais

descentralizada  possível  para  permitir  uma  acesso

mais rápido e fácil da população com o objetivo de

evitar  filas,  dificuldade no acesso e  nos  meios  de

transporte.  Além  disso,  a  descentralização  era

importante para não criar uma relação de hierarquia

entre  os  lugares  onde  um determinado  município

concentrasse em si as condições de desenvolvimento

econômico e tecnológico em detrimento dos outros

por conta da sua centralidade comercial. O comércio

regional  era  basicamente  controlado  pelas

federações e coletividades,  portanto,  os produtores

individuais  que  não  estivessem  inseridos  nessas

organizações  tinham  dificuldades  em  conseguir

vender seus produtos. A federação era responsável

por  receber  os  produtos  das  coletividades  e  daí

proceder à comercialização ou a troca com outras

federações das demais regiões espanholas e com os

demais  agentes  do  mercado  que  existiam  na

economia  espanhola.  A  comercialização  dos

produtos era fundamental para o desenvolvimento e

a  manutenção  das  coletividades  e  do  processo

revolucionário, uma vez que a experiência libertária

estava,  querendo  ou  não,  inserida  dentro  de  uma

estrutura global capitalista e por isso necessitava de

recursos para poder manter a produção e sustentar o

trabalho coletivo.

Devemos  salientar  que  a  CNT  criou

federações  regionais  de  camponeses  em  todas  as

regiões no início de 1937, justamente no momento

em que se percebia a necessidade da constituição de

tais órgãos de articulação multiescalar. No entanto,

os  órgãos mais  importantes  foram os seguintes:  o

Conselho  de  Aragão,  o  Conselho  Econômico  da

Catalunha,  a Federação Regional  de Coletividades

de Aragão e a Federação Regional dos Camponeses

do Levante. 

5. O  legado  da  experiência  anarquista:

possibilidades, limites e a espacialidade 

Antes  de  abordar  o  legado da  experiência

em si, é fundamental explicar as causas que levaram

à  derrota.  Podemos  pensar  em  dois  conjuntos  de

elementos,  um  que  chamaremos  de  externos  e  o

segundo que chamaremos de internos.

Os  elementos  externos  são  aqueles

constituídos  por  campos  políticos  e  processos

históricos  antagônicos  ao  ideal  libertário  e  que

utilizaram todos os meios para derrotar a revolução

anarquista  durante  a  Guerra  Civil  Espanhola.

Quando nos referimos a campos políticos, queremos

dizer  campos  que  constituíam  o  próprio  campo

republicano.  Evidente  que  os  nacionalistas  eram

inimigos, evidente que iriam combater o movimento
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libertário, no entanto, na Espanha, os trabalhadores

anarquistas  foram  derrotados  pelos  próprios

republicanos. 

Um  elemento  fundamental  para

compreender a derrota anarquista foi a geopolítica

europeia durante a guerra. As maiores potências do

continente,  Inglaterra  e  França,  não  apoiaram  a

República contra os nacionalista, que, por sua vez,

tiveram amplo apoio da Alemanha e da Itália, com

soldados, veículos, munição, insumos e consultores

militares. A República só pode contar com o crucial

apoio soviético,  que não mandou soldados,  porém

enviou  para  a  Espanha  consultores  militares,

engenheiros, tanques, aviões, insumos, combustível,

munições e veículos. O preço do apoio foi elevado:

além  de  vastas  quantidades  da  reserva  de  ouro,

Stalin conseguiu aumentar de forma excepcional a

influência  comunista  na  condução  dos  rumos

políticos da república espanhola. Em troca do apoio,

o  governo  republicano  teve  que  aceitar  a  forte

interferência  soviética  na  condução  da  guerra,  na

recomposição  do  aparelho  de  Estado  e  da

coordenação  econômica  do  país.  Sua  política  era

clara: ganhar a guerra contra o fascismo, impedir a

revolução  anarquista  e  implementar  um  Estado

democrático onde os comunistas poderiam participar

livremente  da  preparação  da  revolução  através  da

tomada  do  aparelho  de  Estado  pela  via  eleitoral.

Assim,  o Partido Comunista Espanhol e o Partido

Socialista Unificado da Catalunha (ambos alinhados

com Moscou) saíram de uma posição marginal para

a  hegemonia  política  na  República.  Quando  tal

hegemonia se consolidou,  os comunistas iniciaram

seus ataques à revolução libertária em dois planos:

político e policial-militar.

No plano político, os comunistas iniciaram

um vigoroso processo de reestruturação do aparelho

de  Estado,  o  que implicava na centralização e  na

desestruturação dos territórios libertários instituídos

pelos  anarquistas:  comunas,  coletivizações,

conselhos, federações e comitês. Todos os espaços

autônomos  passaram  a  ser  atacados  no  plano

político-institucional:  sua  legalidade  era

questionada, sua autonomia reduzida a medida em

que  os  órgãos  e  instituições  estatais  iam  se

reestruturando.  Assim,  as  intervenções  nas

coletivizações  passaram a  se  intensificar,  além de

uma  série  de  exigências  burocráticas  para  a

existência  das  coletivizações,  foram  criadas

Comissões Gestoras para substituir as comunas, os

Conselhos e as Federações foram sendo esvaziadas

de seu poder decisório. 

No  plano  policial-militar,  os  comunistas

iniciaram uma  verdadeira  caça  aos  anarquistas,  o

que incluía a participação da polícia secreta russa, a

NKVD:  prisões,  assassinatos,  sequestros,  que

culminaram  em  conflitos  armados  entre  os  dois

campos dentro do território republicano16. 

16 Dois  episódios  expressam  de  forma  cristalina  esse
processo: 
1.  Em  maio  de  1937  os  conflitos  começaram  a  se
intensificar  e  milícias  anarquistas  e  do  POUM
enfrentaram milícias  comunistas  e  forças  policiais  pelo
controle  da  Central  Telefônica  de  Barcelona,  deixando
algo em torno de 400 mortos e 1000 feridos (THOMAS,
1964:137). Existem diferentes versões para as causas do
conflito,  mas  o  que  é  fundamental  é  que  ele  foi  a
expressão  dos  diferentes  campos  e  programas  que
estavam em jogo naquele momento da guerra (THOMAS,
1964; BROUÉ, 1972; ORWELL, 2006; BEEVOR, 2006;
SALVADÓ, 2008);
2.  O  ápice  dos  conflitos  ocorreu  em  agosto  de  1937,
quando as  tropas lideradas  pelo  coronel  Enrique Líster
entraram em Aragão e dizimaram inúmeras coletividades,
utilizando tropas do Exército republicano com apoio de
artilharia e tanques de guerra. 
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Nesse  sentido,  os  órgãos  de  segurança,

inteligência e as forças armadas iniciaram uma forte

repressão às organizações anarquistas e ao POUM,

que eram as principais dissidências dentro do campo

republicano  e  defendiam  abertamente  a  guerra

revolucionária  e  não  a  manutenção  de  uma

democracia  burguesa,  tal  qual  defendiam

comunistas e socialistas. Assim, inúmeros militantes

da CNT, FAI, POUM, membros de coletividades e

integrantes  de milícias  foram presos  e  até  mesmo

mortos (como Andrés Nin, fundador do POUM). O

processo  de  contrarrevolução  tinha  começado  na

Espanha. 

O ataque do coronel Líster às coletividades

de  Aragão  era  simbólico  e  estratégico  ao  mesmo

tempo, uma vez que Aragão representava uma das

maiores  e  mais  importante  área  coletivizada  da

Espanha,  era  o  principal  front  de  batalha  e  tinha

grande importância estratégica como área produtora

de alimentos. Assim, a República conseguiu dar um

duro  golpe  na  moral  do  movimento  libertário,  ao

mesmo tempo em que avançava com seu programa

de  reforma  agrária  e  assumia  o  controle  efetivo

sobre a condução da campanha no front  aragonês.

Após  o  ataque  às  coletividades  de  Aragão,  os

camponeses  espanhóis  perderam  grande  parte  do

entusiasmo e da esperança de poder construir uma

vida  efetivamente  autônoma.  O  uso  das  Forças

Armadas contra a população fez voltar o tempo em

que a República mandava soldados e tanques contra

sua  própria  população.  O  temor  de  ser  atacado,

preso  ou  morto  comprometia  o  ritmo  e  a

produtividade do trabalho nas coletividades; afinal,

os trabalhadores comaçaram a se perguntar qual era

o sentido de trabalhar para ajudar e alimentar uma

República que os atacava com tropas e tanques da

mesma forma que os nacionalistas. 

Assim,  de  forma  geral,  o  fim  das

coletividades estava associado basicamente a quatro

fatores:  1.  ação  militar  republicana  contra  as

coletividades,  como  foi  o  caso  de  Aragão;  2.

dissolução  das  coletividades  pelos  próprios

trabalhadores por temor da ação violenta do governo

republicano;  3.  dissolução  das  coletividades  por

intervenção  estatal  via  Ministério  da  Agricultura,

por  conta  da  desobediência  de  normatizações  e

diretrizes  governamentais;  4.  o  avanço  das  tropas

nacionalistas em território republicano. 

Em  relação  aos  elementos  internos,  é

possível afirmar que ao mesmo tempo em que foram

protagonistas de feitos notáveis, os anarquistas, por

outro  lado,  não  foram  capazes  de  superar

completamente  a  heteronomia,  as  estruturas

hierárquicas  e  centralizadoras.  Certos  conflitos

básicos não foram totalmente superados, o exercício

do poder não foi exercido coletivamente de forma

plenamente  autônoma,  a injustiça social  continuou

existindo (ainda que muitíssimo  atenuada),  crimes

foram  cometidos,  tampouco  foi  construído  um

“paraíso libertário” na Terra. Obviamente, os vícios,

os defeitos humanos não foram abolidos. A análise

deve evitar a idealização e o romantismo exagerado,

justamente para fortalecer as estratégias de luta que

buscam,  com  realismo,  aumentar  a  margem  de

exercício  da  autonomia.  A  idealização  e  a

romantização de um movimento ou experiência não

permitem  uma  análise  crítica  e,  por  isso  mesmo,

tendem a transformá-los em dogmas e modelos que

não podem e não devem ser questionados, mas sim

aplicados  a  qualquer  espaço  em qualquer  período

histórico  sem  a  necessária  contextualização  e
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balanço  crítico  para  identificar  as  virtudes,  as

potencialidades, limites e contradições. 

Nesse  sentido,  a  experiência  espanhola

mostrou a dificuldade (mas não a impossibilidade),

de uma organização radicalmente descentralizada e

federativa  do  movimento  revolucionário.  Tanto  a

CNT  quanto  a  FAI  reproduziram  dentro  de  suas

estruturas  hierarquias  e  centralizações  que  não

respeitavam o princípio federativo. Houve, de fato, a

separação  entre  a  cúpula  do  movimento  (os

principais líderes e dirigentes sindicais) e a base de

militantes,  o  que  significou  a  centralização  do

exercício do poder na escala nacional e de condução

da política da CNT-FAI em relação à colaboração

com o  Estado;  ao  mesmo  tempo,  não  é  plausível

imaginar que em todas as coletivizações, em todos

os comitês e organizações não tenha ocorrido algum

tipo  de  abuso  de  poder,  enriquecimento  ilícito,

personalismo,  etc.  No entanto,  isso não diminui  a

importância e a riqueza da experiência espanhola. 

A  principal  lição  dessa  experiência  diz

respeito à colaboração das organizações anarquistas

com o  processo  de  reestruturação  do  Estado.  Tal

colaboração,  ao  nosso  ver,  foi  o  principal  erro

estratégico  do  movimento  libertário  e  sua  maior

contradição:  os  anarquistas  da  CNT  e  da  FAI

auxiliaram,  diretamente,  no  processo  de

fortalecimento do Estado, ou seja, colaboraram para

fortalecer  e  reestruturar  a  instituição  que  queriam

destruir.  A  postura  dos  líderes  anarquistas  em

colaborar com o governo central de Madri e com a

Generalitat decretou  o  fracasso  do  processo

revolucionário, uma vez que os esforços políticos e

militares  foram  progressivamente  sendo  cada  vez

mais  canalizados  para  fortalecer  as  estruturas

governamentais, ao invés de fortalecer e ampliar os

territórios libertários fora de influência do aparelho

de Estado. Assim, a estratégia global da CNT e da

FAI  passou  de  uma  guerra  revolucionária  para  a

colaboração  com  a  recomposição  do  aparelho

estatal,  o  que  significou  o  fortalecimento  de  uma

estrutura  heterônoma  de  poder,  que  tão  logo

recuperou sua capacidade de agir, voltou-se contra

as experiências libertárias: quanto mais fortaleciam

o Estado, mais enfraquecida se tornava a revolução.

Nessa  perspectiva,  a  dinâmica  do  Conselho  de

Economia da Catalunha e do Conselho de Aragão

são exemplos perfeitos desse processo: órgãos que

deveriam  aprofundar  o  processo  revolucionário

foram  progressivamente  atrelados  ao  aparelho  de

Estado  e  contribuíram  para  enfraquecer  a

experiência libertária.

A  questão  que  se  coloca  é:  por  que  isso

aconteceu?  Acreditamos  que  a  resposta  está

exatamente na constituição de uma cúpula dirigente

e  uma  base  que  se  dissociam  politicamente17.

Grande  parte  da  base  estava  engajada  na  guerra

revolucionária, ou seja, acreditava na necessidade de

se fazer a revolução para conseguir ganhar a guerra

e  não  o  contrário.  Essa  postura  era  contrária  à

estratégia dos líderes que buscavam ocupar cargos

chaves na administração,  o  que demonstrava mais

uma  preocupação  em não  ficar  de  fora  da  esfera

política e militar que iria conduzir a guerra do que

propriamente uma estratégia de tomar o Estado por

dentro  para  aniquilá-lo.  O  desenvolvimento  da

17 Frank  Mintz  (2002)  chama  a  atenção  para  a
constituição  de  uma  elite  formada  pelos  dirigentes  da
CNT, que inclui a maioria dos faístas, que passa a agir de
forma hierárquica e dissociada das bases, colocando em
xeque  a  estrutura  federativa,  horizontal  e  efetivamente
autônoma da  CNT.  A dissociação  entre  esta  elite  e  as
bases  se manifestará  principalmente no que se refere  à
participação  da CNT no governo  central  quando Largo
Caballero é escolhido Primeiro Ministro. 
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recomposição  do  aparelho  estatal  demonstrou  a

incapacidade  dos  anarquistas  exercerem  a

hegemonia por dentro de uma estrutura heterônoma

que  foi  pensada  e  organizada  para  impedir  o

processo  revolucionário.  As  forças  políticas  que

estavam ocupando o aparelho de Estado junto com

os anarquistas tinham uma experiência muito maior

nesse  tipo  de  ação  do  que  a  central

anarcossindicalista.  Soa  extremamente  ingênua  a

possibilidade de que os anarquistas teriam sucesso

de  alcançar  a  hegemonia  do  aparelho  de  Estado

disputando-a com o Partido Comunista, o PSOE e os

demais  partidos  republicanos.  Nesse  sentido,

compartilhamos  o posicionamento  de Frank Mintz

(2006)  que  viu  na  entrada  dos  anarquistas  no

aparelho  de  Estado  como  o  início  da  derrota  do

processo revolucionário, motivada por uma postura

pragmática,  quando  na  verdade  o  que  deveria  ser

estimulado  era  o  fortalecimento  das  organizações

autônomas  dos  trabalhadores,  ou  seja,  o

aprofundamento  do  processo  revolucionário.

Conforme  o aparelho de  Estado se  recompõe,  em

todas as esferas e escalas, o processo revolucionário

é sufocado e, finalmente, destruído. Assim, ao invés

de ampliar a margem de manobra, a estratégia das

lideranças  solapou as  conquistas  de  1936 e  1937.

Nessa conjuntura específica, seria mais promissor e

fecundo investir  na ampliação e no fortalecimento

dos  territórios  libertários:  federações,  comunas  e

coletivizações. É possível que a radicalização dessas

experiências retardasse a recomposição do aparelho

de Estado,  ampliando as margens de manobra dos

anarquistas. 

A rica experiência dos anarquistas espanhóis

deixou  um  importante  legado  ético,  político  e

econômico,  no  que  se  refere  às  possibilidades  de

criação e instituição de outros modos de existência e

valiosas  lições  práticas  para  aqueles  que  buscam

transformar a sociedade e suas vidas baseadas nos

princípios libertários de horizontalidade, autogestão,

ajuda mútua, descentralização; que buscam superar

o  modo  de  existência  capitalista  e,  rejeitam,  ao

mesmo tempo,  as experiências do socialismo real,

nas  quais  se  constituíram  regimes  ditatoriais  e

totalitários. 

Talvez  o  principal  legado  da  experiência

anarquista espanhola tenha sido ajudar a demonstrar

que  a  instituição  de  um  modo  de  existência

libertário é possível, não se tratando apenas de uma

utopia. A experiência demonstra a possibilidade real

e  concreta  da  autogestão  econômica  e  política

realizada  pelos  próprios  trabalhadores.  Os

anarquistas  espanhóis  demonstraram,  através  da

instituição  da  autogestão  da  produção,  como  a

economia  e  a  política  são  indissociáveis,  o  que

supõe  o  conhecimento  operacional  da  atividade

econômica  em  si  (utilização  de  tecnologia,

conhecimento  dos  processos  produtivos,

contabilidade,  administração,  manutenção,  etc.),  a

definição  do  tipo  de  regime  de  propriedade,  a

organização  e  a  remuneração  do  trabalho  (o  que

implica  a  distribuição  da  riqueza  socialmente

produzida),  a  escolha  das  bases  técnicas.  Todas

essas  questões  não  são  meramente  “econômicas”,

mas  sim  políticas,  pois  se  referem  diretamente  à

organização  do  trabalho  em  uma  nova  forma  de

organização societária. Além disso, os trabalhadores

foram capazes de criar vigorosos espaços políticos

caracterizados por um elevado grau de autonomia,

ou  seja,  espaços  deliberativos  onde  se  buscou

reduzir  de  forma  significativa  a  heteronomia  e

instituir  mecanismos  de  participação  efetiva  do
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indivíduo e da coletividade no exercício do poder

através  da  criação  de  estruturas  de  poder  mais

horizontais  e  diretas,  como  as  federações,  as

assembleias e o uso do mecanismo da delegação.

A consequência política e ética desse legado

é  o  esforço  para  se  instituir  uma  sociedade  que

busca  o  desenvolvimento  pleno  da  capacidade  de

agir  e  de  pensar  de  cada  indivíduo,  ou  seja,  uma

sociedade onde a preocupação fundamental é o bem

estar e o desenvolvimento de todos os seus membros

e que assuma de forma explícita essa preocupação

como um dever da coletividade. Uma das principais

formas  de  se  buscar  possibilitar  um  amplo

desenvolvimento intelectual,  físico e cultural - um

verdadeiro  desenvolvimento sócio-espacial pautado

em valores e princípios anti-heterônomos - se deu

através  da  alteração  do  modo  de  distribuição  da

riqueza  social  e  dos  investimentos  realizados  em

serviços  e  infra-estrutura  necessários  para  garantir

as  condições  de  desenvolvimento  das

potencialidades, o que só pode ser feito se houver

um investimento  coletivo  de poder  para  viabilizar

tais  mudanças:  permitir  ao produtor  a  apropriação

integral  do  seu  trabalho  direta  (algum  tipo  de

remuneração,  se  for  o  caso)  ou  indiretamente,

através  dos  investimentos  coletivos  de  serviços  e

infra-estrutura.  Podemos  contrapor  essa  ideia  de

sociedade àquela onde cabe somente ao indivíduo,

através de seus esforços individuais, e independente

das  condições  sociais,  buscar  seu  próprio

desenvolvimento  e  bem  estar;  ao  mesmo  tempo,

podemos  contrapor  também essa  sociedade àquela

organizada  de  cima  para  baixo  pelo  Estado  do

Partido  único  liderado  por  uma  vanguarda  que

constitui  uma  classe  burocrata  que  impõe  as

condições  de  existência  para  o  restante  da

coletividade, que, nessas condições, está dissociada

de sua capacidade de agir e pensar. 

A  ação  dos  trabalhadores  libertários

transformou  a  organização  espacial  hegemônica,

através  da  refuncionalização  do  substrato  material

ou através de reestruturações territoriais. Em outras

palavras,  ocorreram transformações  nas  formas  e,

principalmente,  nas  funções do  substrato material,

ou  seja,  dos  objetos  que  constituem  o  espaço

geográfico  (refuncionalização)  e  também  na

transformação dos arranjos territoriais de poder, ou

seja,  alterações  nos  limites  e  nas  dinâmicas

territoriais  em  função  de  um  novo  conjunto  de

relações  de  poder  que  redefinem  as  formas  de

organização  e  gestão  do  território,  ou,  em outras

palavras,  uma  redefinição  das  formas  de

organização e gestão dos corpos políticos, estruturas

produtivas e administrativas. 

No  primeiro  caso,  muito  comum  nas

cidades, o substrato material passou por mudanças

funcionais importantes, como por exemplo, igrejas,

restaurantes, hotéis e imóveis particulares que foram

expropriados  e  passaram  a  desempenhar  funções

distintas daquelas para as quais foram produzidas:

armazéns,  cinemas,  escolas,  refeitórios  coletivos,

sedes  de  partidos,  sindicatos  e  organizações,

moradia popular.  O substrato material passava por

esse processo de refuncionalização e, às vezes, por

uma  transformação  na  sua  forma  (destruição,

reforma,  manutenção,  ampliação)  para  atender  às

novas necessidades criadas por outros protagonistas.

Além  disso,  não  podemos  esquecer  das  novas

formas  de  apropriação  simbólicas  do  espaço  por

conta  da  produção  de  uma  nova  subjetividade

coletiva  que  atribuía  sentidos  e  significados  ao
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espaço  geográfico,  expressando  uma  nova

espacialidade. 

Em  relação  à  reestruturação  territorial,  a

coletivização  de  terras,  que  logicamente  também

implicou  certa  reestruturação  do  próprio  substrato

espacial material, alterou completamente as relações

de  poder  no  campo  e  o  arranjo  espacial  das

estruturas  produtivas  por  conta  da  mudança  do

regime de propriedade e das transformações técnicas

realizadas  pelos  camponeses.  As  novas formas  de

gestão política dos municípios e províncias também

promoveram processos  de reestruturação territorial

por conta da nova rede de poder que se estabeleceu,

alterando os  limites  e  a  dinâmica  do exercício do

poder. Tais transformações nos permitem pensar a

relação indissociável entre um determinado modo de

organização  social  e  uma  determinada

espacialidade. Na experiência espanhola é possível

observar  como  um  modo  de  existência  libertário

implica  uma  espacialidade  própria,  que  lhe  é

imanente.  As  comunas  e  as  federações,  as

coletivizações  agrícolas  e  urbanas,  a  autogestão

territorial, novas formas de relação cidade e campo,

as articulações multiescalares são a expressão dessa

nova espacialidade. 

É  impossível  afirmar  que um determinado

processo  histórico  tomaria  outros  rumos  caso

determinadas  ações,  coletivas  e/ou  individuais,

tivessem  sido  diferentes.  Assim,  é  impossível

afirmar  que  os  anarquistas  espanhóis  teriam  sido

capazes de vencer a Guerra Civil e consolidar uma

revolução  libertária,  transformando  a  Espanha  em

uma  grande  federação,  caso as  organizações

anarquistas  tivessem  conseguido  manter  sua

hegemonia política, econômica e militar ao longo do

conflito, se a CNT e a FAI ampliassem cada vez os

seus territórios libertários em vez de colaborar com

o processo de recomposição do aparelho de Estado. 

É impossível  afirmar; no entanto, podemos

especular de forma relativamente prudente a partir

das condições políticas, econômicas e militares não

só das Espanha, mas do mundo e, principalmente,

da Europa, naquele momento. Portanto, especulando

de maneira  responsável,  acreditamos que a vitória

anarquista  era  muito  difícil,  praticamente

impossível.  Em  primeiro  lugar,  por  conta  da

quantidade de inimigos internos: os nacionalistas, os

próprios  socialistas  e  comunistas,  além de  outros

republicanos. Eram muitas as frentes contra as quais

lutar. Imaginando uma vitória republicana contra os

nacionalistas fascistas, o movimento libertário teria

que  enfrentar  as  forças  combinadas  do  Exército

Republicano, do PSOE, da UGT, PCE e PSUC, o

que significava o início de uma outra Guerra Civil. 

Imaginando um cenário muito improvável, a

vitória  libertária  seria  possível  após  um  grande

esforço  de  coordenação  e  organização  para

aprofundar  o  processo  revolucionário  como

estratégia de impedir a recomposição do aparelho de

Estado, o que significaria a redução da capacidade

de  ação  das  organizações  republicanas.  Caso  isso

fosse  feito,  a vitória  anarquista  seria  possível.  No

entanto, o novo regime social não seria capaz de se

sustentar  por  muito  tempo,  e  as  razões  para  isso

encontram-se  na  geopolítica  global:  as  potências

capitalistas, o bloco fascista e a União Soviética não

iriam permitir a existência de um território libertário

no  continente  europeu,  que  pudesse  servir  de

exemplo para os trabalhadores de outros países. É

possível especular que o território libertário pudesse

se sustentar até o fim da Segunda Guerra; afinal, os

anarquistas  seriam importantes  aliados,  na  prática
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(ou seja, ainda que informalmente), das democracias

burguesas e da União Soviética no combate ao Eixo.

Entretanto,  é  plausível  imaginar  que,  após  o

encerramento da guerra, as atenções fossem voltadas

para a destruição da revolução libertária. 

Ao  longo  de  três  anos  os  trabalhadores

espanhóis,  que  estavam  imbuídos  de  um  espírito

libertário,  produziram  uma  experiência  única  de

autogestão  política  e  econômica  no  sangrento

contexto de uma  guerra  civil.  Com ambiguidades,

limites  e  contradições,  os  anarquistas  espanhóis

conseguiram  engendrar  um  dos  maiores  e  mais

importante  processo  revolucionário  da  história  do

movimento operário moderno baseado em princípios

libertários.  No  entanto,  apesar  de  todas  suas

limitações e ambiguidades, foi uma experiência rica

e radical, que deixou um legado ético e político da

maior importância para todos aqueles, que de algum

modo,  buscam transformar  o mundo e  suas  vidas.

Se, por um lado, os anarquistas perderam a guerra e

não conseguiram consolidar a revolução, eles foram

vitoriosos  simplesmente  pelo  fato  de  conseguirem

instituir,  dentro das  terríveis  condições em que se

encontravam, um novo modo de existência calcado

na solidariedade, na ajuda mútua, na cooperação, na

busca pelo aumento da liberdade, na tentativa de se

distribuir melhor a riqueza, de tentar possibilitar o

exercício  do  poder  da  forma  mais  autônoma

possível. 
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Introdução

  fracasso  da  Revolução  Libertária

Espanhola  de  1936-1939  representou,

segundo  Woodcock  (2002),  o  colapso

do  movimento  anarquista  histórico  iniciado  por

Proudhon e Bakunin em meados do século anterior.

A  despeito  dos  enormes  sucessos  práticos

alcançados no estabelecimento de comunas livres e

na  coletivização  democrática  das  fábricas  e  áreas

agrícolas  no  início  da  revolução  libertária

(ALEXANDER,  1999;  BRENAN,  1943;

BOOKCHIN,  1994;  CASANOVA,  2005;

DOLGOFF,  1974;  LEVAL,  1945;  MINTZ,  2008;

PEIRATS,  2006;  SANTILLÁN,  1980),  os

anarquistas  não  puderam  resistir  nem  ao  poderio

militar dos fascistas, por um lado, nem às intrigas

políticas  e  manipulações  dos  comunistas,  “que

minaram  a  posição  anarquista  atrás  das  linhas

republicanas”  (WOODCOCK,  1981),  por  outro.

Ainda  de  acordo  com  este  autor,  embora  o

movimento  anarquista  tenha  renascido  a  partir  do

O
final década de 1960,  “como a fênix que desperta

num  deserto  que  começa  a  florescer”

(WOODCOCK, 1981), ressurgiu em novas bases e

com outra abordagem.

Com efeito, desde a Revolução Espanhola, a

despeito  de  manifestações  importantes  como  as

Jornadas de Maio de 1968 em Paris, as Batalha de

Seattle em 1999 e de Gênova em 2000 e os já mais

recentes  episódios  das  ocupações  de  praças  em

Atenas (Praça Syntagma, 2011), Madrid (Puerta del

Sol,  2012),  Nova  York  (Zuccotti  Park,  2012),

Istambul (Praça Tahir, 2013) bem como as Jornadas

de Junho de 2013 no Brasil, o anarquismo não teve

nenhuma ação significativa organizada em qualquer

país,  no sentido de ressurgir como um movimento

de massas com milhões de adeptos, como ocorreu

durante  a  Revolução  Espanhola. Assim,  por

exemplo,  durante  as  décadas  de  1960  e  1970,  os

movimentos  anticoloniais  na  África  e  na  Ásia

apresentaram-se  todos  como  “movimentos  de

libertação  nacional”,  de  inspiração  marxista-

leninista, a despeito de seu amplo apoio popular e
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imenso  potencial  libertário.  Neste  caso,  todos  os

regimes  estabelecidos  nesses  novos  Estados-nação

tornaram-se invariavelmente em ditaduras de partido

único (revertendo, na prática, à situação colonial de

países  “periféricos”  com  economias  direcionadas

para a exportação de matérias-primas para os países

do  “capitalismo  central”).  Porém,  no  final  da

primeira  década  do  presente  século,  uma  nova

situação  parece  apontar  para  uma  mudança  nesse

quadro, a partir da experiência concreta surgida da

luta  pela  autonomia  do  povo  curdo  em  Rojava

(Curdistão ocidental - Síria setentrional).

Situada ao norte da Síria (aproximadamente

entre 36.3º e 37.5 º de latitude N e 35.5 º e 42.5 º de

longitude  E),  Rojava  (no  dialeto  Kurmânji  do

idioma curdo,  Rojavayê Kurdistanê,  de  rojava que

significa  ”Oeste”)  é  uma  região  de  maioria  curda

declarada autônoma em 2012 por uma coalizão de

partidos políticos de oposição1 ao regime do ditador

sírio Bashar al-Assad, durante a Guerra Civil Síria

iniciada em 2011 (EGRET e ANDERSON, 2016).

Rojava cobre uma área de cerca de 18,300 km2  e

divide-se em três cantões (distritos administrativos

auto-governados): Efrîn, Kobanê e Cizîrê, com uma

população  total  de  cerca  de  2,5  milhões  de

habitantes (que aumentou para 4,6 milhões com a

Guerra  Civil  Síria).  A  região  autônoma  abrange

cerca de 380 cidades e vilas e o maior centro urbano

é Qamişlo (Cantão de Cizîrê), com uma população

de 400.000 habitantes, que tem funcionado como a

capital  de  Rojava  (KURDISTAN  NATIONAL

CONGRESS,  2014;  Strangers  in  a  Tangled

1 O Movimento por uma Sociedade Democrática (TEV-
DEM,  Tevgera  Civaka  Demokratik),  composto  pelo
Partido  da  União  Democrática  (PYD,  Partiya  Yekîtiya
Demokrat)  e  o  Conselho  Nacional  Curdo  (ENKS,
Encûmena Nistimanî ya Kurdî li Sûriyê). 

Wilderness, 2015; YOUSEF, 2015). A composição

demográfica da região autônoma de Rojava consiste

em  três  grupos  étnicos  principais  (TEJEL,  2009;

YILDIZ,  2005):  curdos  (espalhados  por  toda  a

região), árabes (um grupo pan-étnico concentrado na

parte meridional do Cantão de Cizîrê e nos Distritos

de  Girê  Spî  e  Ezaz)  e  assírios  (um  grupo  etno-

religioso com maior presença nas áreas urbanas do

Cantão  de  Cizîrê,  em povoados  ao  longo  do  Rio

Xabûr e no Distrito de Girê Xurma). Estão também

presentes  minorias  turcas  (em  Ezaz,  Menbîç  e

Cerablûs),  armênios  e circassianos (em Menbîç) e

yazidis (um grupo etno-religioso). 

O principal recurso econômico da região é o

petróleo (cuja produção concentra-se no Cantão de

Cizîrê e atingia 40.000 barris/dia antes da guerra),

seguida pela agricultura (trigo e algodão) e pecuária

ovina.Antes  da  Guerra  Civil  Síria,  havia  algumas

fábricas  de  cimento,  usinas  siderúrgicas  e

instalações de beneficiamento de óleo de oliva, que

tiveram  a  produção  prejudicada  pela  guerra

(YILMAZ, 2014; YOUSEF, 2015).

Mesmo  travando  uma  guerra  em  duas

frentes – contra o exército sírio e o ISIS (Islamic

State of Iraq and Syria2,  o “Estado Islâmico”) – a

partir da declaração de autonomia (não reconhecida

pelo governo sírio), o povo de Rojava deu início a

uma revolução social voltada para a construção de

uma sociedade multi-étnica baseada na democracia

direta, economia cooperativa, igualdade de gênero e

sustentabilidade  ecológica,  conforme  os  princípios

do  Confederalismo  Democrático  (BOOKCHIN,

2015; ÖCALAN, 2011).

2 Também conhecido como ISIL,  Islamic State of  Iraq
and the Levant ou Daesh, em árabico). 
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Vários  observadores  (ARETAIOS,  2015;

FLOOD, 2015; GRAEBER, 2014; FITZHERBERT,

2015;  LEVERINK,  2014;  STANCHEV,  2015a;

WEINBERG,  2015)  têm  apontado  os  possíveis

paralelos entre os métodos de ação e as formas de

organização adotadas  sob inspiração anarquista  na

Revolução  Espanhola  e  a  revolução  social  em

Rojava.  Graber  (2014)  ressaltou,  por  exemplo,  a

notável  semelhança  entre  as  milícias  femininas

autônomas de Rojava (que atuam em operações de

combate  contra  o  “Estado  Islâmico”)  e  as  da

Espanha  revolucionária.Em  alguns  casos,  tais

paralelos têm ido além de conjecturas intelectuais:

por  exemplo,  Stanchev  (2015)  menciona  que  um

grupo marxista-leninista turco (MLKP3), lutando ao

lado das milícias populares curdas na batalha pela

libertação da cidade de Kobanê (sitiada pelo “Estado

Islâmico”),  levantou  a  bandeira  da  República

Espanhola sobre as ruínas da cidade, conclamando a

formação  de  Brigadas  Internacionais  em  apoio  à

revolução curda, seguindo o exemplo da Revolução

Espanhola.  Todavia,  até  o  momento  nenhuma

análise  mais  detalhada  foi  realizada  a  respeito  de

tais paralelos. 

O objetivo deste artigo é explorar, ainda que

em linhas  gerais e de forma sintética,  os  diversos

paralelos  que  podem  ser  observados  entre  a

experiência  espanhola  e  a  revolução  curda  em

Rojava,  numa  tentativa  de  refletir  sobre  a

convergência  das  formas  de  organização  e  ações

libertárias  nas  oito  décadas  e  milhares  de

quilômetros  que  separam essas  duas  experiências.

Também  serão  apresentadas  e  discutidas  algumas

3 Partido  Comunista  Marxista-Leninista  (Marksist-
Leninist  Komünist  Partisi),  grupo  clandestino  de
orientação stalinista que atua na Turquia. 

importantes diferenças entre ambas. Na conclusão, a

revolução social de Rojava será situada no contexto

de  outras  lutas  emancipatórias  de  inspiração

libertária, passadas e presentes, em outras partes do

mundo.

Paralelos  entre  as  experiências  curda  e

espanhola 

Os  paralelos  entre  a  revolução  social  na

Espanha de 1936 e no Curdistão de 2016 podem ser

categorizados  em  quatro  principais  aspectos:

segurança,  economia,  governança  e  educação.  Em

cada uma dessas categorias, há semelhanças maiores

ou  menores  entre  as  duas  experiências,  conforme

será discutido em mais detalhes a seguir.

Segurança

Como aconteceu na Espanha revolucionária,

a revolução social em Rojava ocorre em meio a uma

guerra  civil  que,  de  fato,  propiciou  e  acelerou  a

autonomia da região. Um dos mais claros paralelos

entre  as  duas  experiências  é  a  constituição  de

milícias  populares  (“o  povo  em armas”)  que,  em

ambos os casos, desempenharam um papel decisivo

na luta pela emancipação. Assim, foram as milícias

anarquistas  que  derrotaram  a  tentativa  inicial  de

golpe dos militares fascistas em Barcelona e outras

cidades  espanholas  em julho  de  1936;  da  mesma

forma, em julho de 2012 as Unidades de Proteção

Popular  (YPG  -  Yekîneyên  Parastina  Gel)

assumiram o controle de Kobanê e outras cidades de

Rojava, em seguida à retirada, sem resistência, das

forças de segurança do governo sírio. O YPG é uma

milícia popular democrática, em que os oficiais são
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eleitos  e  não  existem  patentes  (AHMAD,  2012;

ROSS,  2015),  muito  à  semelhança  das  milícias

populares  na  Espanha  revolucionária  (ORWELL,

1986). As milícias populares de Rojava só dispõem

de armamentos leves e nenhuma aeronave (ROSS,

2015;  Strangers  in  a  Tangled  Wilderness,  2015),

mas  recondicionaram  caminhões  pesados  para

servirem como carros de combate, tal como fizeram

os  anarquistas  na  Espanha  revolucionária

(BEEVOR,  2006;  Strangers  in  a  Tangled

Wilderness,  2015).  Ross  (2015)  assinala  que,  por

outro lado, armamentos  pesados como morteiros e

mísseis anticarro têm sido copiosamente fornecidos

pelos  Estados-nação  ocidentais  aos  combatentes

curdos  do  Iraque  (que  não  participam  do  projeto

confederativo-democrático  de  Rojava)  –  uma

situação que não difere da notória escassez de armas

e munições enfrentada pelos anarquistas espanhóis,

devido ao embargo de armas imposto pela França e

Inglaterra  ao  governo  republicano  e  também  pela

relutância  desse  mesmo  governo  em  distribuir  às

milícias  anarquistas da CNT/FAI as  poucas  armas

disponíveis (ALEXANDER, 1999; BEEVOR, 2006;

BRENAN,  1943;  BOLLOTEN,  1991;

CASANOVA, 2005).

O mais  notável  paralelo com a Revolução

Espanhola  em  relação  às  milícias  populares  de

Rojava  são  as  Unidades  de  Proteção  da  Mulher

(YPJ,  Yekîneyên  Parastina  Jin),  uma  brigada

inteiramente  feminina  muito  assemelhada  à

organização  Mujeres  Libres da  Espanha

revolucionária,  cujas  combatentes  lutaram

simultaneamente pela libertação das mulheres e pela

revolução  social  (ACKELSBERG,  2004;  RAGO,

2008),  ao  lado  das  organizações  com predomínio

masculino  como  a  Confederação  Nacional  do

Trabalho (CNT) e a  Federação Anarquista  Ibérica

(FAI), numa relação semelhante à das Unidades de

Proteção  da  Mulher  (YPJ)  com  as  Unidades  de

Proteção Popular (YPG) em Rojava.

O  YPJ  e  o  YPG  têm  sido  as  principais

forças de resistência, no norte da Síria, ao “Estado

Islâmico” e outros grupos jihadistas (Al-Qaeda e sua

ex-afiliada Jabhat al-Nusra, agora auto-denominada

Jabhat  Fatah  al-Sham,  FORSTER,  2016),  com

vitórias importantes como a batalha pela cidade de

Kobanê entre setembro de 2014 e abril de 2015 e o

resgate de milhares de membros da minoria Yazidi

cercados  no  Monte  Sinjar  (território  do  Iraque)

pelos militantes do “Estado Islâmico” em agosto de

2014, numa operação conjunta entre o PKK, o YPG

e o YPJ, que contou com a participação decisiva das

milícias femininas  do YPJ em seu planejamento e

execução  (DIRIK,  2014a;  GUPTA,  2016;

MAHMOUD,  2014;  CAMPBELL,  2016;  TAX,

2015 e 2016).

Em  consonância  com  a  proposta  de

sociedade multi-étnica de Rojava, também atuam na

região milícias assírias (Conselho Militar Siríaco) e

árabes (Forças de Al-Sanadid, Brigadas al-Jazeera,

Grupo Jaysh al-Thuwar, Batalhão Burkan al-Furat),

todas componentes das Forças Democráticas Sírias e

aliadas ao YPG na luta contra o “Estado Islâmico” e

o  regime  sírio  do  Partido  Baath(HAJI  e  MISTE,

2015).

Em  outro  paralelo  com  a  Revolução

Espanhola,  onde  as  milícias  populares  autônomas

também  assumiram  a  segurança  pública

(ALEXANDER,  1999;  BRENAN,  1943;

BOLLOTEN, 1991; CASANOVA, 2005), a função

de  polícia  em  Rojava  é  desempenhada  por  uma

força  paramilitar  organizada  autonomamente
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(Asayish),  baseada  na  igualdade  de  gênero  e  co-

liderada  por  indivíduos  de  ambos  os  sexos.  Esta

força  é  treinada  em  resolução  não-violenta  de

conflitos,  ética,  história  e  teoria  feminista  e  tem

como  função  principal  proteger  a  população  de

ataques armados e solucionar questões relacionadas

a  problemas  sociais.  Possui  unidades  dedicadas à

administração  de  fronteiras,  controle  de  tráfego,

combate ao crime organizado, coleta de inteligência,

antiterrorismo  e  prevenção  da  violência  contra  a

mulher. A proposta do governo de Rojava é oferecer

treinamento  policial  a  todos  os  cidadãos para  que

estes  se  encarreguem  de  sua  própria  segurança  a

nível  local  e,  assim,  abolir  inteiramente  a  própria

Asayish  (GRAEBER  e  ŌĞŪNÇ,  2014;  JINDAR,

2016). Nas áreas de população síria, as unidades da

Asayish  operam  em  colaboração  com  uma  força

policial  assíria  (Sutoro),  que  oferece  proteção

especificamente para os cristãos assírios (GLIOTI,

2013).

Governança

Neste  aspecto,  os  paralelos  com  a

Revolução Espanhola são, talvez, menos claros. Na

Espanha  de  1936,  existia  um  governo  liberal

constituído  (a  República),  que  os  anarquistas  se

viram  compelidos  a  apoiar  (inclusive  assumindo

ministérios), em prol da unificação da luta contra o

golpe  militar  fascista;  isto  significou  “uma

abdicação  virtual  das  esperanças  revolucionárias

anarquistas” (WOODCOCK, 2002) e representou a

desmoralização  do  movimento anarquista espanhol,

à qual se seguiu sua derrocada. Embora tenham sido

bem-sucedidos na coletivização das terras agrícolas

e  na  autogestão  das  fábricas,  os  anarquistas

espanhois mostraram-se menos capazes na questão

da  organização  política;  com  efeito,  no  momento

inicial  da  revolução,  a  Confederação  Nacional  do

Trabalho  (CNT)  não  desempenhou  o  papel  de

coordenação  política  que  dela  se  esperava  (e  que

em  Rojava  é  desempenhado  pelo  TEV-DEM),

aderindo ao invés disso ao governo republicano - o

que marcou o fim, não do anarquismo como ideia e

movimento,  na  precipitada  generalização  de

Woodcock (2002), mas do anarcossindicalismo, que

desde então jamais ressurgiu como força anarquista

importante.

Já em Rojava, a situação é diferente: apesar

de a revolução social também ocorrer no contexto

de uma guerra civil, tal como na Espanha de 1936,

nesse  caso  os  curdos  se  mantiveram inicialmente

neutros  e  a  região  autônoma  surgiu  no  vácuo

político deixado pelo esvaziamento das estruturas do

poder estatal no norte da Síria, com a retirada das

forças de segurança do governo para lutar contra a

oposição  em outras  partes  do  país.  A partir  deste

momento,  foram  constituídas  as  Unidades  de

Proteção Popular e o Partido da União Democrática

(PYD) e  o Conselho Nacional  Curdo (KCK),  que

formaram uma coalizão para organizar o sistema de

autogoverno  e  assegurar  a  continuidade  da

revolução  social  (ao  contrário  do  que  ocorreu  na

Espanha,  onde  o  governo republicano  não  apenas

criou  obstáculos  à  revolução social,  como  acabou

por  suprimi-la  inteiramente).  Um  comitê  foi

apontado  para  redigir  uma  constituição  -

denominada  “Contrato  Social”  -  com  ênfase  nos

direitos  das  minorias,  igualdade  de  gêneros  e

sustentabilidade  ecológica  (PEACE  IN

KURDISTAN, 2014).

O sistema político de Rojava é baseado nos

princípios  do  Confederalismo  Democrático,  do
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Comunalismo  e  do  Municipalismo  Libertário,

propostos  originalmente  pelo  eco-anarquista

estadunidense  Murray  Bookchin  (BOOKCHIN,

2015) e adaptados para as condições regionais pelo

ativista curdo Abdullah Öcalan4 (ÖCALAN, 2011;

BIEHL, 2012). É, portanto, fortemente influenciado

pelos  conceitos  do  anarquismo  e  do  socialismo

libertário (KOLOKOTRONIS, 2015). O modelo de

governança  sem  estado  de  Rojava  se  baseia  em

comunas  livres  em  nível  local,  constituídas  por

bairros  de  algumas  centenas  de  pessoas,  com  a

tomada de decisões relativas à alocação de recursos

para educação, saúde e segurança a cargo de comitês

distritais  eleitos  diretamente  por  assembleias

populares e compostos não por representantes, mas

por delegados com mandatos limitados e sujeitos à

revogação  a  qualquer  momento  (EGRET  &

ANDERSON,  2016).  Neste  nível,  há  um paralelo

com  os  comitês  revolucionários  da  Espanha

revolucionária (BEEVOR, 2006). A participação das

mulheres nos comitês é garantida por meio de uma

cota mínima de 40% (BIEHL, 2014; OWEN, 2014).

Em  cada  comuna  há  cinco  ou  seis  comitês.  Os

comitês  têm  co-presidentes  eleitos,  de  ambos  os

sexos, e há co-presidentes em todos os níveis, das

comunas  à  administração  dos  cantões,  a  fim  de

assegurar a participação de todos os grupos étnicos

de  Rojava.  Estes  conselhos  distritais  estão

integrados em uma rede de unidades administrativas

auto-organizadas  e  autogovernadas,  até  o  nível  do

cantão (ARETAIOS, 2015; BAHER, 2014; BIEHL,

2014; Strangers in a Tangled Wilderness, 2015). Os

cantões, por sua vez, congregam-se numa federação

4 Fundador  Fundador  do  Partido  dos  Trabalhadores  do
Curdistão  (PKK,  Partiya  Karkerên  Kurdistanê),  que
mantém colaboração política e militar com o PYD.

(a  Federação  do  Norte  da  Síria  –  Federasyona

Bakurê Sûriyê). 

O  sistema  judicial  de  Rojava  também  é

baseado  nos  conceitos  do  Confederalismo

Democrático  e  pratica  a  justiça  restaurativa  (ao

invés  da  justiça  punitiva-retributiva  praticada  pela

grande maioria dos Estados-nação), que concebe o

delito  como  uma  violação  à  pessoa,  às  relações

interpessoais e à sociedade, sendo papel da justiça

promover  a  reparação  dos  danos  causados  pelo

ofensor  e  não  meramente  executar  a  punição  do

mesmo com base na transgressão de um conjunto de

leis  estabelecidos  como  norma  estatal  (ZEHR,

2008).  Tribunais  populares  a  nível  local  resolvem

questões interpessoais e pequenos delitos através do

diálogo  e  técnicas  de  resolução  de  conflitos;

tribunais  populares  separados  tratam  de  casos  de

família, violência doméstica e agressão a mulheres.

Uma corte constitucional em nível dos cantões trata

de questões relacionadas à aplicação da Constituição

(“Contrato  Social”)  de  Rojava.  As  prisões  são

administradas  pelo  TEV-DEM  e  utilizadas

sobretudo para  o encarceramento  de acusados  por

atos terroristas relacionados ao “Estado Islâmico” e

outros  grupos  extremistas.  A  pena  de  morte  e  a

poligamia  foram abolidas  (AYOBOĞA,  2014).  Se

na Espanha “os anarquistas demonstraram que seus

métodos podiam ser eficientes quando aplicados de

forma  espontânea  e  em  âmbito  local,  mas

fracassaram ao tentar coordená-los em escala maior”

(WOODCOCK,  1981),  em  Rojava  tiveram  êxito

precisamente neste aspecto. 

Economia

Outro marcante paralelo entre a experiência

espanhola  e  curda  em  Rojava  aparece  na  área
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econômica.  Na  Espanha  revolucionária,  ficaram

célebres  as  bem-sucedidas  experiências  de

coletivização  e  autogestão  da  economia,  com  os

coletivos agrários e os conselhos de fábricas, além

de várias  cooperativas  de serviços,  sob controle  e

administração  diretos  dos  trabalhadores,  que

mantiveram  a  economia  em  funcionamento,

inclusive  com  aumento  da  produção  agrícola  e

industrial,  mesmo  frente  à  escassez  de  matérias-

primas  e  mão-de-obra  em  decorrência  da  guerra

civil  (ALEXANDER,  1999;  BEEVOR,  2006;

BOOKCHIN,  1994;  DOLGOFF,  1974;  LEVAL,

1945;  MINTZ,  2008;  PEIRATS,  2006;

SANTILLÁN, 1980); em algumas áreas, chegou-se

mesmo a abolir o dinheiro e a propriedade privada,

estabelecendo-se  o  comunismo  libertário

(WOODCOCK, 2002).

Da  mesma  forma,  em  Rojava  encontra-se

em construção  uma  “economia  social”  (YOUSEF,

2015), em que a maior parte da economia industrial

e  agrária  foi  coletivizada  e  é  administrada  pelos

próprios trabalhadores em regime de autogestão. À

semelhança  da  Espanha  revolucionária,  onde

segundo  Leval  (1945),  centenas  de  coletivos

agrários foram organizados, abrangendo milhões de

camponeses,  Yousef  (2015)  assinala  que  nos  três

cantões  de  Rojava  surgiram centenas  de  coletivos

agrários,  com  aproximadamente  três  quartos  das

propriedades agrícolas sob administração direta das

comunas  locais.  A  administração  democrática

autônoma de Rojava também incentiva a criação e

capacitação de cooperativas de produção e serviços.

Também a exemplo da Espanha revolucionária, em

algumas comunas o dinheiro foi abolido como meio

de troca (KOLOKOTRONIS, 2015). De modo geral,

a propriedade privada não foi inteiramente abolida,

porém os empreendedores individuais estão sujeitos

às  decisões  democráticas  dos  conselhos

comunitários  locais,  no  sentido  de  que  suas

atividades  sejam  desenvolvidas  em  benefício  do

povo de Rojava (KNAPP, 2015). Não há cobrança

de  impostos  de  pessoas  físicas  ou  de  empresas,

sendo  os  recursos  financeiros  necessários  à

manutenção  da  administração  de  Rojava  obtidos

principalmente  com  a  exportação  de  petróleo  e

produtos  agrícolas,  que  ainda  excede  a  demanda

interna.  O  controle  de  preços  é  administrado  por

comitês democráticos a nível cantonal,  que podem

fixar preços de produtos essenciais como alimentos

e medicamentos e administrar a produção agrícola

para impedir oscilações de preços (YILMAZ, 2014).

Em  outro  paralelo  com  a  Revolução  Espanhola

(onde  ocorreu  uma  situação  similar),  apesar  das

circunstâncias  da  guerra  civil  e  do  bloqueio

econômico  imposto  pela  Turquia  (que  mantém

fechada  sua  fronteira  com  o  norte  da  Síria),  a

economia  social  de  Rojava  tem  conseguido  se

manter  relativamente  estável  e robusta (DRWISH,

2016). 

Educação

Tal  como  ocorreu  na  Espanha

revolucionária,  onde  os  anarquistas  prontamente

implementaram, nas regiões liberadas, uma rede de

ensino baseada no conceito de “escolas modernas”

desenvolvido  pelo  pedagogo  libertário  catalão

Francisco  Ferrer  (BEEVOR,  2006;  BERNAL,

2005),  também  em  Rojava  têm  ocorrido  grandes

transformações  na  educação  (embora,  neste  caso,

em linhas diferentes daquelas adotadas na Espanha

revolucionária). A principal e mais abrangente foi a

introdução  do  ensino  do  idioma  nativo  (curdo  e
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árabe),  além  do  inglês  como  terceira  língua,  na

educação  primária  e  secundária  (anteriormente,

apenas o ensino do árabe era permitido nas escolas

públicas  sírias).  Transformações  revolucionárias

foram  realizadas  também  no  campo  da  educação

superior: se no início da guerra civil na Síria, não

existiam instituições de ensino superior no norte do

país, três universidades foram agora criadas em dois

cantões  de  Rojava:  a  Academia  Mesopotâmica  de

Ciências Sociais e a Universidade de Rojava, ambas

em  Cezîrê,  e  a  Universidade  de  Efrîn  em  Efrîn.

Todas essas instituições propõem-se a romper com a

estrutura  hierárquica  da  educação  tradicional  e

apresentar uma nova abordagem ao ensino superior,

em que  estudantes  e  professores  desenvolvam,  na

forma  de  um  diálogo  conjunto,  um  processo  de

aprendizagem contínuo e interativo (BIEHL, 2015).

Em  Rojava,  os  estudantes  universitários  são

encorajados a pensar de forma ampla e considerar

suas contribuições para a sociedade como um todo

(BIEHL, 2015). 

Outros paralelos

Alguns  paralelos  adicionais,  mais  sutis,

porém  não  menos  importantes,  podem  ser

assinalados entre as revoluções espanhola e curda e

referem-se  às  posturas  da  mídia,  dos  meios

acadêmicos e da esquerda dita libertária, em relação

a ambos os episódios.

Postura da mídia

Um  destes  paralelos  adicionais  pode  ser

observado na postura da mídia corporativa (que em

oito  décadas  aperfeiçoou,  mas  não  alterou,  suas

técnicas de manipulação da opinião pública, sempre

a serviço do capital e do estado) com respeito aos

aspectos  libertários  dessas  experiências

revolucionárias.  Na  Guerra  Civil  Espanhola,  a

imprensa  da  época  apresentou  ao  mundo  a  visão

conveniente  do  conflito  como  uma  luta  entre  a

democracia liberal representada pelos republicanos e

o nacionalismo autoritário dos militares fascistas e

monarquistas – ignorando por completo a revolução

libertária  que  se  constituiu  em um dos  principais

episódios  da  guerra  civil;  na  época,  tal  visão  foi

estimulada pelos socialistas e comunistas, com base

na  concepção  de  que  apresentar  ao  mundo  o

componente  revolucionário  do  conflito  poderia

prejudicar a “legitimidade” do regime republicano e

dificultar  a  obtenção  de  apoio  da  França  e  da

Inglaterra – que, afinal,  não apoiaram a República

de  qualquer  forma  (ALEXANDER,  1999;

BEEVOR,  2006;  BOLLOTEN,  1961,  1991;

BOOKCHIN,  1994;  DEACON,  2008).  Da mesma

forma,  a  mídia  corporativa  atual  ignora

completamente  a  existência  da  Confederação  de

Rojava  e  seus  componentes  libertários  como  as

comunas  livres,  as  cooperativas  econômicas  e

oferecem  escassa  cobertura  das  Unidades  de

Proteção Popular e das milícias femininas do YPJ

(CAMPBELL, 2016; TAX, 2015), invariavelmente

referindo-se em seus noticiários televisivos apenas

ao “exército sírio” ou às “forças sírias de oposição”.

Pouca  ou  nenhuma  menção  é feita  às  conquistas

econômicas,  políticas  e  sociais  que  ocorrem  em

Rojava. Paradoxalmente, alguns órgãos importantes

da mídia corporativa, como os jornais The New York

Times, Financial Times e The Wall StreetJournal e a

rede de notícias Al-Jazeera, por vezes oferecem uma

cobertura  simpática  ao  que  denominam  “o
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experimento  democrático”  dos  curdos  em  Rojava

(ROSS,  2015),  com  eventuais  excessos  como  a

fixação,  quase  pervertida,  nas  imagens  de  belas

jovens  curdas  uniformizadas  e  armadas  (DIRIK,

2014b;  TAX,  2015,  2016).  Em  geral,  a  grande

maioria da cobertura de notícias dos acontecimentos

no  Curdistão  sírio  é  fornecida  pelos  veículos  da

mídia alternativa, sobretudo através da Internet. 

Postura da academia

Outro  paralelo  adicional  encontra-se  na

visão  da  academia  em  relação  tanto  à  revolução

espanhola  quanto  à  revolução  curda,  que  se

caracteriza  por  uma  interpretação  dos  fatos 

históricos no contexto de paradigmas convencionais

que tendem a minimizar ou ignorar completamente

os aspectos revolucionários desses episódios. Assim,

no caso da Espanha, Alexander (1999) assinala que

um  historiador  importante  da  Guerra  Civil

Espanhola  (THOMAS,  1976)  ignora  quase  por

completo o papel dos anarquistas e trata o conflito

sob o ponto de vista convencional da luta entre os

republicanos  e  os  nacionalistas  (portanto

assimilando de forma acrítica a versão produzida e

divulgada  na  época  pela  máquina  de  propaganda

comunista).  Da  mesma  forma,  Bozarslan  (2014)

ignora  totalmente  até  mesmo  a  existência  de

qualquer  movimento  emancipatório  no  Curdistão

sírio,  mencionando  apenas  (erroneamente)  a

“emergência de uma entidade federal no Iraque” -

onde,  de fato,  os curdos implantaram um governo

regional autoritário e corrupto governando pelo clã

dos Barzani,  que se opõe à autonomia  de Rojava,

mantém  boas  relações  com  a  Turquia  do  ditador

Recep Tayyip Erdogan e faz generosas concessões a

corporações  transnacionais  para  exploração  das

grandes jazidas  de petróleo,  gás  e  outros  recursos

minerais do Curdistão iraquiano. 

Postura da esquerda

Além  dos  paralelos  nas  áreas  acima

mencionadas,  pode-se  estabelecer  também  um

paralelo  entre  as  atitudes  de  setores  da  esquerda

diante  da  revolução  libertária  espanhola  e  da

revolução social  curda.  Ambas  as situações  foram

alvo de  críticas  diletantes,  dogmáticas,  sectárias  e

mal-informadas por parte de elementos da esquerda

dita  “libertária”,  confusos  e  aparentemente

inconformados  diante  do  fato  de  que  essas

experiências  revolucionárias  não  se  enquadraram

nas suas  pré-concepções do que é,  ou como deve

ser,  a  “revolução  social”  (STANCHEV,  2015b). 

Ainda  que  pertinentes  em alguns  casos  – como a

crítica  ao  caráter  “conservador”  da  Constituição

(“Contrato  Social”)  de  Rojava  (que,  porém,

representa  um  enorme  avanço  em  relação  aos

regimes  autoritários  prevalecentes  no  Oriente

Médio) – de modo geral tais críticas (ANARCHIST

FEDERATION, 2014;DAUVÉ, 2015; DAUVÉ e T.

L., 2016; STORM, 2015) não diferem, em tom e em

conteúdo,  daquelas  feitas  à  Revolução Espanhola,

por  exemplo,  pelos  comunistas  internacionalistas

alemães e holandeses (BOURRINET, 2008; MAIA,

2010);  ao  simplesmente  classificarem a  revolução

social na Espanha como “burguesa” (à semelhança

dos  críticos  da revolução social  em Rojava)  estas

críticas  dogmáticas  contribuíram  apenas  para

engrossar  as  fileiras  dos  “coveiros  da  revolução”

(SANTILLÁN, 1940).
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Diferenças

A  despeito  dos  vários  paralelos  entre  as

experiências espanhola e curda acima apontadas, é

preciso  salientar  que  também  existem  diferenças

entre ambas, refletindo as transformações históricas

ocorridas nas oito décadas que as separam. 

A maior diferença está no próprio conceito

de  Confederalismo  Democrático  (e  ideias

relacionadas, como Comunalismo e Municipalismo

Libertário)  e  sua  aplicação  no  caso  de  Rojava.

Conforme  proposto  originalmente  por  Murray

Bookchin na década de 1990 (BOOKCHIN, 2015) e

desenvolvido  mais  tarde  por  Öcalan  (2011),  o

Confederalismo  Democrático  é  uma  forma  de

administração  política  não-estatal  ou  democracia

sem Estado, flexível, multicultural, antimonopolista

e orientada para o consenso, que tem na ecologia e

no  feminismo  seus  pilares  centrais.  Representa,

assim,  um  enorme  avanço  em  relação  ao

anarcossindicalismo  espanhol  da  década  de  1930

que  não  teve  êxito  em oferecer  uma  proposta  de

organização  política  abrangente  e  radicalmente

democrática  para  a  Espanha  revolucionária,  ainda

que  iniciativas  efêmeras  semelhantes  ao

Comunalismo tenham sido implementadas de forma

autônoma pelos coletivos da Catalunha e Andaluzia

(BOOKCHIN,  1994).  Estas  e  outras  regiões  da

Espanha  não  dispunham,  todavia,  de  um  projeto

organizacional  amplo  visando à  formação de  uma

federação de regiões autônomas (como Rojava hoje)

e,  devido  à  guerra  civil,  não  tiveram  tempo

suficiente  para  elaborá-lo -  embora,  como sugeriu

Graeber (2013), esta fosse uma possibilidade real, se

“as  milícias  anarquistas  na  Espanha  tivessem

derrotado  o  exército  fascista,  e  então  desfeito

completamente e expulsado o Governo Republicano

socialista de seus gabinetes em Barcelona e Madri.”

Outra grande diferença entre as experiências

espanhola  e  curda  está  na  preocupação  com  a

questão ecológica, um tema ignorado na Revolução

Espanhola  tratando-se,  em geral, de  uma  questão

que só adquiriu projeção com a expansão global da

industrialização e seus impactos ambientais que se

seguiram à Segunda Guerra Mundial. 

Todavia,  é  importante  frisar  que,  com

notável  presciência,  Santillán  (1980)  já  havia

chamado a atenção para “a secular devastação dos

bosques”  e  a  degradação  do  solo  espanhol

decorrente  desse  processo  (  “Os  bosques  foram

impiedosamente  destruídos,  sem  nenhuma

preocupação pelo provir”), incluindo os programas

de  reflorestamento  e  recuperação  ambiental  (ou

“restauração ecológica” como seriam denominados

hoje)  entre  as  tarefas  fundamentais  da  revolução.

Em Rojava,  a  “economia  social”  é  fundamentada,

por  princípio,  nos  conceitos  de  sustentabilidade

ecológica  e  na  visão  das  “atividades  econômicas

como  atividades  ecológicas  aplicadas”  (YOUSEF,

2015).

Por  fim,  outra  diferença  digna  de  nota

relaciona-se  à  questão  religiosa.  Enquanto  a

experiência  espanhola  foi  caracteristicamente

marcada  pelo  anticlericalismo  (dirigido  à  igreja

católica,  então  uma  das  mais  importantes  forças

reacionárias  da  Espanha),  este  componente

anticlerical é inexistente na revolução social curda.

Embora a proposta seja construir uma sociedade em

bases  seculares  -  em contraposição  ao  modelo  de

sociedade  ultrarreacionário  imposto  pelo  “Estado

Islãmico”  -  a  revolução  curda  em  Rojava  não  é

anticlerical  e  contempla,  ao  lado  do  secularismo,
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todas as diversas formas de expressão religiosa ali

existentes (yazidis, islâmicos xiitas e sunitas, judeus

e  cristãos  assírios).  A  Constituição  (“Contrato

Social”) de Rojava assegura a liberdade de religião a

todos os habitantes de Rojava, porém rejeitando “a

intervenção  da  autoridade  religiosa  em  assuntos

públicos” (PEACE IN KURDISTAN, 2015).

Conclusão

Há  muitos  paralelos  entre  a  Revolução

Espanhola de 1936-39 e a revolução social iniciada

em  2012  em  Rojava,  no  Curdistão  sírio,  como

apresentado ao longo deste trabalho. 

É  importante  assinalar  que  os  diversos

paralelos  apontados  entre  as  experiências

revolucionárias espanhola e curda são produtos de

uma  convergência  (sem  dúvida  notável),  mas

obviamente  não  de  uma  continuidade  histórica.

Ainda é preciso frisar que essas experiências surgem

de  lutas  concretas  e  questões  políticas,  sociais  e

econômicas  objetivas,  não  sendo  necessariamente

inspiradas  pela  leitura  de  “textos  clássicos”  ou

referenciadas  a  episódios  do  passado  –  uma

observação que parece ter escapado a muitos críticos

da revolução social em Rojava, como Dauvé (2015).

No caso de Rojava, o povo curdo possui uma longa

tradição de luta pela autonomia que remota, de fato,

há milênios  e que já incluía vários  dos  elementos

hoje  observados  na  revolução social  no  Curdistão

sírio,  como  a  economia  comunitária  e  a

emancipação das mulheres (IZADY, 1992).

Estes paralelos também demonstram que a

experiência  curda  não  é  “nova”  (ao  contrário  do

sugerido  por  Stanchev,  2015a),  sendo  de  fato  o

exemplo  mais  atual  das  lutas  emancipatórias

anticapitalistas  que  remontam,  pelo  menos,  à

Comuna de Paris em 1871, passando pelos sovietes

na  Rússia  em  1905  e  1917  (antes  da

contrarrevolução  bolchevique),  a  Makhnovtchina

ucraniana  de  1918-1920  e,  como  apontado  neste

trabalho, a revolução libertária espanhola de 1936-

1939  e,  posteriormente,  também  o  movimento

zapatista em Chiapas, México, a partir de 1994.

Com  exceção  do  movimento  zapatista,

nenhuma dessas experiências sobreviveu por muito

tempo. Como salientou Aretaios (2015): “A História

tem  mostrado  que  muitas  dessas  tentativas

desapareceram ingloriosamente  ou  terminaram em

carnificina”. É óbvio que não há nenhuma forma de

prever  se  o notável  experimento  social  de  Rojava

resistirá com sucesso e sobreviverá às muitas forças

e pressões antagônicas com as quais se defronta (e

que,  embora  distintas,  são  tão  poderosas  quanto

aquelas com que se defrontou a revolução libertária

espanhola). Do ponto de vista geopolítico, pode-se

dizer que a situação de Rojava é ainda mais confusa

do que a da Espanha revolucionária. Dividido entre

Turquia, Síria, Iraque e Irã, o território do Curdistão

está  na  área  do  “Grande  Jogo”  –  o  conflito

estratégico pela supremacia na Ásia Central iniciado

no século XIX entre os impérios britânico e russo e

que  continuou  no  século  XX  entre  as  grandes

potências em disputa por poder político e influência

econômica  na região (KEARNS,  2009);  isto  pode

ser  observado  hoje  no  antagonismo  dissimulado

entre os Estados Unidos da América e a Rússia na

Guerra Civil Síria, com o primeiro fornecendo apoio

às  forças  de  oposição  ao  ditador  sírio  Bashar  al-

Assad  e  a  segunda  apoiando  as  forças

governamentais.  Em meio  a  tais  disputas,  o  PYD
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tem  adotados  soluções  de  compromisso  tão

contraditórias  e  desconfortáveis  quanto  aquelas

assumidas  pela  CNT  na  Espanha  revolucionária

(BEEVOR,  2006;  PEIRATS,  2006);  por  um lado,

estabelece alianças com o regime do Partido Baath -

que durante décadas oprimiu os curdos na Síria - e

tenta  aproximar-se  do  Governo  Regional  do

Curdistão iraquiano liderado por Masoud Barzani –

que,  como  mencionado  anteriormente,  mantém

relações com a Turquia e não apoia o experimento

social  de  Rojava  (INTERNATIONAL  CRISIS

GROUP, 2014); por outro lado, aceita a cooperação

militar com as grandes potências imperialistas, com

forças  especiais  estadunidenses  e  britânicas

combatendo o “Estado Islâmico” no Curdistão sírio

ao lado dos combatentes do YPG (CALLIMACHI,

2015;  VAN  WILGENBURG  ,  2015).  Tais

compromissos  e  alianças  são,  em  todo  caso,

instáveis  (CALLIMACHI,  2015;

INTERNATIONAL CRISIS GROUP, 2014) e não

oferecem  garantias  de  que  tanto  o  regime  sírio

quanto  o imperialismo não direcionem,  no futuro,

seu aparato militar para reprimir a revolução social

em Rojava.

Contradições  à  parte,  permanece  o  fato  de  que  o

experimento  social  de  Rojava  –  com seu  sistema

político baseado nos princípios do Confederalismo

Democrático, sua economia cooperativa com ênfase

na  sustentabilidade  ecológica  e  sua  sociedade

secular  multi-étnica,  com respeito  à  igualdade  de

gênero  –  apresenta  um  imenso  contraste  com  as

ditaduras  militares  ou  teocráticas  que  por  décadas

têm sido uma constante no Oriente Médio e oferece,

de fato, um exemplo não apenas para a região, mas

para  todo  o  mundo.  Hoje,  como  na  Espanha

revolucionária  de  1936,  em  Rojava  fulguram

algumas luzes de esperança.
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epois da vitória dos trabalhadores sobre

os  fascistas,  mudaram não  somente  as

relações de poder políticas, mas também

as econômicas. A igualdade de direitos política foi

complementada  pela  abolição  de  privilégios

econômicos.  Muitos  patrões,  donos  de  banco,

fábricas e comércios tinham fugido para o exterior.

Eles  estavam  do  lado  de  Franco,  tinham  sido

informados  que  o  golpe  militar  estava  próximo  e

queriam aguardar o resultado fora do país. Devido à

sua  ausência  perderam  o  direito  de  participar  da

revolução econômica. 

D

Quando  os  trabalhadores  voltaram para  as

suas fábricas depois da greve geral, eles retomaram

os  seus  trabalhos  sob  novas  condições.  Em

assembleias  eles  elegeram  diretorias  próprias.  Os

comitês de fábrica deram continuidade à gestão das

fábricas envolvendo todos os especialistas técnicos e

administrativos  necessários.  As  fábricas  foram

coletivizadas.  Empresários  que  reconheceram  a

nova ordem,  foram integrados como trabalhadores

comuns com direitos iguais e receberam uma tarefa

no processo de trabalho que correspondesse às suas

capacidades. Não foi raro que eles permanecessem

na direção  da  empresa.  O que  faltou  inicialmente

enquanto  experiência,  foi  compensado  pela

iniciativa.  Em pouco  tempo  o  sistema  econômico

privado-capitalista  foi  transformado  em  uma

economia coletiva. Uma revolução econômica tinha

ocorrido. 

Anatole  France  disse  uma  vez  que  as

utopias  são  do  maior  valor  para  o  progresso  da

humanidade.  Esse ditado se aplica aqui.  Pelo lado

dos  marxistas,  as  ideias  anarcossindicalistas  eram

vistas  como  utópicas.  Justamente  foram  estas

utopias  que  se  revelaram  o  melhor  guia  na

* Tradução: Timo Bartholl. Texto retirado de: Borries, Achim v. & Brandies, Ingeborg (org.): Anarchismus, Theorie,
Kritik [Anarquismo, teoria, crítica]. Nettersheim: Verlag Graswurzelrevolution, 2007
Publicado pela primeira vez no livro: Anarcho-Syndikalisten über Bürgerkrieg und Revolution in Spanien. Ein Bericht
[Anarcossindicalistas sobre guerra civil e revolução na Espanha. Um relato. Darmstadt: 1969]. Segundo referência no
livro  de  2007,  a  primeira  versão  deste  texto foi  publicada  sob  o  título  de  “Nacht  über  Spanien.  Bürgerkrieg  und
Revolution in Spanien [Noite sobre a Espanha. Guerra civila e revolução na Espanha]”. A mais recente edição do livro
de Augustin Souchy com o mesmo título, publicado na Alemanha em 2007 pela editora Trotzdem, porém não contém
este texto.
O  texto  em  alemão  está  disponível  em  <https://www.anarchismus.at/anarchistische-klassiker/augustin-souchy/43-
augustin-souchy-die-kollektivierung-in-katalonien>
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realização  de  uma  nova  ordem  econômica.  Os

anarcossindicalistas espanhóis já tinham desenhado,

na imaginação,  uma imagem bastante  concreta  da

nova  ordem  social  socialista.  Em  oposição  à

compreensão de Marx e  Engels  segundo a  qual  a

“expropriação  dos  expropriadores”  é  tarefa  do

Estado  proletário,  os  sindicalistas  espanhóis

renunciavam  a  conquista  do  Estado.  Na  sua

compreensão  a  socialização  deveria  começar  nas

oficinas, nas lavouras, nas fábricas e empresas. Na

sua compreensão, o Estado não era  necessário para

tal tarefa. Sua intervenção era vista como um peso

para  a  economia  e  uma  ameaça  à  liberdade.  A

revolução não devia fortalecer, e sim, enfraquecer o

Estado de um jeito que ele estaria incapacitado de

impedir  a  socialização.  Essa  predisposição  se  deu

depois da vitória sobre os fascistas. O exército tinha

sido derrotado,  a polícia neutralizada,  e por parte,

substituída  por  patrulhas  de  controle  dos

trabalhadores.  Através  da  criação  da  milícia

antifascista,  os trabalhadores tinham o seu próprio

poderarmado pela defesa da revolução.

A  primeira  e  mais  importante  tarefa

consistia agora no fornecimento de alimentos para a

cidade  milionária  [Barcelona].  Essa  tarefa  foi

assumida pelo sindicato da indústria de alimentos.

Durante  quatorze dias  vivia-se  em Barcelona sem

alimentos. A população recebia refeições grátis dos

sindicatos em restaurantes públicos. O sindicato da

indústria  de  alimentos  comprava  os  alimentos

necessários e pagava com vales, que depois foram

validados  pelo  comitê  da  milícia  antifascista.

Segundo a decisão do comitê, dias de greve foram

pagos como dias de trabalho. 

A  mudança  nas  relações  de  propriedade

ocorreu  sem  interferências  no  funcionamento  da

empresas.  Entretanto,  depois  de  pouco  tempo,

apresentaram-se  dificuldades  no  fornecimento  de

matéria-prima. A peseta tinha caído em seu valor, o

que  levou  a  um  encarecimento  de  recursos  do

exterior.  Mesmo  assim,  não  se  aumentaram  os

preços dos produtos, apesar de um aumento geral do

salário de 15%. Diferente disso, os altos salários dos

diretores  e  despesas  improdutivos  para

intermediários  foram  abolidos.  Estas  medidas

significaram uma distribuição mais justa do produto

de trabalho. 

A coletivização das fábricas foi o primeiro

passo  da  socialização  da  economia.  O  segundo

passo consistia na cooperação econômica de todas

as fábricas no âmbito do sindicato da indústria. Os

sindicatos  foram  transformados  em  cartéis

socializados industriais.

Esta  reorganização  teve  um  efeito

revitalizador sobre a economia. Patrões de pequenos

negócios  integraram-se  o  conjunto  produtivo

sindical, o que significou a superação de diversas de

suas  preocupações.  Tinham,  assim,  uma  renda

segura.  Empreendimentos  não  rentáveis  foram

fechados ou integrados a outros empreendimentos.

Ocorreu uma racionalização da economia segundo

critérios socialistas.

A coletivização atingiu a construção civil, a

indústria  metalúrgica,  as  padarias  e  abatedores,  o

setor  gastronômico,  os  cinemas,cabeleireiros,  etc.

Também  todos  os  hotéis  e  restaurantes  foram

coletivizados. Os empresários, donos de hotel, etc.

integraram-se, ora mais, ora menos forçadamente ao

sindicato e deste recebiam seu salário. Os salários

mais  baixos  foram  elevados,  os  salários  altos
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rebaixados.  Lucros  de  empresas,  dividendos,

participações nos lucros das empresas, não existiam

mais.  Excedentes  foram  repassados  ao  caixa  do

sindicato. O sindicato apoiava empreendimentos que

temporariamente  encontravam-se em uma situação

difícil.  O  Estado  não  teve  participação  nesta

reorganização.  Tratou-se  de  uma  revolução

econômica, industrial e social. A política partidária

não era aceita nas fábricas e indústrias socializadas.

A economia tinha sido liberada de corpos estranhos

parasitários.

O  aumento  geral  dos  salários  de  15%

ocorreu  com  base  nos  salários  antigos.  Assim,

permaneceram  certas  diferenças  entre  técnicos,

funcionários,  trabalhadores,  etc.  em  relação  à

remuneração  de  seus  trabalhos.  Os  altos  salários

improdutivos, porém, foram abolidos. As diferenças

que permaneceram não foram vistas como injustiça

social [...]1

No  final  do  século  passado  [séc.  19]

anarquistas e sindicalistas retomaram ideias básicas

do coletivismo espanhol mais antigo. O fundamento

de  pensamento  para  as  suas  ideias  tinha  sido

preparado  pela  história.  Uma  articulação  direta

organizada  entre  o  coletivismo  antigo  e  o

movimento anarcossindicalista moderno porém, não

existe.

É possível alegar que o anarcossindicalismo

espanhol evitava, se possível, fazer uso de termos de

uso comum para  o  movimento  marxista.  O termo

”expropriação”  é  um  termo  negativo.  O

encontramos  raramente  no  vocabulário  dos

anarcossindicalistas  espanhóis.  Coletivização  e

comunismo  libertário  são  expressões  positivas.

1 Partes  que  não  constam no texto  utilizado  para  esta
tradução.

Referente a estes termos, é possível imaginar algo

concreto. A formulação mais moderna do programa

do  anarcossindicalismo  foi  dada  em  1931,  no

congresso madrilenho do C.N.T.,  pouco depois da

derrubada da monarquia. A coletivização no ano de

1936  ocorreu,  a  grosso  modo,  seguindo  esse

programa cujos pontos mais importantes são: 

1.  Desapropriação  não  indenizada  de  grandes

propriedades, terras agrícolas improdutivas, campos

de  caça  e  qualquer  outra  propriedade  de  terras

propícias  para  o  plantio.  Transformação  de  todas

estas terras de propriedade privada em bem comum,

aniquilação de pagamentos de renda em vigor até

então e  implementação de novos estabelecimentos

pensados de acordo com as condições locais pelos

sindicatos;

2. Confisco do estoque de gado, das sementes, do

equipamento e maquinário agrário;

3. Terras confiscadas assumidos pelos sindicatos dos

trabalhadores rurais com o fim de trabalhar nelas de

forma direta e coletiva. Abolição de qualquer tipo de

renda  de  terra,  pensões  ou  hipotecas  que  pesam

sobre  os  pequenos  agricultores,  desde  que  estes

trabalhem a  terra  por  conta  própria  sem explorar

nenhum trabalhador;

4. Abolição  dos  pagamentos  de  renda,  até  então

pagos  pelos  pequenos  arredentários  em forma  de

produtos  agrícolas  para  os  proprietários  ou

intermediários.

      O  programa  foi  complementado  através  de

propostas  referentes  ao  trabalho  coletivo  e  à

economia  no  campo.  Os  trabalhadores  rurais

espanhóis, igual aos trabalhadores da indústria, eram

organizados em sindicatos. Estes sindicatos, depois

do 19 de julho, transformaram-se em associações de
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produção e distribuição. Proprietários que estavam

do  lado  de  Franco  –  entre  estes  quase  todos  os

latifundiários – foram desapropriados. A maioria dos

pequenos agricultores estava do lado da república.

Depois do 19 de julho, associaram-se aos sindicatos

voluntariamente,  e  muitas  vezes  também,  aos

coletivos recém-formados. Não se forçava ninguém

de ingressar nos coletivos.

A terra, depois da vitória dos trabalhadores

rurais,  era  trabalhada  coletivamente  em  todas  as

partes  da república.  O sindicato dos trabalhadores

rurais  fornecia  seus  produtos  aos  locais  de

distribuição  nas  cidades.  Os  coletivistas  recebiam

pagamento antecipado semanalmente em forma de

dinheiro e alimentos dos estoques coletivos. Depois

de  cada  ano  de  safra  a  sobra  era  distribuída

igualmente para todos. O sistema do assalariado foi

abolido. No seu lugar, um novo sistema entrou em

vigor:  a  distribuição  do  produto  do  trabalho

coletivo.  Nos  coletivos  reinava  o  lema:  um  para

todos e todos para um.

A tomada dos grandes empreendimentos da

indústria ocorreu com uma facilidade surpreendente,

sem interrupções na produção. Provou-se com toda

a clareza desejada, que nem acionistas nem diretores

muito bem pagos ou gestores são necessários para o

bom  funcionamento  de  um  empreendimento

econômico.  Trabalhadores  e  funcionários

conseguem,  por  conta  própria,  manter  girando  as

rodas  da  complexa  indústria  moderna.  Há  muitos

exemplos disso.

A primeira medida ao tomar os bondes de

Barcelona  pelos  trabalhadores  ocorria  na  abolição

dos diretores e seus informantes nas fábricas. Seus

pagamentos  eram  muito  altos  e  totalmente

improdutivos.  Enquanto  que  um  trabalhador  dos

bondes  tinha  um  salário  mensal  de  250  a  300

pesetas, um diretor geral recebia 5000,00 e os três

demais  diretores  4441,00,  2384,00  e  2.000,00

pesetas. Ao acabar com esses salários, foi possível

aumentar os salários dos trabalhadores. 

A segunda  renovação  foi  a  introdução  da

semana  de  40  horas.  A princípio  defendia-se  36

horas de trabalho semanais. Porém, diante da guerra

recém iniciada contra o fascismo essa medida não

foi implementada.

A terceira  medida atingiu a  administração.

Até então, bondes, empresas de ônibus e metrô eram

empresas  privadas  separadas.  O  sindicato  decidiu

juntar todos em uma só empresa de transporte. Essa

concentração  possibilitou  melhoramentos

significativos  do  transporte  urbano,  contemplando

os usuários do sistema. 

A medida mais importante entretanto foi a

redução  da  tarifa  de  15  para  10  centavos.  Para

alunos de escola, feridos de guerra ou trabalho ou

inválidos  eram  expedidos  vales  de  transporte  de

graça. Nisso, os salários mais baixos foram elevados

entre 40% e 100% e os salários mais altos de 10% a

20% […]

O sistema ferroviário na Espanha estava em

mãos privadas. Durante o golpe militar, ao trafego

ferroviário  parou  devido  à  greve  geral.  Em

Barcelona,  nas  proximidades  da  estação  central  –

Estación  de  Francia  –  ocorreram  confrontos  nas

ruas.  No  terceiro  dia  de  confrontos,  os  sindicatos

anarcossindicalistas,  em  confiança  da  vitória,

formaram  um  comitê  revolucionário  dos

ferroviários. Esse grêmio se encarregou da ocupação

e tomada das estações de trem, das vias ferroviárias
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e  do  prédio  da  administração  central.  Todos  os

entroncamentos  importantes  chegaram  a  ser

vigiados pela guarda dos ferroviários. Os diretores

tinham  fugidos  para  o  exterior.  Os  trabalhadores

nomearam um novo comitê de gestão. Mesmo que

os  sindicalistas  fossem  maioria,  eles  ofereceram

igualdade de direitos  ao sindicato socialdemocrata

no novo comitê de gestão.  Os anarcossindicalistas

espanhóis não queriam introduzir uma ditadura nos

moldes  do  bolchevismo.  Tudo  devia  ocorrer  de

forma democrática. No comitê de gestão ferroviária

[…]  cada  organização,  anarcossindicalistas  e

socialdemocratas, tiveram direito a três membro. 

Em poucos dias, todos os trens da Catalunha

estiveram socializados. Melhoramentos técnicos não

podiam  ser  realizados,  desde  que  não  havia  o

material  para  isso.  Os  trens  voltaram  a  circular

imediatamente após o término dos confrontos sob a

nova  coordenação  sindical.  O  funcionamento  era

como antes,  não  corriam interrupções.  Os  valores

das  passagens  ficaram os  mesmos.  O  salário  das

baixas  classes  assalariadas  foram  elevados

significativamente,  salários  altos  e  de  diretores

foram  abolidos.  Entende-se,  naturalmente,  que  a

coletivização  significou  o  fim  dos  consórcios

ferroviários  privado-capitalistas.  As  ações  foram

anuladas, indenizações não forma pagas [...]

Na  oficina  de  manutenção  dos  trens  de

Barcelona,  iniciou-se  a  construção  de  carros

blindados  e  de  vagões  da  Cruz  Vermelha.  Uma

semana após a retomada do trabalho, as primeiras

ambulância deixavam a oficina. O equipamento era

tão  exemplar  que  o  conselho  de  medicina catalão

pediu ao governo, agradecer aos trabalhadores das

oficinas ferroviárias pelo seu trabalho. A iniciativa

por  este  trabalho  vinha  de  trabalhadores

sindicalistas.  Nenhum  funcionário  de  salário  alto

deu  ordens.  Não  tinha  supervisão  externa.  Os

trabalhadores  elegeram  seus  próprios

coordenadores. Mais do que isso não foi necessário.

Tudo mais derivou da boa vontade pela colaboração

e da iniciativa [própria]  no processo de produção.

Mas também não havia nenhum movimento do tipo

“Stachanow” ou “Hennecke”2.

Mansões e palácios foram transformados em

hospitais,  jardins  de  criança  e  outros

estabelecimentos de utilidade comum afins. O setor

de  moradia  não  servia  mais  como  fonte  de

enriquecimento  para  os  donos  das  casas,  servia  à

comunidade.

As usinas de água, gás e luz no momento do

golpe fascista encontravam-se em mão privada em

quase todas as cidades da Espanha. A “Associação

Geral Usina de Água Barcelona” e sua companhia

associada  “Companhia  de  Água  Llobregat”  eram

donas das usinas de gás e de tratamento de água na

maioria das cidades da Espanha. Tratava-se de um

mega  negócio  de  um  capital  em  ações  de  272

milhões  de  pesetas.  Os  lucros  médios  anuais

somavam  mais  de  11  milhões.  Os  magnatas

financeiros já tinham deixado o país antes do 19 de

julho.  Os  sindicalistas  decidiram  coletivizar  as

companhias. Trabalhadores e funcionários elegeram

uma coordenação de fábrica. Pouco antes do golpe

2 O  movimento  “Stachanow”  foi  uma  campanha  na
União  Soviética  para  aumentar  a  produtividade  de
trabalho e  teve  seu  ídolo no trabalhador  mineiro  russo
Alexei Grigorjewitsch Stachanow que tinha conseguido
(com planejamento e devida preparação de seu lugar de
trabalho), em 31/8/1935, tirar 102 toneladas de pedras de
carvão superando em quase 15 vezes a meta para um dia
de trabalho. O movimento Hennecke foi um movimento
posterior  inspirado  no  movimento  Stachanow  na
Alemanha Oriental. 
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militar, os trabalhadores destas companhias tinham

exigido  aumentos  salariais,  que  foram  negados.

Naquele momento, porém, uma decisão do conjunto

dos trabalhadores levou a aumentos de acordo com

as reivindicações anteriores.  O salário mínimo era

de 14 pesetas por dia, e a jornada de trabalho foi

reduzida para 36 horas semanais. Devido à situação

de guerra porém ocorreu uma escassez de mão de

obra, e as jornadas tinham que ser aumentadas para

40  e  mais  tarde  para  48  horas.  Os  salários  das

mulheres foram igualados aos salários dos homens,

e foram introduzidos seguro e previdência para os

trabalhadores [...]

Visitantes  estrangeiros  muitas  vezes

estranhavam que a tomada das fábricas ocorreu sem

interrupções da produção. O segredo para o grande

sucesso da coletivização estava em grande parte na

preparação  sistemática  dos  sindicalistas  para  esta

revolução social. 

“No  período  revolucionário”  -  dizia  um

relato  dos  Coletivos  Unificados  de  Água,  Gás  e

Eletricidade  -  “tínhamos  formados  comissões  de

fábrica  dentro  dos  sindicatos.  Estas  comissões

controlavam a produção, o gasto da água no verão e

no  inverno,  fizeram  com  que  em  cada  posto  de

trabalho  fosse  colocado  o  homem  adequado,

cobravam  dos  trabalhadores  a  aparecer  aos  seus

turnos  de  trabalho  com  pontualidade  e  que  se

respeitassem  as  orientações  de  segurança,

garantissem a existência de uma farmácia em cada

setor da fábrica, tanto quanto chuveiros e refeitórios

para os trabalhadores.

Através desta e outras preparações afins, o

trabalhadores estavam capazes,  resolver problemas

que apareciam rapidamente. As diretrizes de fábrica

elaborados  pelos  trabalhadores  mostrava  o  alto

sentimento de responsabilidade,  fruto da educação

dos  trabalhadores  pelas  organizações  sindicais.

Conselhos  de  fábrica,  gerentes,  conselhos

administrativo  e  a  direção  geral  trabalhavam

conforme  as  diretrizes  que  foram  discutidos  e

decididos em assembleias gerais de fábrica. Todos

os  gerentes  responsáveis  estavam  sob  controle

rígido de comissões de controle sindicais especiais.

Somente  pessoas  que  dispunham  de

aptidões técnicas e organizadoras foram permitidas

a assumir a gerência de fábrica. Considerou-se uma

honra, ser escolhido para um alto cargo de gerência

pela assembleia  do sindicato.  Também o estilo de

vida  dos  gerentes  e  das  pessoas  de  confiança  foi

vigiado pelos sindicatos. Somente pessoas sérias e

sinceras,  e  em todos os  sentidos  ordeiras,  podiam

contar  com  a  honra,  ocupar  cargos  altos.  Estes

cargos  de  alta  responsabilidade  nao  traziam

nenhuma vantagem material. O conselho de gestão

mais alto tinha a obrigação, de se manter atualizado

sobre progressos técnicos em sua área de atuação,

ampliar as fábricas e apresentar propostas para a sua

modernização,  fechar  acordos  comerciais,  estudar

questões  de  alfândega,  etc.  As  necessidades  de

recursos  e  máquinas  deviam  ser  cumpridas,  se

possível, dentro do próprio país.

A grande seriedade com a qual os sindicatos

enfrentaram  a  tremenda  tarefa  de  assumir  a

produção  em  todo  o  país  e  gerenciar  por  conta

própria e sem patrões propiciou o sucesso [...]

Não é coisa pouca montar uma associação

produtiva  com  base  coletivista  que  conta  com

diversas  fábricas  em  diferentes  cidades  com

aproximadamente  um  quarto  de  milhão  de
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trabalhadores têxteis. O sindicato dos trabalhadores

têxteis de Barcelona, porém, conseguiu realizar esse

tarefa  em tempo  curto.  Tratava-se  de  um imenso

experimento social. A ditadura do patronato chegou

ao  seu  fim.  Salários,  condições  de  trabalho  e  a

própria  produção  eram  determinados  pelos

trabalhadores  e  seus  representantes/delegados

elegidos.  Todos  os  funcionários  respondiam  às

assembleias  de  fábrica  e  dos  sindicatos.  A

coletivização da indústria têxtil destrói de uma vez

por todas o mito que trabalhadores seriam incapazes

de gerenciar grandes fábricas.

Na composição das coletividades elegeu-se

um conselho gestor de 19 pessoas.  Depois de três

meses,  o conselho gestor dava um relato sobre os

trabalhos e o andar das coletividades. O trabalho foi

iniciado com muito pouco capital fluido, desde que

os donos, antes do golpe militar, tivessem retirado

seu dinheiro dos bancos para segurá-lo levando-o ao

exterior.  A empresa “Espanha Industrial”, antes da

coletivização, tinha um estoque de 48.213 peças de

tecido. Depois de três meses, este estoque cresceu

para  50.321  peças.  Devido  à  desvalorização  da

peseta, os preços de matéria-prima tinham subidos.

Com  a  abolição  de  gastos  improdutivos  como

dividendos,  premiações,  e  salários  de  diretores,

porém,  valores  altos  foram  economizados  o  que

possibilitou a compensação parcial dos preços mais

altos de matéria-prima. 

O  conselho  gestor  comprou,  no  exterior,

duas  novas  máquinas  para  a  produção  de  seda

sintética.  As  divisas  necessárias  foram levantadas

através do rendimento de produtos prontos vendidos

no  exterior.  Em  cada  fábrica,  elegeu-se  uma

diretoria  de  administração  composta  pelos

companheiros mais capacitados e que, conforme o

tamanho da fábrica, era composto por três a nove

pessoas. Os trabalhos da diretoriaeram: organização

interna,  estatísticas,  economia,  finanças,

correspondência e representação externa.  De suma

importância foi a criação de um “comitê de tomada

de  iniciativas”composto  pelas  mentes  mais

capacitadas em termos técnicos e organizadores da

indústria  têxtil.  Este  comitê  de  engenheiros,

técnicos,  trabalhadores  e  especialistas  em

comercialização,  tratava  da  proposta  pelo

aprimoramento da indústria têxtil e fez, ele mesmo,

propostas  pelo  melhoramento  da  produção,  da

distribuição do trabalho, das instalações sanitárias,

etc.  Depois  de  alguns  meses  de  coletivização  a

indústria têxtil  da Catalunha chegou a níveis mais

elevados do que anteriormente. Nisso, encontrou-se

uma  prova  decisiva  pelo  fato  de  que  socialismo

desde baixo não sufoca a iniciativa. A cobiça pelo

enriquecimento  não  é  a  única  força  motriz  da

atuação humana.

Um  das  maiores  conquistas  coletivas  dos

trabalhadores  catalães  foi  a  instalação  do  zero  de

uma indústria de guerra. Esta foi criada do nada e

ocupou, ao fim da guerra, 80.000 trabalhadores. Foi

exclusivamente obra dos próprios trabalhadores. 

A  indústria  metalúrgica  na  Catalunha

somente estava pouco desenvolvida quando iniciou-

se a guerra civil. A maior fábrica metalúrgica era a

fábrica automobilística Hispano-Suiza, que ocupava

1.100 trabalhadores. Já nos primeiros dias depois do

19  de  julho  esta  fábrica  produzia  carros  fortes,

granadas,  suportes  móveis  para  metralhadoras,

ambulâncias,  etc.  para  o  front.  Estes  primeiros

veículos  de  guerra  carregavam os  iniciais  C-N-T-
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F.A.I.  das  duas  organizações  de  combate  que

estavam na liderança na luta contra o fascismo e dos

quais os metalúrgicos faziam parte.

No  decorrer  da  guerra  civil,  400  fábricas

metalúrgicas  foram  erguidas  em  Barcelona  e  na

Catalunha. Boa parte das armas foi produzida nestas

fábricas.  O  Primeiro  Ministro  catalão  burguês

Tarradellas  declarou  em  outubro  de  1937:  “A

indústria de armas e munição catalã, nos 14 meses

de  sua  existência,  realizou  uma  força  épica  em

termos  de  trabalho  e  criativos.  A Catalunha  deve

estar  agradecida  para  todo  o  tempo  com aqueles

trabalhadores  que trabalharam com maior  esforço,

entusiasmo e  sacrifício  para  ajudar  seus  irmão na

front.”

Todas as grandes transformações sociais na

história ocorreram, na maioria dos casos, através de

revoluções ou intervenções diretas do povo. Leis em

seguida somente confirmaram fatos já criados.

Foi  assim  também com as  coletivizações.

Os  sindicalistas  não  foram  contra  que  se

confirmasse a reorganização através de uma lei. Eles

até  colaboraram  com  a  elaboração  da  lei  das

coletivizações. Quando foi publicado, no dia 24 de

outubro  de  1936  a  lei  catalã  de  coletivizações,  a

coletivização já tinha sido exercida em todo lugar. A

lei  não  tinha  criado  fatos  novos.  Continha

determinações  que  não  tinham  sido  consideradas

pelos  trabalhadores  e  das  quais  não  estavam

entusiasmadas, porém, que aceitaram mesmo assim,

porque estavam com o poder nas próprias mãos e

acreditavam  que  de  toda  forma,  eles  mesmos

determinavam as coisas na prática. 

Uma dessas determinações foi a integração

de representantes do governo em todas as fábricas

maiores.  Inicialmente,  essa  determinação não  saiu

do papel em que foi escrita. Entretanto, ela fez com

que  a  autodeterminação  dos  trabalhadores  fosse

reduzida  a  favor  de  Estado.  Os  sindicalistas  não

viam  perigo  nessa  determinação,  porque  os

representantes  de  governo  eram  eleitos  entre  os

membros  dos  sindicatos.  Os  anarquistas  mais

extremos,  contudo,  não  viam  essa  lei  com  bons

olhos. Eles temiam que as intervenções do Estado

pudessem prejudicar conquistas revolucionárias dos

trabalhadores.

Conforme  diz  a  lei  de  coletivização,

empresas com menos de 100 trabalhadores podiam

ser  mantidas  em  mão  privada.  Entretanto,  foram

submetidos  ao  controle  dos  trabalhadores.  Esse

controle dos trabalhadores significou o fim para a

gestão arbitrária dos patrões e a introdução de uma

democracia econômica plena. 

Empresas com mais de 50 ou menos de 100

trabalhadores  foram  coletivizadas  quando  dois

terços  dos  trabalhadores  da  empresa  votaram  a

favor.  A lei  definia  como trabalhador  a  totalidade

dos  empregados  da  empresa.  A  lei  decretou  a

implementação  de  um  conselho  econômico  como

instância  máxima  para  a  Catalunha.  Todas  as

questões  de  maior  significado  deviam  ser

apresentadas a esse conselho econômico. Empresas

com  donos  estrangeiros  somente  podiam  ser

coletivizadas de acordo com o mesmo.

A lei das coletivizações foi  um decreto de

linhas gerais; somente abrangeu uma parte de todo o

processo  de  transformação  econômica.

Empreendimentos  individuais  do  pequeno

empresariado,  conforme  dizia  esse  lei,  não

precisavam ser coletivizados. Mas o coletivismo foi
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considerado  como  nova  forma  econômica  do

socialismo,  como  oposto  ao  capitalismo  da

propriedade privada. Cabeleireiros, padarias, hotéis,

cinemas, etc. não foram coletivizados através da lei.

Estes  voluntariamente  abriram  mão  de  sua

autonomia.  Os  espírito  do  coletivismo  alcançou a

todos.  Os pequenos  empreendimentos  criaram sua

própria forma de socialização de baixo para cima. O

socialismo tinha tomado o lugar do capitalismo.

O funcionário público nomeado pela lei para

controlar  empresas  coletivizadas  de  maior  porte

fazia  parte  da  empresa.  Somente  podia  ser  eleito

com a afirmação dos trabalhadores. A gerência da

empresa coletivizada estava na mão do trabalhador.

O  Estado  não  tinha  influência  sobre  a  empresa

coletivizada. Os senhores da produção e distribuição

eram os trabalhadores.

A  lei  não  se  aplicava  para  as  grandes

associações  de  ramos  econômicos  das  empresas

coletivizadas,  como  por  exemplo  dos  cinemas  ou

dos cabeleiros. A nova forma econômica socialista

resultou  da  iniciativa  dos  trabalhadores.  Não  foi

instituída pela lei, mas tratou-se de uma nova forma

de vida da economia, da ação e do pensamento. Os

coletivos socializados foram a primeira tentativa de

introduzir o socialismo libertário. E a Espanha foi o

primeiro país que ousou realizar essa tentativa.

Referência original

Aus: Achim  v.  Borries  /  Ingeborg  Brandies:
Anarchismus.  Theorie,  Kritik,  Utopie.  Joseph
Melzer  Verlag,  Frankfurt  1970.

Nach:Anarcho-Syndikalisten  über  Bürgerkrieg  und
Revolution  in  Spanien.  Ein  Bericht.  Darmstadt
1969.  S.  97-115.  [Erste  Auflage  unter  dem Titel:
Nacht über Spanien. Bürgerkrieg und Revolution in
Spanien.  Darmstadt-Land  o.  J.]
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– Encontro com os clássicos –

O sistema salarial*

Piotr Kropotkin

I – Governo representativo e salários

m seu plano de reconstrução da sociedade,

os  coletivistas  cometem,  em  nossa

opinião, um duplo erro. Embora falem em

abolição  das  regras  do  Capital,  eles  desejam,

contudo,  manter  duas  instituições  que  formam  a

base  do  Capital:  o  sistema  salarial  e  o  governo

representativo.

E
Com  relação  ao  governo  representativo,

permanece  absolutamente  incompreensível,  para

nós, enquanto homens inteligentes (e eles não faltam

aos coletivistas) como eles podem continuar a serem

defensores dos parlamentos nacionais e municipais,

depois  de  todas  as  lições  sobre  esse  assunto

demonstrado  pela  história,  seja  na  Inglaterra,  na

França, na Alemanha, Suíça ou Estados Unidos.

Embora  o  sistema  parlamentar  esteja  em

todos  os  lugares  caindo  aos  pedaços  e  seus

princípios  estejam  sendo  criticados  em  todas  as

direções, como podem, ao se chamarem Socialistas

Revolucionários, procurarem manter um sistema já

condenado à morte?

O governo representativo é um sistema que

foi  elaborado  pela  burguesia  como  forma  de  se

contrapor à  realeza e,  ao mesmo tempo, manter e

aumentar sua dominação sobre os trabalhadores. É a

principal  característica  de  um  governo  burguês.

Mas, mesmo os seus mais ardentes admiradores, não

tem afirmado seriamente que um corpo parlamentar

ou municipal, na verdade, representa uma nação ou

uma cidade;  os  mais  sábios  estão conscientes  que

isso é impossível.

Ao  defender  o  sistema  parlamentar,  a

burguesia tem simplesmente procurado colocar um

dique  entre  ela  e  a  realeza,  ou  entre  ela  e  a

aristocracia  territorial,  sem garantir  a liberdade ao

povo. É ainda mais simples entender que conforme

o povo torna-se  consciente  de  seus  interesses  e  a

variedade  destes  interesses  crescem,  o  sistema

torna-se inexequível.

Isso ocorre porque os democratas de todos

os países estão procurando diferentes paliativos ou

correções e não as encontram. Eles estão tentando

um  “Referendum”  e  descobrem  que  isso  é

irrelevante;  eles  tagarelam  sobre  a  representação

proporcional, da representação das minorias e outras

utopias parlamentares.

* Tradução: Amir el-Hakim de Paula. 
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Em uma  palavra  estão  se  esforçando  para

descobrir o que não pode ser achado; quer dizer, um

método de delegação que representará uma miríade

de  variedades  de  interesses  da  nação;  eles  estão

sendo forçados a reconhecer que estão sob um falso

caminho, e que confiar em um governo por meio da

delegação de poder, é suicídio.

E, enquanto isso, os social-democratas e os

coletivistas  não  estão  perdendo  a  sua  confiança

nesse  sistema,  tentando  manter  a  tão  propalada

representação nacional; e isso é o que não podemos

entender.

Se  nossos  princípios  anarquistas  não  os

interessam,  se  eles  não  acham-os  aplicáveis,  eles

deveriam,  pelo  menos  parece  para  nós,  tentar

descobrir qual outro sistema de organização poderia

melhor  corresponder  a  uma  sociedade  sem

capitalistas  e  latifundiários.  Mas  tomar  o  sistema

burguês – um sistema já em decadência, o sistema

mais vicioso que existe na atualidade – e proclamá-

lo (com algumas inocentes correções, tais  como o

mandato imperativo ou o inútil “Referendum” que

anteriormente  comentei),  como sendo bom para  a

sociedade que passou por uma Revolução Social, é

o que parece-nos absolutamente incompreensível, ao

menos  se  o  nome  de  Revolução  Social  que  eles

entendem  é  muito  diferente  de  Revolução,  algo

como  um  pequeno  remendo  da  sociedade,  do

domínio burguês.

O  mesmo  ocorre  em  relação  ao  sistema

salarial.  Depois  de  ter  proclamado  a  abolição  da

propriedade privada e também a possessão comum

dos meios de produção, como eles podem sancionar

a manutenção de um sistema salarial? E, é isso que

os coletivistas estão fazendo quando eles elogiam a

eficiência dos cupons de trabalho.

Que os socialistas  ingleses do início deste

século devessem inventar os cupons de trabalho é

compreensível.  Eles  estavam  tentando  reconciliar

Capital  e  Trabalho  e  repudiavam  toda  ideia  de

violência para conseguir tomar posse da propriedade

dos  capitalistas.  Eram tão  poucos  revolucionários

que declaravam-se prontos a aceitar até o domínio

imperial,  se  esse  domínio  favorecesse  suas

sociedades  cooperativistas.  Eles  permaneciam

burgueses na base, embora homens caridosos; e isso

é  porque  (Engels  disse  em  seu  prefácio  do

Manifesto  Comunista  de  1848)  os  socialistas

daquele  período  estavam  entre  os  burgueses,

enquanto  os  trabalhadores  avançados  eram

comunistas.

Se  depois  Proudhon  tomou  essa  mesma

ideia,  novamente  é  fácil  compreender.  O  que  ele

estava procurando em seu sistema mutualista, se não

permitir um capital menos ofensivo, em que pese a

manutenção  da  propriedade  privada,  que  ele

detestava  do  fundo  do  seu  coração,  mas  que

acreditava  ser  necessária  para  a  garantia  do

indivíduo  contra  o  Estado?  Além  disso,  se  os

economistas  pertencentes,  mais  ou  menos,  à

burguesia  também adotam os  cupons  de  trabalho,

não é surpreendente. Importa pouco para eles se o

trabalhador seja pago em cupons de trabalho ou em

moedas  estampadas  com a  esfinge  do  Rei  ou  da

República. Eles querem salvar, na derrocada futura,

a  propriedade  privada  das  casas,  do  solo,  dos

moinhos;  ou,  ao  menos,  das  casas  e  do  capital

necessário  para  a  produção  de  manufaturados.  E,

para manter essa propriedade, os cupons de trabalho

responderiam muito bem.
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Se  os  cupons  de  trabalho  pudessem  ser

trocados  por  jóias  e  carruagens,  o  dono  de  uma

propriedade desejaria aceitá-la como renda, contanto

que,  a  casa,  o  campo  e  o  moinho  continuassem

pertencendo a proprietários individuais. Os cupons

de trabalho seriam usados,  de alguma forma, para

pagar  os salários  daqueles  que iriam trabalhar  em

seus campos ou suas minas,  ou se alojar nas suas

casas.  E  também  seria  requisitado  para  pagar  os

salários dos trabalhadores, seja em ouro ou em papel

moeda, trocáveis por todo tipo de mercadorias.

Mas como pode essa nova forma de salários,

os  cupons  de  trabalho  serem  sancionados  por

aqueles que admitem que as  casas,  os campos,  as

minas não seriam mais propriedades privadas, que

elas deveriam pertencer à comuna ou à nação?

II – O Sistema Salarial Coletivista

Vamos examinar mais cuidadosamente esse

sistema de remuneração de trabalho, defendido por

coletivistas ingleses, franceses, italianos e alemães.

Parece próximo a isso:  Cada um trabalha, seja no

campo, nas fábricas,  nas escolas,  nos hospitais  ou

em tudo o que quiser. O dia de trabalho é regulado

pelo Estado, que é dono do solo, das fábricas, dos

meios  de  comunicação  e  todo  o  resto.  Cada

trabalhador,  tendo  trabalhado  um  dia,  recebe  um

cupom de  trabalho,  estampado,  vamos  dizer,  com

essas  palavras:  oito  horas  de  trabalho.  Com esse

cupom,  ele  pode procurar  algum tipo de bem nas

lojas  do  Estado  ou  dos  vários  sindicatos  de

trabalhadores. O cupom é divisível de tal forma que

os valores de uma hora  de carne,  dez minutos de

fósforos  ou  meia  hora  de  tabaco  podem  ser

comprados.  Ao  invés  de  dizer  “dois  pence  de

sabão”,  depois  da  Revolução  coletivista  se  dirá:

“cinco minutos de sabão”.

Muitos  coletivistas,  fiéis  às  distinções

estabelecidas  pelos  economistas  burgueses  (Marx

também), entre o trabalho qualificado e o trabalho

simples,  diz-nos,  que  o  trabalho  qualificado  ou

profissional deveria ser pago certo número de vezes

a mais do que o trabalho simples. Deste modo, uma

hora de trabalho de um doutor deveria equivaler a

duas ou três horas de trabalho de uma enfermeira,

ou  três  horas  de  um  escavador.  “O  trabalho

profissional  ou  qualificado  seria  um  múltiplo  do

trabalho simples”, dizem os ‘Gronlund’ coletivistas,

porque esse tipo de trabalho exige um aprendizado

maior ou menor.

Outros coletivistas,  os marxistas franceses,

por  exemplo,  não  fazem  essa  distinção.  Eles

proclamam a “igualdade de salários“.  O doutor,  o

diretor  de  escola  e  o  professor  serão  pagos  (em

cupons  de  trabalho)  da  mesma  forma  que  o

escavador. Oito horas passadas em um hospital terá

o mesmo valor que oito horas passadas em uma obra

de escavação, numa mina ou numa fábrica.

Alguns  fazem uma  concessão  maior:  eles

admitem que o trabalho desagradável, ou insalubre,

como os dos que trabalham na limpeza de esgoto,

deveria ser pago em um nível maior que o trabalho

agradável. Uma hora de serviço dos limpadores de

esgoto poderia contar por duas horas de trabalho de

um  professor.  Vamos  adicionar  que  certos

coletivistas  advogam  a  remuneração  diferenciada

das  sociedades  de  trabalhadores  baseando-se  nas

sociedades comerciais. Deste modo, uma sociedade

pode dizer: “Aqui temos cem toneladas de aço. Para
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produzi-las,  cem trabalhadores  de nossa sociedade

levou  dez  dias;  como  nosso  dia  consiste  de  oito

horas de trabalho, têm-se oito mil horas de trabalho

para cem toneladas de aço; oito horas a tonelada.”

Sob  tal  sistema,  o  Estado  pagará  a  eles  oito  mil

cupons de trabalho de uma hora cada, e esses oito

mil cupons serão distribuídas entre os companheiros

da fundição, como melhor lhes. Ou novamente, se

cem mineiros passarem vinte  dias na mina para  a

extração de oito mil toneladas de carvão, o carvão

terá  valido  duas  horas  a  tonelada  e  dezesseis  mil

cupons de trabalho por cada hora, sendo esse valor

recebido  pelo  sindicato  dos  mineiros  que  a

distribuirá conforme acharem mais justo.

Se  houverem  disputas,  se  os  mineiros

protestarem e argumentarem que uma tonelada de

aço deveria custar seis horas de trabalho ao invés de

oito; ou se o professor calcular seu dia duas vezes

mais  alto  do  que  o  de  uma  enfermeira,  então  o

Estado deve arbitrar e regular a diferença.

Tal  sistema,  em  poucas  palavras,  é  a

organização  que  os  coletivistas  desejam  ver  na

Revolução Social. Como nós vimos, seus princípios

são:  propriedade  coletiva  dos  instrumentos  de

trabalho e remuneração a cada trabalhador de acordo

ao tempo gasto no trabalho produtivo, levando em

consideração  a  produtividade  de  seu  trabalho.

Quanto  ao  seu  sistema  político,  predominaria  o

sistema  parlamentar,  acrescido  das  mudanças

realizadas pelos homens do poder, como o mandato

imperativo e o “Referendum”, isto é, o voto geral de

“sim” ou “não” sob questões submetidas à decisão

popular.

Nós  devemos  dizer,  de  imediato,  que esse

sistema parece absolutamente incapaz de realização.

Os  coletivistas  começam  por  proclamar  um

princípio revolucionário – a abolição da propriedade

privada – e, tão logo proclamada, eles negam-a ao

manter uma organização da produção e do consumo

originada da propriedade privada.

Eles  proclamam  um  princípio

revolucionário e ignoram as conseqüências que ele

necessariamente  traz.  Esquecem  que  o  fato  de

abolirem a propriedade individual dos instrumentos

de produção (terra, fábricas, meios de comunicação,

capital)  obriga  a  sociedade  a  lançar  um  novo

caminho e que se deva mudar a produção do topo à

base,  mudar não somente seus métodos,  mas seus

fins, ou seja, que todas as relações cotidianas entre

os indivíduos devem ser modificadas, no momento

em  que,  a  terra,  as  máquinas  e  o  resto  sejam

considerados como possessão de uso comum.

Eles dizem “Não à propriedade privada” e

apressam-se para manter a propriedade privada em

suas  relações  cotidianas.  “Com  relação  aos

produtos,  você está em uma comuna” dizem eles,

“os campos, as ferramentas, a maquinaria, tudo que

tem  sido  feito  -  manufaturas,  estradas  de  ferro,

portos,  minas,  serão  para  todos  de  uso  comum.

Nenhuma  sutil  distinção  será  feita  com relação  a

parte de cada um nessa propriedade coletiva.”

“Mas, a partir de amanhã, vocês discutirão a

parte  a  que  cada  um  caberá,  ao  fazerem  novas

máquinas,  cavarem  novas  minas.  A  partir  de

amanhã, vocês se esforçarão para pesar exatamente

a porção que a cada um caberá na nova produção.

Vocês contarão seus minutos de trabalho, olharão no

relógio para saber se o trabalho de seu vizinho pode

comprar mais do que o seu. Calcularão as horas e os

minutos  dos  seus  trabalhos  e  porque  a  hora  nada
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significa – já que em uma fábrica um trabalhador

pode  manejar  quatro  teares  ao  mesmo  tempo,

enquanto em outra ele somente maneja dois, vocês

pesarão a força muscular, a energia do cérebro e a

energia  do  nervo  gasto.  Além  disso,  contarão

escrupulosamente os anos de aprendizado e poderão

valorizar  a  parte  correspondente  a  cada  um  na

produção  do  futuro.  E,  tudo  isso,  depois  de

declararem que tinham deixado inteiramente de fora

a  parte  da  produção  que  tinham  tomado  no

passado.”

Bem,  é  evidente  para  nós  que  uma

sociedade não pode organizar-se sob dois princípios

absolutamente opostos, que se contradizem a cada

movimento. E a nação ou a comuna que assumisse

tal  organização,  seria  forçada,  ou  a  retornar  ao

regime de propriedade privada ou a transformar-se

imediatamente em uma sociedade comunista.

III – Desigual Remuneração

Nós  temos  dito  que  a  maior  parte  dos

escritos  coletivistas  exigem  que,  na  sociedade

socialista,  a  remuneração deveria estar  baseada na

distinção entre trabalho qualificado ou profissional e

o trabalho simples. Eles afirmam que uma hora do

trabalho de um engenheiro, do arquiteto, do doutor

deveria ser contabilizado como duas ou três horas de

trabalho do ferreiro, do pedreiro ou da enfermeira. E

a mesma distinção, eles dizem, deve ser estabelecida

entre  os  trabalhadores  cuja  atividade  requer  uma

aprendizagem (independentemente  de ser  curta  ou

longa) e os trabalhadores comuns. 

Mas ao estabelecer essa distinção, mantêm

todos nas  desigualdades  de nossa sociedade atual.

Essa  distinção  serve  para  traçar  de  antemão  uma

demarcação  entre  o  operariado  e  aqueles  que

querem dominá-lo. E, dividirá ainda a sociedade em

duas definidas classes sociais: uma, a aristocracia do

saber e a outra a sociedade democrática dos homens

de mãos calejadas; uma classe devotada ao serviço

da  outra;  uma  classe  trabalhadora  usando as  suas

mãos para nutrir e vestir os que se aproveitam do

seu  tempo  livre  para  aprender  como  dominar

aqueles que trabalham para eles.

Isto é erigir as distintas feições existentes na

sociedade  burguesa  e  sancioná-las  por  uma

revolução social. Erigir, em um princípio, um abuso

que  hoje  está  condenado  na  sociedade  que,

supostamente, se quer destruir.

Nós  sabemos  muito  bem  qual  será  a

resposta.  Nós  seremos  lembrados  do  “Socialismo

Científico”. Serão citados os economistas burgueses

e Marx também, para provar que há uma boa razão

para a diferença salarial, para a “força de trabalho”

do  engenheiro  valer  mais  do  que  a  “força  de

trabalho”  de  um  escavador.  E,  na  verdade,  não

existem economistas se esforçando para provar que,

se um engenheiro recebe vinte vezes mais do que

um  escavador,  é  porque  o  custo  necessário  para

produzir um engenheiro é mais considerável do que

o necessário para produzir um trabalhador comum?

E Marx não tem defendido que a distinção entre os

próprios  trabalhadores  manuais  é  necessária?  Ele

não chegaria a outra conclusão, visto que pegou a

teoria do valor de Ricardo e insistiu que os produtos

são trocados, em proporção a quantidade de trabalho

socialmente necessário para produzi-los.

Mas nós sabemos também quanto disso se

deveria acreditar.  Sabemos que se o engenheiro, o
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cientista  e  o  doutor  são  pagos,  hoje,  dez  ou  cem

vezes mais do que o trabalhador, que se o tecelão

ganha três vezes mais que o agricultor e dez vezes

mais  que o operário da fábrica de fósforos,  não é

porque o que eles recebem está em proporção aos

vários custos de sua produção.  Pelo contrário,  ele

está  em  proporção  à  dimensão  do  monopólio  da

educação e da indústria. O engenheiro, o cientista e

o doutor retiram seus lucros, simplesmente, do valor

de seu capital – seu grau de estudo, seus diplomas –

tanto quanto o capitalista tira o  seu lucro de uma

usina, ou como o nobre usa o seu nascimento e seu

título para angariar benefícios.

Quando o empregador paga ao engenheiro

vinte vezes mais do que a um operário, ele se utiliza

de  um  simples  cálculo:  se  um  engenheiro  pode

economizar para ele (empregador) 4.000 libras no

custo da produção, ele o pagará 800 libras ao ano. E,

se ele vê que um capataz é um hábil trabalhador e

pode economizar 400 libras com sua destreza,  ele

imediatamente oferece de 80 a 90 libras ao ano. Ele

gasta  100  libras  onde  ele  planeja  ganhar  1.000

libras; essa é a essência do sistema capitalista. E, é

assim como funcionam as diferenças entre os vários

empreendimentos.

Onde, então, está o sentido de falar do custo

da produção da força de trabalho,  e dizer que um

estudante que passa sua alegre juventude em uma

Universidade,  tem o  direito  de  ganhar  dez  vezes

mais do que o filho de um mineiro que se definha

em um poço desde os 11 anos? Ou que um tecelão

tem o direito de ganhar três ou quatro vezes mais

alto  do  que  aquele  de  um  agricultor?  O  gasto

necessário  para  produzir  um tecelão  não  é  quatro

vezes maior que o necessário custo da produção de

um agricultor. O tecelão simplesmente beneficia-se

da  posição  vantajosa  que  a  indústria  desfruta  na

Europa,  quando  comparada  com outras  partes  do

mundo,  onde  atualmente  não  há  desenvolvimento

industrial.

Ninguém alguma vez estimou o real  custo

da produção da força de trabalho. E se um ocioso

custa à sociedade muito mais do que um trabalhador

honesto, ainda permanece a necessidade de se saber,

tendo em conta tudo (mortalidade infantil  entre os

trabalhadores,  os  estragos  da  anemia  nas  mortes

prematuras) se um forte trabalhador diário não custa

mais do que um artesão.

Devemos  concordar  que,  por  exemplo,  15

shelling ao dia de uma trabalhadora de Londres e 3

pence ao dia de uma camponesa de Auvergne, que

cega-se  fazendo  renda,  representam  o  custo  de

produção  dessas  mulheres?  Nós  estamos

perfeitamente conscientes que elas trabalham por até

menos,  mas  sabemos  também  que  fazem  isso

inteiramente  porque,  graças  à  nossa  esplêndida

organização  social,  elas  morreriam  de  fome  sem

esses ridículos salários.

A atual escala de salários parecem-nos fruto

de  um  mecanismo  de  impostos,  interferências

governamentais, monopólio e ganância capitalista –

em uma palavra, do Estado e do sistema capitalista.

Em  nossa  opinião  todas  as  teorias  feitas  pelos

economistas sobre a escala de salários foi inventada,

posteriormente,  para  justificar  as  injustiças  sociais

existentes. É desnecessário considerá-las.

Entretanto, nós seremos convencidos que a

escala  de  salários  coletivista  será,  em  todos  dos

sentidos  melhor.  “Você  deve  admitir”,  nos  dirão,

“que  ela  será,  ao  menos,  melhor  para  pagar  aos
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trabalhadores duas ou três vezes a média paga pelos

Rotchilds, que colocam em seus bolsos em um dia,

mais do que o operário pode colocar em um ano. Ela

será um passo em direção à igualdade”.

Para  nós,  ela  dará  um passo  para  trás  no

caminho  da  igualdade.  Introduzir  na  Sociedade

Socialista  a  distinção  entre  trabalho  comum  e

trabalho  profissional  seria  sancionar,  pela

Revolução, e elevar a um princípio, um fato brutal,

considerado, hoje em dia, como injusto. Seria agir a

maneira daqueles senhores do 4 de agosto de 1789,

que proclamaram, em alto e bom som, a abolição

dos  direitos  feudais  e  no  dia  8  de  agosto

sancionaram  vários  pareceres  que  impunham  aos

camponeses  os  deveres  pelos  quais  tinham  se

redimidos dos nobres. Ou como o governo russo no

tempo  da  emancipação  dos  servos  quando

proclamou que a terra, daí em diante, pertenceria à

nobreza, quando anteriormente era considerado um

abuso  que  a  terra  que  pertencia  aos  camponeses

pudesse  ser  comprada  e  vendida  por  pessoas

privadas.

Colocando um melhor  exemplo,  quando  a

Comuna  de  1871  decidiu  pagar  aos  membros  do

Conselho  Geral  125  shellings  e  6  pence  ao  dia,

enquanto à Guarda Nacional, que tinha a tarefa de

proteger,  somente  1  shelling  e  3  pence,  certas

pessoas  aplaudiram essa  decisão  como um ato de

grande igualdade democrática. Mas, na realidade, a

Comuna,  fazendo  isso,  sancionou  a  antiga

desigualdade entre oficias e soldados, governadores

e governados. Para um parlamento oportunista, tal

decisão  pode  parecer  esplêndida,  mas  para  a

Comuna  isso  foi  a  negação  de  seus  princípios.  A

Comuna  estava  sendo  falsa  ao  seu  princípio

revolucionário, e esse fato a condenaria.

No  presente  estado  da  sociedade,  quando

nós vemos o gabinete ministerial pagarem aos seus

membros milhares de shellngs ao ano, enquanto o

operário tem que se contentar  com menos do que

uma centena; quando nós vemos o capataz receber

duas  ou  três  vezes  mais  do  que  um  trabalhador

comum, e quando entre os operários há todo tipo de

gradações salariais,  de 7 shelling ou 8 shelling ao

dia diminuindo até os 3 pence das costureiras, nós

desaprovamos  os  largos  salários  dos  ministros  e

também as diferenças entre os artesãos de 8 shelling

e as costureiras de 3 pence. E nós dizemos: “Vamos

combater  os  privilégios  da  educação  como

combatemos os privilégios de nascimento”. Somos

anarquistas porque esses privilégios nos revoltam. E

como podemos transformar esses privilégios em um

princípio?  Como  podemos  proclamar  que  os

privilégios  da  educação  serão  a  base  de  uma

sociedade  igualitária,  sem  provocar  um  implosão

dessa  sociedade?  O que  está  submetido  hoje,  não

estará mais  submetido em uma sociedade baseada

na  igualdade.  O  general  acima  do  soldado,  o

engenheiro rico sobre o operário, o doutor sobre a

enfermeira, já revolta-nos. Poderemos conviver com

essas  desigualdades  em  uma  sociedade  que  se

proclama igualitária?

Evidentemente não. A consciência popular,

inspirada  pela  ideia  de  igualdade,  revoltar-se-à

contra tal injustiça, ela não tolerará. Não vale a pena

tentar.

Isso é porque certos coletivistas, entendendo

a impossibilidade de manter as diferenças salariais

em  uma  sociedade  inspirada  pelas  influências  da

Revolução,  zelosamente  advogam  a  igualdade  de
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salários.  Mas  eles  tropeçam  contra  as  novas

dificuldades e sua igualdade de salários torna-se-à

uma utopia, incapaz de realização.

Uma sociedade que se aproveita de toda a

riqueza  social,  e  tem  plenamente  anunciado  que

todos tem direito à essa riqueza, qualquer que possa

ser a parte que tenham contribuído no passado, será

obrigada a abandonar toda a ideia de salário, seja em

dinheiro ou em cupom de trabalho.

IV – Salários Iguais X Comunismo

“A cada um segundo o seu trabalho”, dizem

os coletivistas, ou melhor, a cada um segundo a sua

parte dedicada à sociedade. É esse o princípio que

eles  recomendam  como  a  base  da  organização

econômica, depois da Revolução transformar todos

os instrumentos de trabalho e tudo que é necessário

para a produção em posse comum!

Bem, se a Revolução Social fosse tão infeliz

para proclamar este princípio, estancaria a maré de

progresso  humano  e  deixaria  insolúveis  enormes

problemas sociais sobre nossos ombros existentes há

vários séculos.

É verdade que na nossa sociedade, no qual

quanto  mais  se  trabalha,  menos  se  ganha,  esse

princípio  pode  parecer,  num  primeiro  momento,

uma  aspiração  à  justiça.  Mas  na  sua  base  está  a

consagração  das  injustiças  passadas.  É  com  esse

princípio que o sistema salarial chegou às aberrantes

desigualdades e todas as abominações do presente

estado. E ele acabou deste modo porque, desde o dia

que  a  sociedade  começou  a  valorizar  os  serviços

pelo dinheiro ou qualquer outro tipo de ganho, e que

cada um deveria ter somente o que poderia amealhar

pelo valor de seu trabalho, a história do capitalismo,

com  a  ajuda  do  Estado,  foi  escrita;  sua  origem

estava ligado à esse princípio.

Devemos  nós,  então,  retornar  para  nosso

ponto  de  partida  e  passar,  uma  vez  mais,  pelo

mesmo  processo  de  evolução  capitalista?  Esses

teóricos parecem desejar isso, mas felizmente isso é

impossível;  a  Revolução  será  comunista,  ou  será

afogada em sangue e todo o processo revolucionário

terá que começar novamente.

Qualquer serviço prestado à sociedade, seja

na fábrica, no campo ou mesmo moral, não pode ser

avaliado por uma unidade monetária. Não há uma

medida  exata  de  seu  valor,  o  que  tem  sido

impropriamente  chamado  “valor  de  troca”  ou  seu

valor de uso. Se nós vemos dois indivíduos, ambos

trabalhando  por  anos,  cinco  horas  diárias  para  a

comunidade,  em  duas  ocupações  igualmente

prazerosas,  podemos  dizer  que,  levando  em

consideração  a  sua  finalidade,  seus  trabalhos  são

mais  ou  menos  equivalentes.  Entretanto,  seus

trabalhos não poderiam ser fracionados, para que o

produto de cada dia, cada hora ou o minuto de um

deveria ser o mesmo produzido por cada minuto ou

hora de outro.

Falando a grosso modo, nós podemos dizer

que um homem que durante sua vida toda se privou

de  lazer,  por  dez  horas  diárias  de  trabalho,  deu

muito  mais  à  sociedade  do  que  aquele  que

despendeu apenas  cinco  horas  de  trabalho  ao dia,

não  privando-se  de  qualquer  lazer.  Mas  nós  não

podemos  determinar  que  um  homem  fez  durante

duas  horas  e  dizer  o  que  seu  produto  vale

exatamente  duas  vezes  mais  o  produto  de  um

homem  que  trabalhou  uma  hora,e  recompensar  a
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cada um proporcionalmente. Ao fazer isso, ignora-se

a complexidade da indústria, agricultura, e mesmo a

vida em sociedade; seria ignorar que o trabalho de

todos  os  indivíduos,  é  o  resultado  de  todos  os

trabalhos pretéritos e presentes de toda a sociedade.

Seria  imaginar-se  na  Idade  da  Pedra,  quando,  na

verdade, se estaria na Idade do Aço.

Adentre  a  uma  mina  de  carvão  e  veja  o

homem postado  que  trabalha  na  enorme  máquina

que sobe e desce a jaula. Em suas mãos, ele segura

uma  alavanca,  pelo  qual  ele  verifica  ou  reverte  a

ação da máquina. Ele movimenta a alavanca e, em

um  segundo,  a  jaula  muda  a  sua  direção

vertiginosamente, para cima ou para baixo do poço.

Seus  olhos  estão  atentamente  fixados  sob  um

indicador na frente dele, que mostra exatamente o

ponto  que  a  jaula  alcançou;  mal  ele  toca  a

determinada alavanca e sua delicada pressão pára o

circuito, nem um pé acima ou abaixo do ideal.  E,

mal  os caminhões cheios são descarregados ou os

vazios  carregados,  com  um  simples  toque  na

alavanca,  a  jaula  esta  novamente  subindo  ou

descendo o poço.

Por oito ou dez horas, ele concentra a sua

atenção. Deixe seu cérebro relaxar por um instante,

e a jaula deslizará e estraçalhará a roda, quebrará a

corda  e  esmagará  os  homens,  tornando  todo  o

trabalho  da  mina  perdido.  Deixe-o  perder  três

segundos em cada virada da alavanca, em uma mina

com  todas  as  modernas  melhorias,  e  a  saída  de

carvão  da  mina  diminuirá  de  vinte  a  cinqüenta

toneladas.

Então  é  ele  que  realiza  o  serviço  mais

importante da mina? É talvez o garoto que dá o sinal

para a montagem da jaula? É o mineiro que arrisca

sua vida a todo o momento nas profundezas da mina

e acabará um dia sendo morto pelo gás grisu? Quem

sabe,  o  engenheiro  que  ao  errar  seus  cálculos,

colocaria os homens, desnecessariamente a talharem

a rocha  nua?  Ou finalmente  é  o  proprietário,  que

coloca  todo  seu  patrimônio  na  empreitada  e  que

talvez  diria,  em  oposição  a  todas  as  questões

anteriores:  “Cavando  aí,  vocês  encontrarão  

Todos os  trabalhadores  engajados na mina

contribuem para a subida do carvão em proporção à

sua  força,  sua  energia,  seu  conhecimento,  sua

inteligência e sua habilidade. E nós podemos dizer

que  todos  têm  o  direito  à  vida,  satisfazer  suas

necessidades  e  até  seus  caprichos,  depois  que  as

mais  imperiosas  necessidades  de  cada  um fossem

satisfeitas. Mas como podemos avaliar o que cada

um tem feito?

Mais ainda, o carvão que eles extraíram é o

resultado tão somente de seu trabalho? Ele também

não  é  o  resultado  do  trabalho  dos  homens  que

construíram a estrada de ferro que leva à mina e as

estradas  que  bifurcam  de  todos  os  lados  das

estações?  E  qual  é  o  trabalho  daqueles  que  tem

cultivado  e  semeado  os  campos  que  suprem  os

mineiros com comida, aqueles que fundem o ferro,

cortam as  árvores  na  floresta,  fazem as  máquinas

que consome o carvão, etc?

Há  apenas  uma  linha  tênue  separando  o

trabalho  de  um  e  de  outro.  Ao  medi-los,  os

resultados  são  absurdos.  Dividi-los  em  frações  e

medi-los por horas de trabalho leva a outro absurdo.

Uma tarefa  permanece:  não medi-los,  mas

reconhecer o direito de todos que tomam parte no

trabalho  produtivo  de  também desfrutarem algum

conforto.
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Pegue  como  exemplo  outro  ramo  de

atividade humana, tome nossa existência como um

todo e diga: qual de nós pode reclamar a mais alta

recompensa  por  suas  obras?  Foi  o  doutor  que

pressentiu a doença ou a enfermeira que assegurou a

sua cura pelos  cuidados sanitários? O inventor da

primeira máquina à vapor ou o garoto que um dia,

cansado de  puxar  a  corda que servia  para  abrir  a

válvula  que  segurava  o  vapor  dentro  do  pistão,

amarrou  sua  corda  na  alavanca  da  máquina  e  foi

brincar  com seus  colega,  sem imaginar  que  tinha

inventado  o  mecanismo  essencial  de  toda  a

maquinaria  moderna  –  a  válvula  automática?  O

inventor  da locomotiva ou aquele  trabalhador  que

sugeriu  que  o  dormente  de  madeira  deveria

substituir os de pedras que eram colocadas entre os

trilhos e jogavam os trens fora da linha, pela falta de

elasticidade? O maquinista ou o guarda do sinal que

pára  o trem ou permite a passagem? A quem nós

devemos o cabo transatlântico? Ao engenheiro, que

continuamente  afirmava  que  o  cabo  transmitiria

telegramas, ou ao eletricista que afirmava que isso

não  seria  possível?  O  Maury,  o  cientista,  que

aconselhou a substituição dos cabos grossos por um

não maior do que uma bengala? Ou, depois de tudo

isso,  aqueles  voluntários  vindos  não  se  sabe  de

onde,  que passavam dia e noite  tirando os pregos

que os acionistas das companhias marítimas  tinham

estupidamente  introduzidos  na  capa  isolante  dos

cabos submarinos para torná-los inúteis?

E,  em um campo  maior,  o  longo  tratado da  vida

humana,  com  suas  alegrias,  suas  tristezas,  seus

vários  incidentes,  não  pode,  cada  um  de  nós,

mencionar alguém que durante sua vida dedicou-se

a  algum serviço  tão  grande  e  importante,  que  se

fosse proposto avaliá-lo em dinheiro, ele se encheria

de  indignação.  Esse  serviço  poderia  ter  sido  uma

palavra, nada além de uma palavra feita à qualquer

época do ano, ou ter sido a dedicação de meses ou

anos  de  devoção.  Você  irá  mensurá-los,  os  mais

importantes  de  todos  os  serviços,  em  cupons  de

trabalho?  “O  trabalho  de  cada  um?”  Mas  as

sociedades  humanas  não  viveriam  por  duas

sucessivas  gerações,  elas  desapareceriam  em  50

anos, se cada um de nós não desse muito mais do

que recebesse em dinheiro, cupons de trabalhos ou

em recompensas civis. 

Seria  a  extinção  da  raça  humana,  se  uma

mãe não passasse a sua vida preservando a de seus

filhos, se cada pessoa não desse alguma coisa sem

se preocupar com o custo, se os seres humanos não

dessem mais onde eles nem procuram recompensas.

Se a sociedade burguesa está indo à ruína;

se nós estamos hoje num beco sem saída, do qual

não há como escapar sem destruir as instituições do

passado,  isso  é  porque  temos  calculado  muito.  É

porque  não  nos  permitimos  doar  mais  do  que

receber; porque desejamos transformar a sociedade

em uma companhia comercial baseada no débito e

no crédito.

Além do mais, os coletivistas sabem disso.

Eles vagamente compreendem que a sociedade não

pode existir se sua lógica principal for “A cada um

segundo  o  seu  trabalho”.  Eles  suspeitam  que  as

necessidades  (nós  não  estamos  falando  de

caprichos)  dos  indivíduos  nem  sempre

correspondem as tarefas realizadas. Em acordo com

isso, De Paepe diz: 

“Esse  princípio  eminentemente

individualista será moderado pela intervenção social
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para o propósito da educação das crianças e jovens

(incluindo seu mantenimento e sua alimentação) e

pela organização social para a assistência de doentes

e fracos, asilos para trabalhadores, etc.”

Mesmo  os  coletivistas  suspeitam  que  um

homem  de  40  anos,  pai  de  três  filhos,  têm

necessidades maiores do que um jovem de 20 anos.

Eles  compreendem  que  uma  mulher  que  está

amamentando seu filho e passa noites mal dormidas,

não  pode  produzir  tanto  quanto  um  homem  que

desfruta de uma tranqüila soneca.

Eles  entendem  que  um  homem  ou  uma

mulher fatigados, talvez por terem trabalhado duro

para  a sociedade em geral,  podem encontrarem-se

incapazes  de  performarem  tantas  obras  quanto

aqueles  que  passam  suas  horas  tranquilamente  e

embolsam seus cupons nos privilegiados escritórios

de estatísticas do Estado.

E  eles  se  apressam  em  moderar  seus

princípios. Oh, certamente, eles dizem, a sociedade

alimentará e educará suas crianças, assistirá o idoso

e o fraco e nem as necessidades nem as obras serão

a  medida  do  custo  que  a  sociedade  imporá  a  si

própria a fim de ajustar os seus princípios.

O que é isso, a caridade? Sim, nossa velha

amiga, a “caridade cristã”, só que agora organizada

pelo Estado.

Melhore o hospital, organize um seguro para

idosos  e  doentes,  e  o  princípio  das  obras  serão

“ajustados”. Com o lema: “Ferir para depois curar”,

não se poderia seguir adiante.

Deste  modo,  então,  depois  de  terem

repudiados  o  comunismo,  depois  de  terem

desdenhado  de  uma  simples  fórmula  “a  cada  um

segundo  as  suas  necessidades”,  não  é  óbvio  que

eles,  os  grandes economistas,  também perceberam

que esqueceram algo, ou seja, as necessidades dos

produtores? E, por isso, se apressam em reconhecê-

las.  Somente  o  Estado,  que  tanto  estimam,

descobrirá se as necessidades são desproporcionais

às obras.

Será o Estado que dará esmolas para aquele

que  desejar  reconhecer  sua  inferioridade  e  daí

chegar a Poor Law e as workhouses será um pulo.

Há  apenas  uma  pedra  para  jogar  nessa

sociedade madrasta do qual estamos nos revoltando,

logo ela tem que encontrar o necessário para acabar

com  seus  principios  individualistas.  Por  isso,  faz

concessões em um sentido comunista mas na  forma

de caridade.

Ela  distribui  jantares  a  baixa  custo  para

prevenir  a  pilhagem  das  lojas.  Também  constrói

hospitais,  frequentemente  insuficiente,  mas,  às

vezes, esplêndidos, para prevenir o aumento de uma

doença contagiosa. Ela depois de ter pago por nada,

exceto  as  horas  de  trabalho,  recebe  as  crianças

daqueles que ela mesma reduziu à extrema penúria e

leva  em consideração  as  suas  necessidades  –  em

Pobreza,  a  existência  do  pobre,  foi  a

primeira  causa  dos  ricos.  Foi  isso  que  criou  os

primeiros capitalistas. Pois antes do valor excedente

que as pessoas gostam de tanto falar, para iniciar-se

a  acumulação  foi-se  necessário  que  existissem

miseráveis que consentissem em vender sua força de

trabalho ao invés de morrer de fome. É a pobreza

que faz o rico. E se a pobreza avançou rapidamente

no fim da Idade Média, foi porque as invasões e as

guerras, a criação dos Estados, o desenvolvimento

de sua autoridade e a riqueza ganha pela exploração

do oriente e muitas outras causas de caráter natural
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quebraram  os  laços  que  uniam  as  comunidades

agrárias  e  urbanas,  e  levou-as,  em  lugar  da

solidariedade,  que  uma  vez  elas  praticaram,  a

adotarem o sistema salarial. 

E  esse  princípio  será  o  resultado  da

Revolução?

Nós  dignamente  desafiamos,  em nome  de

uma Revolução Social  –aquele nome tão caro aos

famintos, aos miseráveis e aos oprimidos– o triunfo

de tal princípio.Não pode ser assim! Pois, um dia,

quando  as  antigas  instituições  se  dividirem  em

pedaços diante do machado do proletariado, vozes

serão ouvidas gritando: Pão para todos! Abrigo para

todos! Direito de todos terem uma vida confortável!

Essas vozes serão ouvidas e as pessoas dirão

para si próprias: Vamos começar a satisfazer nossa

fome de viver, a alegria da liberdade que nós nunca

conhecemos.  E  quando  todos  experimentarem  a

felicidade, nós começaremos a trabalhar, a demolir

os  últimos  vestígios  do  domínio  burguês,  a  sua

moral,  sua  filosofia  de  débito  e  crédito,  suas

instituições  do  “teu”  e  do  “meu”:  “Demolindo,

Edificaremos”,  como  Proudhon  dizia;  nós

construiremos  em  nome  do  comunismo  e  da

anarquia.

Referência original

KROPOTKIN,  Piotr.  The  Wage  System.  In:
Freedom  Pamphlets  nº1.  Londres:  New  Edition,
1920.
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– Direto da luta –

“El bien más preciado es la libertad, hay que defenderla com
fe y valor (…) ¡A las barricadas! ¡A las barricadas, por el

triunfo de la confederación!”

Entrevista com Frank Mintz

Pesquisador e militante anarquista da 
Confédération Nationale des Travailleurs - Solidarité Ouvriére (CNT-SO), França

Conduzida entre janeiro e julho de 2016 por Thiago Roniere R. Tavares

m virtude dos oitenta anos da Revolução

Espanhola,  apresentamos  em  seguida

uma  entrevista  realizada  com  o

historiador e militante anarquista Frank Mintz. Vale

anunciar que a mesma versa por alguns temas caros

para  este  processo  revolucionário,  percorrendo

meandros  que  revelam alguns  “segredos  íntimos”

desse momento.

E

Nesse preâmbulo,  faz-se  oportuno também

informar  que  a  ideia  inicial  para  esta  entrevista

surgiu  em  conversas  entre  pesquisadores  do/no

Núcleo de Pesquisas sobre Desenvolvimento Sócio-

Espacial  (NuPeD),  após  reflexões  sobre  a

necessidade  e  importância  de  se  elaborar  uma

edição da Revista Território Autônomo que reforça-

se o lastro deixado pela experiência autogestionária

espanhola.

Pessoalmente, meu contato com Frank ocorreu por

conta de uma visita sua a cidade de Fortaleza-CE no

ano de 2014,  quando o mesmo participava de um

evento sobre os 200 anos de Bakunin. Na ocasião,

tivemos  a  oportunidade  de  fazer  seu  translado  e

apresentá-lo a alguns locais de luta por moradia na

cidade que se desenvolviam sobre influência de uma

perspectiva organizativa anarquista.

Por  conta  da  distância,  já  que  o  mesmo

reside na França, tivemos como melhor opção para

esta  entrevista  fazê-la  por  e-mail.  A  ausência  de

contato  físico  não  impediu  que  a  troca  de

informações e sua disposição em socializar parte de

seu conhecimento ficassem aquém do ainda escasso

acervo  em  língua  portuguesa  deste  processo

revolucionário.  Esta  entrevista  ocorreu  entre  os

meses de janeiro e julho do ano de 2016. 
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Por fim, indicamos que na última parte da

entrevista, os leitores dessa edição também poderão

apreciar um par de perguntas dedicadas a albergar

alguns  aspectos  pessoais  de  nosso  entrevistado,

sobretudo àquelas voltadas a sua trajetória política.

Sem mais, vamos “direto à luta”!

 

Thiago  Roniere  R.  Tavares:  Para  iniciar,

gostaríamos que você falasse sobre a importância de

buscar mais conhecimento sobre o processo político

revolucionário  na Espanha entre os anos de 1936 a

1939.

 

Frank Mintz:  Hoje,  continua  sendo importante  o

caso e a história da Espanha entre os anos de 1936 a

1939, com detalhes que muitíssima gente identifica

imediatamente,  conhecido  como:  “No  pasarán”.

Ilustrado pela imagem de uma jovem sentada em um

caminhão  com  bandeiras  saudando  com  o  braço

erguido ao alto à bandeira vermelha e preta.

Em  contrapartida,  a  invasão  do  exército

italiano sobre a Etiópia em 1935 e seus massacres,

como  a  utilização  de  gases  mortíferos  contra

soldados etiopês armados ineficazmente e também

sobre  a  população  civil,  majoritariamente

camponesa,  são  fatos  que  não  possuem  eco

atualmente.

A grande diferença de significação vem do

fato que na Espanha,  em 1934 e,  após,  em 1936,

parte  dos  partidos  políticos  de  esquerda  e,

sobretudo,  as  duas  centrais  sindicais,  tanto  as

proletárias  como  as  camponesas,  participaram  da

luta  armada  contra  a  presença  e  o  fenômeno  do

fascismo que estava em pleno desenvolvimento na

Europa e com raízes na América e na Ásia.

É  precisamente  esta  capacidade  de

resistência  na  Espanha,  acompanhada  de  reações

ofensivas – experiência que se distingue de países

com uma grande tradição de lutas revolucionárias,

mas que assistiram o fascismo triunfar facilmente,

como  a  Itália  e  a  Alemanha  –  representando  um

evento  desconhecido  e  excepcional.  Também  é

necessário  ressaltar  que  a  influência  da  União

Soviética  não parecia  capaz de insuflar  uma  forte

resistência  em países  limítrofes  e  próximos  como

Polônia, Romênia, Bulgária.

Depois  desta  apresentação,  se  focarmos

nosso  olhar  poderemos  observar  as  peculiaridades

ocorridas  na  Espanha,  que  são,  principalmente:  a

combatividade  proletária,  aparição  de  uma

República  que  sucede  pacificamente  a  uma

monarquia muito influenciada pelo fascismo italiano

e, por fim, um movimento anarcossindicalista, que é

o mais desenvolvido do mundo naquela época.
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Agora,  no  processo  bélico  de  1936-1939  surgem

fatores  que,  ainda  hoje,  encontram  um  senso

particular.  Podemos  pontuar:  O  internacionalismo

com dezenas de milhares de voluntários, que vieram

doar e colocar suas vidas em risco;  a tomada dos

meios  de  produção  industriais,  comerciais  e

agrícolas  por  uma  grande  parte  dos  operários,

empregados e camponeses; um movimento intenso

de  feminismo  proletário,  além  do  surgimento  do

grupo político Mujeres Libres 1, com símbolos afins;

uma mulher vira ministra pela primeira vez no país,

criação  de  uma  lei  autorizando  o  aborto  na

Catalunha (a segunda no mundo depois da URSS); a

transformação  de  uma  guerra  civil  em  guerra

internacional, que atingiu tanto alcance que se pode

dizer que foi o prelúdio da II Guerra Mundial.

 

Thiago  Roniere  R.  Tavares:  Dentre  estes

exemplos que você evidencia, falou da “tomada dos

meios  de  produção”.  Na  Espanha,  este  processo

assumiu  um  formato  coletivista,  colocando  a

autogestão,  na  prática,  como  ordem do dia.  Você

poderia caracterizar o que foram as coletivizações

espanholas  e  como  contribuíram para  diminuir  as

desigualdades  econômicas  e  socioespaciais  na

Espanha? 

Frank  Mintz: Temos  hoje,  nas  pessoas  ditas

politizadas,  uma  visão  analítica  ou  que  tende  a

1 Organização específica de mulheres que se desenvolveu
dentro do anarcossindicalismo espanhol, imprimindo um
caráter  feminista  nas  lutas,  seja  na  tomada  de  cidades
como na defesa contra o avanço fascista sobre território
espanhol.  Tiveram  também  protagonismo  ao
contribuírem diretamente com o processo revolucionário
de  coletividade  autogeridas  desenvolvidas  em  plena
guerra civil.

temer  nossa  própria  espontaneidade.  Na  Espanha,

desde o fim do século XIX, houve uma nidificação

dos  operários  –  sem  as  mulheres,  somente  os

trabalhadores do campo e das cidades -, no sentido

de que o protesto, a resistência contra a exploração

do sistema capitalista e ao mesmo tempo da religião

e da cultura hierárquica são elementos venenosos e

que os próprios trabalhadores poderiam edificar uma

nova sociedade.

Essa  mentalidade  proletária  e  sindical  é

inseparável  de  uma  grande  parte  do  anarquismo

ibérico  que,  de  fato,  é  anarcossindicalista.  O

protesto social estava unido as escolas racionalistas

e  muitas vezes  estas  foram  construídas  pelos

sindicatos. 

Paulatinamente, produziu-se uma tomada de

consciência de uma minoria de trabalhadoras que se

apropriaram  de  sua  emancipação  através  do

sindicato.  Mas  ficou  limitado  até  os  anos  1931,

paralelamente na formação da II República.

Por isso, deixando de lado muitas peripécias

e  evoluções  políticas  e  sindicais,  quando,

simultaneamente,  a  administração  republicana

mostrou-se  praticamente  incapaz de se  defender  e

amparar  seus  próprios  governadores,  prefeitos  e

oficiais,  e  quando  o  exército  insurreto  e  faccioso

ficou vencido pela união quase espontânea de forças

sindicais e políticas de esquerda na metade do país,

muito naturalmente parte dos operários acreditaram

que  tinha  chegado  a  hora  de  aplicarem  o  que  já

tinham pensado e aprendido com os pais e os avós:

construir sua sociedade. Era a simples aplicação do

lema  da  Associação  Internacional  dos

Trabalhadores,  em  1864,  “A  emancipação  dos
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trabalhadores  será  obra  dos  próprios

trabalhadores”.

E  foi  exatamente  assim:  os  trabalhadores

camponeses e industriais não se preocuparam com

as opiniões de seus dirigentes sindicais e sua energia

mobilizou  seus  companheiros  muitas  vezes  sem

filiação política.

A autogestão era parte da emancipação local

e nacional.  A indústria de guerra,  a fabricação de

veículos  blindado  foi  uma  iniciativa  dos

metalúrgicos  cenetistas2 de  Barcelona  a  partir  do

fim  dos  tiroteios  contras  os  golpistas.  O  que

pressupôs  a  necessidade  de  adaptar  as  máquinas,

inventar modelos e se preparar paras novas tarefas.

A unificação das três empresas de trens na

Catalunha  fez-se  também  ao  mesmo  tempo

resolvendo  os  problemas  de  criação  de  novos

horários, outras equipes eficientes de operários e a

centralização de peças distintas para os trens.

Com  a  iniciativa  dos  sindicatos  agrícolas,

filiados  aos  anarcossindicalistas  da  CNT  e

socialistas UGT3,  em setembro de 1936, na região

de Valência, especializada na exportação de citrinos

(laranjas,  limões,  etc.),  a  Espanha  antifascista

recebeu  importantes  benefícios.  Em  efeito,  a

produção espanhola pôde ser exportada de maneira

unitária,  se esforçando para vender nos momentos

de preços elevados. Era a primeira vez (e também

foi a última) que se efetivava uma prática que não

2 Trabalhadores  filiados  à  Confederación  Nacional  del
Trabajo – CNT. Central sindical de corte anarquista, que
tem  na  corrente  anarcossindicalista  sua  orientação
política. 
3 União  General  de  Trabajadores  –  UGT.  Sindicato
operário  de  linha  socialista-marxista  e  vinculado  ao
Partido Socialista Obrero Español – PSOE. 

consistia em aproveitar  o mercado -  já existente -

somente em torno da cobrança de dinheiro.

O  mercado  tradicional  se  localizava  na

Alemanha  e  com  o  golpe  militar  e  o  apoio  a

Espanha fascista, a campanha de exportação sindical

teve  que  resolver  em  poucas  semanas  novos

destinos  geográficos.  Desta  forma,  como

consequência dessa conjuntura, a exportação chegou

aos países do norte da Europa, desde a Bélgica até a

Suécia.

A autogestão foi uma obra de grande escala

que contagiou com seu entusiasmo e a dedição dos

operários,  muitos  engenheiros  e  especialistas  da

classe média que colocaram a eficácia social como

alvo e já não existia a competição entre empresas e

salários. 

A autogestão foi uma expressão genuína de

criação horizontal e anarcossindicalista.

Thiago Roniere R. Tavares: Sabemos que o papel

desempenhado pelas mulheres, organizadas ou não,

em  grupos  feministas  na  Espanha  foi  de  forte

protagonismo.  Você  poderia  nos  relatar  alguns

exemplos desta participação?

Frank Mintz: Como já pontuei, estas trabalhadoras

já acompanhavam as lutas sindicais, o que despertou

a  vontade  de  se  organizarem.  A  criação  das

Juventudes  Libertárias que,  de  fato,  para  onde

convergiam  operárias  e  operários  jovens,  foi  o

fermento, o campo fértil, que permitiu o nascimento

da  organização  Mujeres  Libres.  Sem  cair  em

personalismo,  é preciso reconhecer, com louvor, a

extraordinária  abertura  mental  que  realizou  Lucia

Sánchez  Saornil, em 1935-1936,  nos  seus  artigos
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escritos para  o jornal  diário anarcossindicalista da

CNT.  Assim  ela  redigiu:  “Suponhamos  que  a

Confederação Nacional do Trabalho tem um milhão

de  afiliados.  Não  deveria  ter  outro  milhão,  pelo

menos, de simpatizantes entre as mulheres? [...] O

último escravo, uma vez passadas as portas de seu

lar, se transforma em soberano e senhor. Um desejo

seu,  apenas esboçado,  é uma ordem determinante

para as mulheres de sua casa”.

Se for  evidente  que estas  frases  do ano 1935 são

quase tão verdadeiras hoje, na época e para milhares

de  jovens  trabalhadoras  e  sindicalistas  eram

revelações, tomadas de consciência. E já em abril de

1936 se juntavam membros de Mujeres Libres para

começar  sua  revista  epônima,  como  também suas

tarefas organizativas.

O  golpe  militar  foi  uma  faísca  que

impulsionou o  Mujeres Libres,  que, neste período,

alcançou  uma  afiliação  entre  20.000  e  30.000

mulheres  que  fizeram  ações  militantes  para

emancipação  de  prostitutas,  e  participando  de

frentes de ajuda para os refugiados e suas crianças.

Mas  foi  muito  inferior  ao  ideal  claramente

exprimido em setembro de 1936:

“A proposta mais urgente a ser realizada na nova

estrutura  social  é  a  supressão  da  prostituição.

Antes  de  lidar  com a  economia  e  a  educação,  a

partir de agora, durante a luta anti-fascista, ainda

temos  que  acabar  radicalmente  com  esta

degradação  social.  Não  podemos  pensar  na

produção,  no trabalho, ou qualquer outro tipo de

justiça, mantendo de pé a maior das escravidões: a
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incapacidade de viver dignamente”4.  A derrota do

Mujeres Libres não é unicamente delas. Diferentes

destas,  as  mulheres  socialistas,  comunistas  e

republicanas foram incapazes de impor a unificação

dos salários entre os homens e as mulheres e nem

sequer ousaram atacar à prostituição! 

Se  a  autogestão  foi  uma  expressão  genuína  de

criação horizontal anarcossindicalista, a organização

Mujeres  Libres é  um  movimento  não  apenas

importante,  mas  fundamental  porque  abarca  a

metade dos seres humanos.

Thiago Roniere R.  Tavares:  Refletindo sobre  os

processos de coletivização dos meios de produção,

construção  de  escolas  modernas5,  protagonismo

feminino,  participação  de  jovens,  controle  de

serviços públicos, dentre outras características, não

podemos  deixar  de  associar  a  diversidade  de

temáticas  e  pluralidade  de  protagonismo

revolucionário,  ao  forte  componente  libertário-

anarquista  presente  na  Espanha  em  tempos

anteriores. Você poderia nos falar um pouco sobre

as raízes deste espírito libertário que precedeu 1936,

e tornou-se tão forte a ponto de ser um componente

essencial para processo revolucionário.

Frank Mintz: É preciso lembrar que a introdução

do anarquismo passou pelo bakuninismo dentro das

classes operárias ao fim do século XIX chegando a

4 Na  revista  homônima  da Mujeres  Libres,  edição
Mujeres Libres, 65 días de la Revolución, 22 de setembro
de 1936. 
5 As  Escolas  Modernas  foram  projetos  de  educação
libertária  colocadas  em  prática  a  partir  de  1901  por
Francesc  Ferrer  i  Guardia,  elaborando  uma  pedagogia
libertária que se tornasse um contraponto aos métodos de
ensino formal e institucionalizado sob controle do Estado.

produzir “trabalhadores conscientes” que - presentes

nas  cidades  e  nos  vilarejos  -  irradiavam  ideias

totalmente alheias ao catolicismo e ao capitalismo.

Um notório andaluz (socialista e maçom) sintetizava

assim  estes  autodidatas  proletários  entre  os

camponeses do sul da Península: 

“Além disso,  seu  ensino  e  suas  propagandas  são

geralmente  tingidas  por  questões  moralistas.

Respeito pelas mulheres e igualdade de gênero em

casa e na sociedade, amor pela natureza e cultura,

a luta contra o alcoolismo, tabaco e jogos de azar

são motivos constantes para seus artigos de jornal e

fundamento  para  seus  comícios.  Finalmente,  a

anarquista  ibérica  congratula-se  com  fervor  por

estar  intimamente  ligado  ao  seu  credo,  aliando

todas as  correntes  sociais  marcadas pelo selo da

novidade”6.

As  correntes  culturais  laicas  que  brotaram

em 1931 com a II República vieram a justificar os

pontos de vista e as condutas libertárias que muitos

trabalhadores  e  até  familiares  de  anarquistas

conheciam,  talvez  sem  se  atrever  a  seguir.  Isso

explica  como  se  formaram  tão  rapidamente  e

densamente  as  Juventudes  Libertárias e  depois

Mujeres Libres. Também é o eixo da propagação da

autogestão  durante  a  guerra  civil  de  1936-1939

porque os trabalhadores anarcossindicalistas sabiam

de antemão que deviam administrar e reorganizar a

economia  e  que  isso  era  o  socialismo  para

emancipação.

Mas  não  podemos  esquecer  que  essas

capacidades,  essas  eficácias,  se  formaram durante

6 Díaz  del  Moral  Juan.  Historia  de  las  agitaciones
campesinas  andaluzas-Córdoba  (Antecedentes  para  a
Reforma Agraria). Escrito em 1923 e editado em 1928;
Reed. Madrid, Alianza, 1967, p. 182. 
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gerações de trabalhadores que viviam com pais, tios,

avós  anarcossindicalistas  ou  com  vizinhos

libertários. 

Thiago  Roniere  R.  Tavares:  Dentre  os  vários

militantes anarquistas que tiveram participação ativa

no  processo  revolucionário,  alguns  possuíram

grande  popularidade,  sobretudo  por  sua  atuação

política décadas antes. Dentre estes, podemos citar

Buenaventura  Durruti,  Francisco  Ascaso  e,

polemicamente,  Garcia  Oliver  por  seus

posicionamentos durante o processo revolucionário.

Gostaríamos que você comentasse a atuação dos três

(e se possível de outros militantes também), assim

como do grupo “Los Solidarios” e suas ações antes

de 1936.

Frank Mintz: É extremadamente difícil comunicar

uma visão exata porque os militantes do grupo “Los

Solidarios” eram excepcionais e, ademais, Durruti e

Ascaso  de  uma  parte,  e  Garcia  Oliver,  da  outra,

tinham  uma  fama  ainda  superior,  que  é  preciso

situar  ao  lado  da  FAI,  a  mítica  Federação

Anarquista  Ibérica.  A  FAI,  para  mim,  começou

como  um  paralelo  ao  anarcossindicalismo  e

rapidamente se transformou em um organismo com

várias tendências e algumas que pretendiam impor

orientações sem consultar com os afiliados da CNT.

Apesar  da  formação  anarquista  de

considerar que somos todos iguais e com ideias tão

válidas como as das outras pessoas, existia um tipo

de  veneração  por  figuras  proletárias  que  seguiam

trabalhando ou vivendo entre proletários sendo, ao

mesmo tempo, capazes de ultrapassar a eloquência

dos burgueses cultos como Salvador Segui,  Angel

Pestaña,  Juan  Peiró.  E  no  caso  de  Buenaventura

Durruti,  Francisco  Ascaso  e  Juan  Garcia  Oliver

juntava-se  a  destreza  para  usar  armas  contra  os

exploradores e capacidades bélicas.

Nos  primeiros  dias  de  luta  contra  os

golpistas morreu Ascaso e a organização militar se

dividiu  entre  Garcia  Oliver  e  Durruti.  É  evidente

que os dois tiveram apreciações distintas. 

Quase  imediatamente  Garcia  Oliver

apontava o embarque da CNT em uma aliança com

a burguesia republicana e, efetivamente, ele logrou

que a CNT participasse primeiro no governo catalão

e depois no governo central.

Depois  de  poucas  semanas,  Durruti

impulsionou  para  a  formação  de  um  Conselho

“quase sindical” CNT-UGT em Aragão, criando, de

fato,  um governo que  apoiava  a  autogestão.  E  se

houve alguma dúvida sobre a opinião de Durruti, é

só observar o rumo adotado por Garcia Oliver e seus

aliados  para  a  colaboração  governamental.  Neste

mesmo dia,  precisamente  quando quatro ministros

cenetistas (e Garcia Oliver entre eles) entraram no

governo (4 de novembro de 1936) Durruti fez um

discurso crítico no rádio cujo conteúdo principal não

foi  publicado  pela  impressa  da  CNT.  Reproduzo

aqui parte do discurso:

“Me dirijo a las organizaciones y les pido

que se dejen de rencillas y de zancadillas. Los del

frente  pedimos  sinceridad,  sobre  todo  a  la

Confederación  Nacional  del  Trabajo  y  FAI.

Pedimos a los dirigentes que sean sinceros. […] Se

tienen que dar cuenta los dirigentes de que si esta

guerra se  prolonga mucho,  hay  que empezar  por

organizar  la  economía  de  Cataluña,  hay  que

establecer  un Código en el  orden económico.  No
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estoy dispuesto a escribir más cartas para que los

compañeros o el hijo de un miliciano coma un trozo

de pan o un vaso de leche más,  mientras  existen

consejeros [ ministros do governo catalão] que no

tienen tasa para comer y gastar. 

“(…) Si  queréis atajar el  peligro,  se debe

formar un bloque de granito. La política es el arte

de la zancadilla, el arte de vivir [como zánganos], y

éste debe suplantarse  por el  arte del  trabajo.  Ha

llegado el momento de invitar a las organizaciones

sindicales y a los partidos políticos para que esto

termine  de  una  vez.  En  la  retaguardia  se  ha  de

saber  administrar.  Los  que  estamos  en  el  frente

queremos  detrás  una  responsabilidad  y  una

garantía,  y  exigimos  que  sean las  organizaciones

las que velen por nuestras mujeres y nuestros hijos.

Si  esa  militarización  decretada  por  la

Generalidad  es  para  meternos  miedo  y  para

imponernos  una  disciplina  de  hierro,  se  han

equivocado.  Vais  equivocados  consejeros  [=

ministros  do  governo catalão],  con  el  decreto  de

militarización  de  las  milicias.  Ya  que  habláis  de

disciplina de hierro, os digo que vengáis conmigo al

frente.  Allí  estamos  nosotros  que  no  aceptamos

ninguna disciplina, porque somos conscientes para

cumplir con nuestro deber”7.

Durruti,  evidentemente,  denunciava  não

somente a incapacidade de se criar uma economia

militar entre todos os grupos e partidos antifascistas,

mas  também sua falta  de interesse  em se  unirem,

7 DURRUTTI,  Buenaventura.  "Durruti  habla  ante  el
micrófono".  Solidaridad  Obrera  (6-11-1936)[19].
[Versión CENSURADA del discurso radiado la noche del
4-11-1936[20]].  Optamos  em  não  traduzir
especificamente esta referência, deixando a citação feita
por Mintz, das palavras de Durruti, no idioma original. 

séria e sinceramente, para ganhar a guerra. E dentre

esses grupos, sobretudo, o de Garcia Oliver.

Que  houve medidas  inteligentes  de Garcia

Oliver durante a guerra é indiscutível, mas é certo

que  ele  já  não  estava  em  uma  via

anarcossindicalista.

Thiago Roniere R. Tavares: Em razão dos 80 anos

da  Revolução  Espanhola,  você  poderia  nos  falar

sobre  os  significados,  e  as  confusões  de

compreensão  do  que significou  o “republicanismo

espanhol” e o “antifascismo espanhol”?

Frank  Mintz:  Muito  visível  é  a  evocação

corriqueira  e  acrítica  da  luta  republicana contra  o
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fascismo em 1936-1939, quando foi justamente uma

das causas da derrota da mesma República.

Já na aparição da República, constamos que

na redação de sua Constituição,  o  artigo primeiro

teve uma leitura e uma compreensão errônea. Estava

escrito “Espanha é uma República democrática de

trabalhadores de toda classe, que se organiza em

regime de Liberdade e de Justiça.” Evidentemente

muitos  compreenderam  “República  operária  e

socialista” e exigiram,  visualizaram,  creram que o

tempo da transformação social estava soando. 

Isso  fica  claro  quando  observamos  que  o

ritmo das reformas sociais propostas pelo governo

republicano  e  a  própria  lógica  da  supostamente

necessária  progressão  paulatina  foi  sentida  pela

maioria  da população como excessivamente  lenta.

Ademais,  os  protestos  sociais  provocadas  pela

lentidão  das  reformas  foram  reprimidos

violentamente pelos corpos repressivos republicanos

entre 1931 e 1936.

A  queda  quase  sem  resistência  da

administração  republicana  frente  ao  golpe  militar

desprestigiou ainda mais o sistema republicano que

teve que reconstruir sua legitimidade a partir do ia

19 de julho de 1936.

O  princípio  da  guerra  civil  foi  fatal  no

sentido que a maioria dos republicanos buscavam e

pesquisavam  com  sigilo  uma  possibilidade  de

arranjo pacífico com os golpistas quando existiam

possibilidades de vencer os militares insurretos com

parte das milícias de voluntários dos sindicatos, dos

partidos  políticos  e  de  pessoas  sem  etiquetas

políticas precisas.

Apareceu, portanto, uma diferença sensível,

verdadeira  entre  os  termos  “republicano”  e

“antifascista”, entre a imensa oposição de defesa de

República burguesa e a da revolução social. 

Thiago  Roniere  R.  Tavares:  Aproveitando  seu

último comentário, sabe-se que, diferente de outras

guerras, em que o principal sujeito a orquestrar as

batalhas sobre seus interesses são as forças armadas

(manipuladas  pelo  Estado),  na  Espanha,  o  povo

“pegou em armas” (literalmente), assumindo a luta e

se organizando em milícias, seja para lutar contra o

fascismo,  seja  para  proteger  um  processo/projeto

revolucionário.  Você  poderia  discorrer  um  pouco

mais  sobre  esse  processo,  seus  sujeitos,

organizações e suas atuações?

Frank Mintz: A luta antifascista foi um problema

espontâneo e improvisado baseado no voluntariado.

Já  havia  acontecido  na  Rússia  revolucionária  dos

Sovietes  livres  e  especialmente  com  o  exército

makhnovista8.

Já se observou como a indústria de guerra

teve uma reação espontânea contra o golpe militar

junto  com  as  formações  de  colunas  armadas  de

voluntários (milicianas também). Era a única forma

de resistência contra os soldados fascistas, já que o

exército  do Estado republicano tinha desaparecido

com  o  golpe  militar.  Um  brilhante  resultado  do

governo  de  Frente  Popular,  eleito  pelo  povo  em

fevereiro  de  1936,  que  provou  que  a  união  de

8 Também  conhecido  como  Exército  Insurgente
Makhonovista, liderado pelo anarquista camponês Nestor
Makhno,  assumiu  um  papel  importante  na  defesa  e
expansão da Revolução Russa em um primeiro momento.
Discordando dos processos revolucionários e a tentativa
de  centralização  imposta  por  Moscou,  parte  de  seu
exército é assassinado em uma emboscada tramada pelo
partido  bolchevique.  Makhno  consegue  fugir  e  após
passar por vários países, se exila na França, em 1921. 
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representantes populares e servidores do Estado sem

vontade de trabalhar é um fiasco total.

Houve colunas de socialistas e ugetistas, de

comunistas, de poumistas, de catalanistas, de vascos

e de cenetistas em Catalunha, Aragão, em Castilha,

em toda a Espanha antifascista.

As características positivas foram as ajudas

entre colunas de distintas  ideologias para  atacar e

para  resistir.  As  colunas  anarcossindicalistas

estimularam  criações  de  coletivos  autogeridos  ou

diretamente ajudaram coletivos já criados.

Nos  níveis  militares,  tanto  a  coluna  de

Buenaventura Durruti ou a coluna de Ferro tiveram

um sentido autogerido da disciplina, do mando. Era

a  lógica  da  maior  eficácia  com  o  menor  custo

humano. Mas, a perda de tempo causada pelo resto

do Estado republicano, que não foi substituído por

um  conselho  de  colunas,  forjou  uma  carência  de

armamento  e  máquinas  para  fabricá-las,  ou  seja,

uma  enorme  massa  de  lutadores  sem  armas  e,

enquanto isso,  os militares fascistas não deixavam

de  receber  armas  e  grupos  de  soldados  bem

treinados dos exércitos alemães e italianos.

Não  foi  possível  ajudar  aos  antifascistas

isolados nas zonas ocupados pelas tropas facciosas e

fascistas.  De fato,  seria possível  se  houvesse uma

análise que desaguasse no estabelecimento de uma

guerra de guerrilha dentro da zona fascista.  Outra

vez houve uma perda de tempo suicida.

A justificativa dos republicanos era  dupla.

Primeiro era não armar o proletariado que acabaria

com  a  burguesia  republicana  para  edificar  uma

sociedade  “vermelha”  anarquista,  comunista  ou

socialista.  Segundo,  era a pesquisa de um diálogo

com  os  insurretos  para  chegar  a  um  acordo

equitativo  entre  agentes  com  afinidade,  tanto  da

direita,  como  da  esquerda.  Era,  outra  vez,  a

incapacidade mental de analisar o fascismo, mas não

era somente uma falência espanhola. O Tratado de

Munich,  em 1938, demonstrou como os governos,

francês  e  inglês,  pensavam  exatamente  como  os

republicanos espanhóis.

Com a intervenção militar russa houve uma

escravidão  das  forças  militares  republicanas  cujos

elementos  técnicos  (tanques,  aviação,  parte  da

artilharia)  estavam quase  totalmente  nas  mãos  de

soldados e oficiais soviéticos. As táticas obedeciam

aos  interesses  da  política  internacional  russa  e,  a

partir  de  meados  de  1938,  preparou-se  a  aliança

entre o nazismo e a União Soviética que foi ativa

entre  setembro  de 1939 até o dia  22 de junho de

1942, durando 32 meses.

Thiago Roniere R. Tavares: Dentre os precedentes

da Revolução Espanhola, ocorreram várias práticas

de ação direta como greves, tentativas de levantes e

insurreições  incentivadas  por  anarquistas.  Um

episódio  marcante  foi  a  tentativa  de  levante  em

1933, conhecido na história como o “Massacre de

Casas Viejas”.  Pode relatar  para  nossos  leitores  e

leitoras  um  pouco  mais  sobre  este  caso  e

contextualizar seus desdobramentos.

Frank Mintz: Se tratava de uma tentativa armada

de instaurar o Comunismo Libertário por parte dos

afiliados da CNT. O movimento fracassou devido a

erros organizativos. Alguns trabalhadores ligados a

CNT atacaram o quartel da Guardia Civil, matando

duas em cada quatro pessoas. 
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Após  este  caso,  houve  uma distribuição  de

mantimentos  à  população.  Mas,  rapidamente,

chegaram  reforços  vindos  da  cidade  de  Medina-

Sidonia,  como da Guardia de Asalto (criada na II

República) e da Guardia Civil (símbolo de repressão

da monarquía, conservada pela República), visando

dar  uma  lição  aos  trabalhadores  conscientes.

Cercaram um casarão onde haviam entrincherados

vários membros  e amigos da familia  de Francisco

Cruz Gutiérrez, chamado de Seisdedos. Como não

podiam  atingir  certamente  aqueles  que  agrediram

(que mataram outro guarda), os soldados lançaram

tochas de fogo para que queimassem o telhado de

madeira feito de ramos de urze. O resultado foi  a

morte  de cinco pessoas  que tentavam escapar  das

chamas  no casarão,  dois conseguiram fugir  -  uma

menina, chamada María Silva Cruz, membro de um

grupo  feminino-libertário  e  uma  criança.  Em

seguida, os guardas efetuaram detenções arbitrárias

de  doze  membros  da  CNT  assassinado-os  ,em

seguida, a tiros perto da Casarão.

A repressão selvagem, esta "vingança" dos

três  guardas,  acarretou  a  uma  tempestade  política

nacional que desprestigiou e derrubou o governo de

Manuel  Azaña  e  seus  ministros  republicanos  e

socialistas.

Maria Silva Cruz casou com um militante

da CNT, que era diarista e sindicalista da imprensa

confederalista.  Com o golpe militar,  o casal  ficou

separado, até que María Silva Cruz, com 21 anos e

mãe  de  uma  criança  recém-nascida,  foi  detida  e

fuzilada com outros antifascistas no dia 24 de agosto

de 1936. Seu corpo continua desaparecido até hoje.

Desta  forma,  o  fascismo  católico  espanhol

confirmava seu sadismo secular.

Thiago  Roniere  R.  Tavares:  Outro  evento

marcante e, inegavelmente, lamentável por todos os

desdobramentos  que  ele  causou,  ficou  conhecido

como  Jornadas  de  Mayo  de  1937.  As  derrotas

sofridas pela CNT e a ascensão do “protagonismo”

de  partidos  estalinistas  e  do  Estado  Republicano

aparecem na historiografia como um dos momentos

marcantes  da  desestruturação  do  processo

revolucionário  libertário.  Gostaríamos  que  você

comentasse  mais  sobre  este  contexto  apontando

situações  e  causas  deste  desfecho,  assim  como  o

papel  contra-revolucionário  dos  partidos  de

orientação comunista/stalinista. 

Frank Mintz: Digamos que os eventos de Maio de

1937 em Barcelona significaram a exposição, ainda

mais  pública,  no  plano  nacional  da  Espanha

republicana, a série de desequilíbrios visíveis e de

distúrbios  limitados.  Mas  se  tudo  isso  cabia

racionalmente  nas  possibilidades,  não  parecia

previsível,  para  todas  as  pessoas  e  tendências

políticas,  em  suas  brutais  e  enérgicas  respostas,

como também a longa duração dos combates. 

Três grandes fatores foram os detonadores.

A aliança entre a burguesia e os setores realmente

revolucionários: CNT, POUM (leninistas contrários

a prática política da Rússia, como também no nível

teórico,  em  desacordos  com  as  análises  e  táticas

propostas por Trotski) e amplas capas da UGT. Esta

aliança  funcionou  relativamente  até  meados  de

dezembro de 1936, sendo interrompido bruscamente

quando o partido comunista (sob o domínio prático

de emissários da URSS que assistiam as reuniões,

ou as dirigiam, como Codovilla e Ercole-Togliatti),
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que  agia  no  plano  político  como  um  verdadeiro

lacaio-títere da URSS,  tentou reverberar a política

interior  soviética  na  Espanha,  atuando  como  um

espelho. 

A política  de caça as  bruxas  se  converteu

em uma imprescindível tarefa para ganhar a guerra.

E  o  fator  agravante  era  a  suposta  desordem  das

erradas políticas econômicas,  a partir  das tomadas

de muitas fábricas pelos trabalhadores (ineficientes

quando  eram  anarcossindicalistas,  fiéis

colaboradores  republicanos  se  fossem  sob  mando

comunista) impostas pela “violência dos afiliados da

CNT”.  Tudo  que  era  relacionado  a  críticas  ou

assomos  de dúvidas  já  era  obstáculo ou freio,  até

traições contra a possível vitória militar republicana.

O abandono de uma grande parte das conquistas dos

trabalhadores  era  uma  chave  para  ultrapassar  as

dificuldades,  de  pensar  com os  óculos  da  URSS.

Isso convencia,  e conciliava perfeitamente  com os

desejos mais profundos dos pequenos proprietários

alentados pelos comunistas desde setembro-outubro

de 1936.

Os  trabalhadores  com  ou  sem  etiqueta

política  cenetista,  poumista  ou  ugetista,  que  eram

combativos,  são  vistos  com  olhares  de  um

retrocesso  inadmissível,  quase  uma  derrota  frente

aos fascistas.

A  militarização  e  os  corpos  repressivos,

guardas  e  carabineros  (uma  força  insignificante

antes de 19 de julho e transformada em cachorros do

governo de Juan Negrín, dominado pelo PC), já era

vista com um possível enquadramento político dos

burgueses  e  comunistas,  pois  usariam,  em sentido

figurado,  um  açaimo  (para  não  criticar)  e  uma

camisa de força (para não se defender). Desta forma,

seriam  integrados  completamente,  eliminando

paulatinamente os oficiais anarquizantes. 

Os  fatos  foram  assim:  o  brusco  ataque

militar  para  se  apoderar  da  central  telefônica  de

Barcelona, ocupado e mantido por técnicos da CNT

e  UGT,  em  parte  repelido  pelas  armas  dos

trabalhadores,  desencadeou reações proletárias que

se  concretizaram  em  dezenas  de  barricadas  e

patrulhas  de  veículos  blindados  de  cenetistas.  O

conflito perdurou com períodos alternados de calma

e fúria apesar dos intentos de dois ministros da CNT

(Garcia  Oliver  e  Federica  Montsenis)  e  até  de

comunistas (Rafael Vidiella).

Brotou  o  grupo  “Amigos  de  Durruti”  que

tomou um evidente protagonismo com as seguintes

demandas:

"Trabalhadores,  nós  exigimos  uma  Junta

Revolucionária.  Execução  dos  culpados.

Desarmamento  de  todas  as  forças  armadas  que

participaram  da  agressão.  Socialização  da

economia. A dissolução dos partidos políticos que

atacaram  a  classe  trabalhadora.  Não

renunciaremos  as  ruas.  A  revolução em primeiro

lugar. Saudamos os camaradas do POUM por ter

confraternizado com a gente nas ruas. 

¡VIVA  A  REVOLUÇÃO  SOCIAL!¡ABAIXO  A

CONTRARREVOLUÇÃO!”9.

Abrimos  um  parêntese  aqui  apenas  para

indicar  que  outras  fontes  de  pesquisa,  tal  qual  o

Wikipedia em castelhano, intencionalmente, mentem

9 Uma  análise  bastante  densa  e  profunda  sobre  este
processo, assim como a indicação de outros documentos,
pode  ser  consultada  em:  MINTZ,  Frank;  PECIÑA,
Miguel.  Los  amigos  de  Durruti,  los  trotsquistas  y  los
sucesos  de  mayo.  In:  Fondation  Bersnard.  2004.
Disponível  em:  http://www.fondation-
besnard.org/spip.php?article61 
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ao  afirmar  que:  “Foi  constituida  uma  Junta

Revolucionaria  em  Barcelona.  Todos  os

representantes do golpe de Estado, manobrando sob

proteção  do  governo  serão  executados.  O  POUM

será  um membro  da  Junta  Revolucionaria  porque

eles apoiaram os trabalhadores”10.

Não  teve  sucesso  este  texto  por  ter  sido

emanado  por  gente  desconhecida  e  possuir  uma

linguagem alheia  (creio)  ao  sentimento  geral,  que

chegasse  ao  entendimento  com a  condenação  dos

provocadores.  Ademais,  havia  afirmações

totalmente irrealizáveis. Ainda, como determinar os

culpados, dissolver partidos como o PC, os partidos

republicanos  e  catalanistas  que  sustentavam  a

agressão antiproletária?

O fim do conflito teve supostas negociações

que acabaram pela derrota dos trabalhadores.

As consequências foram múltiplas. Sublinho

o desencorajamento por uma parte, o ódio contra o

PC e  a  URSS,  e  a  tenacidade  para  se  agarrar  às

conquistas econômicas da classe operária.

Duas outras consequências em 1939, a meu parecer,

foram:

1. A queda sem defesa militar e popular da cidade

de  Barcelona  ao  fim  de  fevereiro,  prova  do

sentimento de abandono do povo demonstrada pela

fuga  do  governo  de  Juan  Negrín  com  seus

carabineros. 

2. A insurreição contra governo de Juan Negrín e o

PC,  com  a  formação  de  uma  Junta  em  Madri

formada  pelos  partidos  republicanos  e  o  partido

socialista. Era um último intento para negociar com

o  exército  de  Franco  a  saída  dos  elementos

10 Disponível  em:  https://es.wikipedia.org/wiki/
Jornadas_de_Mayo_de_1937. Acessado: 27/04/16. 

republicanos  mais  engajados.  Era  uma  proposta

absurda sem a ameaça de matar 1 ou 2.000 reféns

fascistas (do general cenetista Cipriano Mera). 

O único resultado positivo foi que as tropas

republicanas  se  entregaram  aos  franquistas  sem

exceção e houve assim tanta confusão que dezenas

de  milhares  de  antifascistas  puderam  partir  de

Alicante e dos outros portos pequenos para chegar à

Argélia, pertencente à França naquele momento.

Os habitantes desta última parte da Espanha

permaneceram (como toda a população de alguns 21

milhões) vítimas da depuração, dos vexames e das

condenações que variaram entre 3 e 4 milhões  de

republicanos.

Thiago  Roniere  R.  Tavares:  Retomando  um

comentário anterior seu, defendido por militantes e

pesquisadores,  a  Guerra  Civil  Espanhola  aparece

para muitos como um prelúdio da Segunda Guerra

Mundial,  já  que  é  inevitável  desconsiderar  as

intervenções com fins, oportunamente, geopolíticos

pelas  potências  vigentes  no  momento  (Alemanha,

URSS, Inglaterra...). No livro de Abel Paz, Durruti,

Le  peuple  en  Armes,  ao  falar  do  posicionamento

político  do  grupo  Nosotros11 ele  relata  que  este

grupo  também  tinha  um  olhar  geopolítico,

informando que para eles “A única via de salvação

para revolução teria sido de transpor as fronteiras e

internacionalizar-se”.  Você  tem  conhecimento  de

outras visões e análises do ponto de vista estratégico

por parte dos anarquistas espanhóis para o cenário

internacional neste período revolucionário.

11 Grupo  que  herdou  práticas  do  “Los  Solidarios”  e
bastante influente sobre a CNT. Este grupo foi composto,
dentre outros militantes, por Aurelio Fernandez, Ricardo
Sanz, Garcia Oliver e Buenaventura Durruti. 
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Frank  Mintz: A  imprensa  anarcossindicalista

espanhola abordava abertamente a proximidade do

desencadeamento de um conflito europeu. Isso era

no sentido de que a Alemanha e Itália tivessem tido

menos  protagonismo  na  Espanha.  Mas  creio  que

apenas era um alívio para os leitores, porque não se

perfilava  uma  frente  anarquista  que  pudesse

consolidar  a  eventualidade  de  um  apoio

internacional  de  que  se  carecia  desde  o  início  da

guerra na Espanha. Tão pouco existia uma visão de

alguma  modificação  militar  da  França  e  da  Gran

Bretanha  frente  a  Espanha  republicana,  caso

sucedesse  uma  guerra  entre  estas  potências  e

Alemanha e Itália. 

Thiago  Roniere  R.  Tavares:  Mais  atualmente,  a

seu  ver,  poderíamos  visualizar  alguns  legados

deixados  pelos  anarquistas  da  Revolução

Espanhola?  E/ou  de  que  forma  podem  ser

inspiradores hoje?

Frank  Mintz: Sem  exagero  é  possível  ver  no

movimento  15M  (15  de  maio  de  2011)  ou  dos

Indignados, um surgimento popular espontâneo com

características  de  auto-organização  que  pode

lembrar a reação popular do dia 19 de julho de 1936

(deixando aparte a enorme diferença dos contextos).

Outra  similitude  seria  as  demandas  de

transformação  imediata  nos  fundamentos  da  vida

política, econômica e social, mas isso desapareceu

rapidamente.

Permanece  a  nostalgia  de  uma  República

esquerdista com uma forte união proletária na base.

Thiago Roniere R. Tavares: Agora gostaríamos de

fazer  perguntas  de  caráter  mais  pessoal,  Frank.

Inicialmente,  você  poderia  nos  falar  como  teve

contato com o pensamento anarquista e quem são

suas influências.

Frank  Mintz: Para  mim  foi  relativamente  banal:

com a minha  mãe  fomos  para  Sardenha em 1951

quando eu tinha 11 anos para visitar Tomaso Serra

que estava confinado em seu vilarejo pela  polícia

italiana  por  ser  anarquista.  Ele  e  minha  mãe  se

conheciam  por  estarem  no  mesmo  campo  de

concentração  para  estrangeiros  perigosos,  junto  a

meu  pai  (apátrida  e  considerado  como  espião

bolchevique, o que era errado, apenas era socialista).

Tomaso Serra era um trabalhador da construção que

imigrou para França por questões econômicas, e que

se  converteu  ao  anarquismo  antifascista  sendo

expulso da França, depois da Bélgica e em seguida,

também da Suíça,  seguindo quase a mesma rotina

que  os  outros  anarquistas,  como  Camilo  Berneri,

conhecido por ele. Estava na Suíça quando soube da

notícia  do  golpe  fascista  na  Espanha,  indo

clandestinamente se alistar na coluna de voluntários

italianos  dentro  da  coluna  Ascaso  da  CNT.

Combateu  na  “Frente  de  Huesca”  e  escreveu  um

artigo  em  abril  de  1937  para  “Il  Risveglio”  de

Ginevra.  Neste  artigo  ele  refletia  sobre  a

coletividade.  Assim  foram  suas  palavras:  “Vê-se

camponeses  colherem  para  a  coletividade  os

produtos  que  eram  reservados  para  alguns

parasitas  e  é  emocionante  olhar  agora,  a  pouca

distância  do  inimigo,  camponeses  e  milicianos

semear, mas já não para os senhores”.
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Graças a Tomaso fiquei sabendo do anarquismo e

das  suas  lutas  contra  o capitalismo e  o marxismo

(leninista) na Rússia e na Espanha. Foi um exemplo

de  retidão  individual.  E  com  o  passar  dos  anos,

mantivemos um vínculo flexível até a sua morte em

1985, ano que foi publicado sua biografia. 

Evidentemente, desde o ano 1951, até hoje,

travei contato com muitas pessoas interessantes de

diferentes  crenças  em  vários  países  (curandeiros,

padres,  embusteiros,  leninistas,  cínicos,  fascistas),

mas todos inconsistentes.

Permaneci  simplesmente  um  anarquista

anticapitalista e contra as tutelas e hierarquias, por

serem  artificiais  e  fundamentadas  na  exploração

social. 

Thiago Roniere R. Tavares:  Além de ser um dos

grandes  pesquisadores  sobre  a  história  do

movimento  anarquista,  você  poderia  nos  falar  um

pouco  sobre  a  trajetória  de  sua  militância,  onde

começou, por onde passou e onde se encontra agora.

Frank Mintz: É  difícil  dizer  que  sou  um grande

pesquisador, o que estou fazendo a vários decênios é

me  aprofundar  mais  sobre  os  conhecimentos  dos

movimentos anarquistas e anarquizantes, em dois ou

três  países,  com  seus  numerosos  laços

internacionais.  E  é válido para  Espanha,  França e

Bulgária;  e  em  menor  medida  para  Rússia  e

Argentina.

Comecei  como  anarco-comunista  no

período 1960-1970, sobretudo na “Noir & Rouge”,

uma  revista  francesa  de  reflexões  anarquistas

críticas da CNT espanhola no exílio, da maçonaria,

do  individualismo,  da  questão  de  Cuba,  etc.  Ao

mesmo  tempo  tinha  uma  atividade  antifranquista.

Depois,  nos  dois  decênios  seguintes,  fiz  bastantes

atividades  de  propaganda  contra  o  “socialismo

leninista  real”  (Bulgária,  em particular)  e  também

passei  paulatinamente  ao  anarcossindicalismo.  E

desde 1990, até hoje, tenho tido bastantes contatos

no Brasil e, sobretudo, na Argentina. 

Neste momento,  estou militando na CNT–

SO, da França, com a tarefa principal de assessoria e

regularização  dos  malianos12 que  não  possuem

documentação. Estes são trabalhadores do Sindicato

da Construção, localizados na região parisiense da

CNT–SO. Combino esta atividade com trabalhos de

tradução do Francês para o castelhano e vice-versa.

Thiago  Roniere  R.  Tavares:  Pra  finalizar,

queríamos deixá-lo à vontade pra comentar algo que

você acha interessante falar e quem não foi tocado,

seja  sobre  sua  militância,  anarquismo,  revolução

espanhola ou qualquer outro assunto.

Frank  Mintz: Atualmente,  escutamos  o  duplo

discurso do capitalismo neoliberal com o emprego

de  dois  termos,  “democracia”  e  “terrorismo”,  que

são repetidos como se os regimes estabelecidos não

fossem  baseados  na  falácia  e  no  terrorismo  da

desigualdade  das  propriedades,  como  também,

engendram suas calamitosas consequências.

É  uma  evidência,  mas  creio  que  entre  os

seguidores da esquerda, e quiçá entre os libertários,

pode acontecer um uso “confuso” de algum termo,

como,  por  exemplo,  “autogestão”.  Alguns  podem

compreender  esta  como  a  aplicação  de  fortes

decisões,  desde  cima;  enquanto  para  outros  é  a

12 Imigrantes do Mali.
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implementação  de  decisões  aprovadas  por

assembleias de moradores de um bairro.

Vale  a  diferença  dentro  de  grupos  e

organizações com ordens desde cima para abaixo e

questões  discutidas  em  assembleias  de  base  e

transmitidas  às  outras  para  acertar  uma  postura

coletiva.  Dito,  brevemente,  nós  também  devemos

questionar práticas socialistas inabituais que podem

desvirtuar-se.

Thiago  Roniere  R.  Tavares:  Frank,  queríamos

agradecer  sua  contribuição  com  esta  edição  da

Revista  Território  Autônomo  que,  analiticamente,

rememorou  o  processo  revolucionário  ocorrido  na

Espanha e, passados 80 anos, permanece como fonte

de  inspirações  e  reflexões  entre  aqueles  que

acreditam  na  efetivação  de  uma  sociedade

autogerida e libertária. 

Muito Obrigado!
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 revista Território Autônomo é uma publicação mantida pela Rede Reclus-Kropotkin de Estudos

Libertários – ReKro. Podem ser propostos para publicação textos que se enquadrem em uma das

seguintes seções:A
• Críticas & alternativas:  artigos (5.000-8.000 palavras)  sobre questões políticas (mas que não se

esgotem  completamente  na  conjuntura  imediata)  e  teóricas  (mas  com  uma  clara  relação

com/inspiração na práxis); artigos baseados em estudos empíricos (mas teoricamente lastreados e

politicamente  dotados  de  uma  clara  linha  libertária).  Não serão  acolhidos  trabalhos  empiristas,

intervenções  politicamente  ambíguas  (isto  é,  não  claramente  libertárias)  ou  reflexões  teóricas

herméticas e desconectadas da práxis.

• Direto  da  luta:  entrevistas  com/falas  de  lutadoras  e  lutadores  que  animem movimentos  sociais

emancipatórios,  relatando  experiências  e  expectativas.  Os  depoimentos  não  precisam  ser

necessariamente de militantes que se definam explicitamente enquanto libertários. Porém, tampouco

se  trata  de  colher  depoimentos  daqueles  que  cultivem valores  político-filosóficos  e/ou  vínculos

organizacionais  (partidos  políticos  e  organizações  verticais  em  geral)  incompatíveis  com  a

identidade libertária. Os textos devem ter, no máximo, 8.000 palavras.

• Encontro com os clássicos: trabalhos de autores clássicos em sentido estrito (vale dizer, vinculados

ao anarquismo clássico) ou, eventualmente, também de autores considerados como “novos clássicos”

(a exemplo do neoanarquista Murray Bookchin ou do autonomista Cornelius Castoriadis). Contudo,

a prioridade será dada para textos de difícil acesso, por serem muito antigos e/ou por não terem,
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ainda, tradução para o português. Não há limite fixo em matéria de quantidade de palavras.

• Resenhas: análises e comentários sobre artigos e livros que versem sobre temas de interesse para o

pensamento e a práxis libertários. Os textos das resenhas não devem ultrapassar 3.000 palavras.

Os textos devem ser digitados em formato Microsoft Word, com espaçamento 1,5 entre as linhas,

fonte Times New Roman tamanho 14 e sem recuos e espaçamento de parágrafos. No total de páginas, devem

ser computadas tabelas, figuras e referências ou bibliografia.

Todos  os  textos  podem  ser  enviados  para  o  endereço  eletrônico

revistaterritorioautonomo@gmail.com,  sem o(s)  nome(s)  do(s)  autor(es),  acompanhados  de  uma  página

(arquivo separado) em que conste o seguinte: nome(s) do(s) autor(es), filiação acadêmica ou vínculo com

movimentos sociais, data de elaboração do artigo e endereço para correspondência (postal e eletrônico).

Os  artigos  não  necessitam  de  resumo  em  português  ou  palavras-chave,  mas  devem,

preferencialmente (não é obrigatório), vir acompanhados de abstract e/ou resúmen expandido (cerca de 400-

500 palavras) visando a facilitar sua disseminação fora do Brasil.

As referências a autores, nos textos a serem publicados na revista, deverão ser feitas no corpo do

texto, indicando-se o sobrenome em caixa alta ou caixa alta e baixa, segundo os casos, seguido do ano de

publicação da obra. Exemplo: (CASTORIADIS, 1990), Castoriadis (1990). Havendo mais de uma obra com

o  mesmo  sobrenome,  publicada  no  mesmo  ano,  deverão  ser  acrescentadas  as  letras  do  alfabeto  em

minúsculo, após o ano da publicação, por ordem de citação nas referências apresentadas ao final do texto.

Exemplo: (CASTORIADIS, 1990a), (CASTORIADIS, 1990b), (CASTORIADIS, 1990c).

As citações literais de trechos de textos de outros autores, se tiverem até três linhas, devem manter-se

no corpo do texto entre aspas e, se tiverem mais de três linhas, deverão ser destacadas com recuo de 1cm de

cada lado, em fonte Times New Roman 12, sem aspas.

Expressões ou trechos de seu texto, aos quais o(a) autor(a) queira dar destaque, deverão ser escritos

em itálico. O itálico também deverá ser utilizado para as expressões em língua estrangeira. Exemplos: tout

court, a fortiori, Weltanschauung, a priori.

As figuras deverão ser encaminhadas no seu formato digital (JPG, GIF, TIF), em uma resolução

mínima de 300dpi; elas não poderão exceder o tamanho de 23 x 16 cm. Os originais devem ser enviados sem

molduras, com escala gráfica (no caso de mapas) e legendas legíveis.

As notas devem ser inseridas no rodapé da página em que forem indicadas.

As referências e citações, ao final do texto, devem seguir o modelo abaixo. É fundamental que os

nomes dos autores venham completos na bibliografia. Quando se tratar de somente dois autores, os nomes de

ambos devem ser mencionados; em se tratando de três ou mais autores, apenas o primeiro será referido. Os
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títulos dos livros devem vir destacados em itálico; não é necessário pôr em itálico os subtítulos e os títulos de

capítulos específicos e de artigos. É necessário indicar as páginas inicial e final dos artigos. Exemplos:

CASTORIADIS, Cornelius e COHN-BENDIT, Daniel (1981 [1981]): Da ecologia à autonomia. São Paulo:

Brasiliense.

BOOKCHIN, Murray et al. (1991 [1989-1990]): Defending the Earth. A Debate Between Murray Bookchin

and Dave Foreman. Montreal e Nova Iorque: Black Rose Books.

KROPOTKIN,  Piotr  (1987  [1887]):  As  prisões.  In:  Kropotkin:  textos  escolhidos [seleção  de  Maurício

Tragtenberg]. Porto Alegre: L&PM.

RECLUS, Élisée (1864): L’Homme et la Nature: De l’action humaine sur la géographie physique. Revue des

Deux Mondes, vol. 54, pp. 762-771.

Será responsabilidade do(a) autor(a) a correção ortográfica e sintática do texto. Nos casos em que o

Coletivo  Editorial  indicar  a  necessidade  de  revisão,  o(a)  autor(a)  precisará  atender  à  solicitação  e,

posteriormente, submeter o texto para nova apreciação.

A avaliação dos textos será realizada por dois membros do Coletivo Editorial. Nas situações em que

não houver consenso no parecer, a arbitragem será decidida por meio de um terceiro membro do Coletivo.

Eventualmente, em casos especialmente polêmicos, será feita consulta a todos os seus membros. No processo

de  seleção,  consideram-se  três  situações:  texto  aceito  sem  restrições;  texto  aceito  com  sugestões  de

modificação; texto recusado. Os trabalhos, após modificados pelos autores, serão encaminhados aos mesmos

pareceristas que avaliaram a primeira versão.

A revista  Território Autônomo opera em regime de  copyleft. Não são pagos direitos autorais, e os

textos podem ser reproduzidos livremente sem quaisquer ônus, bastando citar a fonte.
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